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PL 
ETO DE LEI N° 	92120 -15  

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 

inserção de corante AZUL nas águas 

caracterizadas como "REUSO ou 

AGUAS DE REUSO RESERVIDAS" e, 

dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° 	Fica obrigado a inserção de corante nas águas de reuso ou de reuso 

reservidas para a distribuição em rede ou por veículos do tipo "PIPA", particulares ou 

não, para toda a cidade de SAO PAULO, de modo a apresentarem coloração com 

tingimento AZUL ROIAL, em sua forma final de utilização, caracterizando-as e 

identificando-as como "AGUAS REUTILIZADAS E NAO POTAVEIS", servindo a 

coloração como dispositivo de segurança na saúde pública, no âmbito do Município 

de São Paulo. 

Parágrafo único 	Para efeito desta Lei considera-se água de reuso o processo de 

utilização da água por mais de uma vez, tratada ou não, para o mesmo ou outro fim. 

Art. 2° Fica estabelecido que os corantes de cor azul roial devem ser de caráter 

alimentar, e não tóxicos, ou seja, biodegradável, não patogênico,exão tóxico, sendo 

inofensivos ao consumo humano. 
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GABINETE DO VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO 

Art. 3° 	Nos casos de cisternas ou outros sistemas de armazenamento de águas, 

instaladas em prédios, empresas, indústrias, escolas e afins, onde tenha a captação 

de águas pluviais ou diversas, também deverão fazer a utilização de corantes na cor 

azul roial, para identificação imediata da água que não provém de tratamento para 

utilização e potabilidade, sendo consideradas impróprias para o consumo humano. 

Art. 4° 	As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° 	O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no 

prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° 	Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

Sala das Sessões, 
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JUSTIFICATIVA 

Um projeto de lei para proteger a vida 

A reutilização ou o reuso de água ou o uso de águas residuárias não é um 
conceito novo e tem sido praticado em todo o mundo há muitos anos. 

Existem relatos de sua prática na Grécia Antiga, com a disposição de 
esgotos e sua utilização na irrigação. No entanto, a demanda crescente por 
água tem feito do reuso planejado da água um tema atual e de grande 
importância. 

Neste sentido, deve-se considerar o reuso de água como parte de uma 
atividade mais abrangente que é o uso racional ou eficiente da água, o qual 
compreende também o controle de perdas e desperdícios, e a minimização 
da produção de efluentes e do consumo de água. 

Dentro dessa ótica, os esgotos tratados têm um papel fundamental no 
planejamento e na gestão sustentável dos recursos hídricos como um 
substituto para o uso de águas destinadas a fins agrícolas e de irrigação, 
entre outros. 

Ao liberar as fontes de água de boa qualidade para abastecimento público 
e outros usos prioritários, a reutilização de esgotos contribui para a 
conservação dos recursos e acrescenta uma dimensão econômica ao 
planejamento dos recursos hídricos. O reuso reduz a demanda sobre os 
mananciais de água devido à substituição da água potável por uma água de 
qualidade inferior. Essa prática, atualmente muito discutida, posta em 
evidência e já utilizada em alguns países é baseada no conceito de 
substituição de mananciais. Tal substituição é possível em função da 
qualidade requerida para um uso específico. 

Dessa forma, grandes volumes de água potável podem ser poupados pelo 
reuso quando se utiliza água de qualidade inferior (geralmente efluentes 
pós-tratados) para atendimento das finalidades que podem prescindir desse 
recurso dentro dos padrões de potabilidade. 

Tipos de Reuso 
A reutilização de água pode ser direta ou indireta, decorrentes de ações 
planejadas ou não: 
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Reuso indireto não planejado da água: ocorre quando a água, utilizada em 
alguma atividade humana, é descarregada no meio ambiente e novamente 
utilizada a jusante, em sua forma diluída, de maneira não intencional e não 
controlada. Caminhando até o ponto de captação para o novo usuário, a 
mesma está sujeita às ações naturais do ciclo hidrológico (diluição, 
autodepuração). 

Reuso indireto planejado da água: ocorre quando os efluentes, depois de 
tratados, são descarregados de forma planejada nos corpos de águas 
superficiais ou subterrâneas, para serem utilizadas a jusante, de maneira 
controlada, no atendimento de algum uso benéfico. 

O reuso indireto planejado da água pressupõe que exista também um 
controle sobre as eventuais novas descargas de efluentes no caminho, 
garantindo assim que o efluente tratado estará sujeito apenas a misturas 
com outros efluentes que também atendam ao requisito de qualidade do 
reuso objetivado. 

Reuso direto planejado das águas: ocorre quando os efluentes, após 
tratados, são encaminhados diretamente de seu ponto de descarga até o 
local do reuso, não sendo descarregados no meio ambiente. É o caso com 
maior ocorrência, destinando-se a uso em indústria ou irrigação. 

Aplicações da Água Reciclada 
Irrigação paisagística: parques, cemitérios, campos de golfe, faixas de 
domínio de auto estradas, campus universitários, cinturões verdes, 
gramados residenciais. 

Irrigação de campos para cultivos: plantio de forrageiras, plantas fibrosas e 
de grãos, plantas alimentícias, viveiros de plantas ornamentais, proteção 
contra geadas. 

Usos industriais: refrigeração, alimentação de caldeiras, água de 
processamento. 

Recarga de aquíferos: recarga de aquíferos potáveis, controle de intrusão 
marinha, controle de recalques de subsolo. 

Usos urbanos não potáveis: irrigação paisagística, combate ao fogo, 
descarga de vasos sanitários, sistemas de ar condicionado, lavagem de 
veículos, lavagem de ruas e pontos de ônibus, etc. 

toz 40b 
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Finalidades ambientais: aumento de vazão em cursos de água, aplicação 
em 	pântanos, 	terras 	alagadas, 	indústrias 	de 	pesca. 

Usos diversos: aquicultura, construções, controle de poeira, dessedentação 
de animais. 

Aproveitamento de Águas de Chuva 
As águas de chuva são encaradas pela legislação brasileira hoje como 
esgoto, pois ela usualmente vai dos telhados, e dos pisos para as bocas de 
lobo aonde, como "solvente universal", vai carreando todo tipo de 
impurezas, dissolvidas, suspensas, ou Simplesmente arrastadas 
mecanicamente, para um córrego que vai acabar dando num rio que por 
sua vez vai acabar suprindo uma captação para Tratamento de Água 
Potável. Claro que essa água sofreu um processo natural de diluição e 
autodepuração, ao longo de seu percurso hídrico, nem sempre suficiente 
para realmente depurá-la. 

Uma pesquisa da Universidade da Malásia deixou claro que após o início 
da chuva, somente as primeiras águas carreiam ácidos, microrganismos, e 
outros poluentes atmosféricos, sendo que normalmente pouco tempo após 
a mesma já adquire características de água destilada, que pode ser 
coletada em reservatórios fechados. 

Para uso humano, inclusive para como água potável, deve sofrer 
evidentemente filtração e cloração, o que pode ser feito com equipamento 
barato e simplíssimo, tipo Clorador Embrapa ou Clorador tipo Venturi 
automático. Em resumo, a água de chuva sofre uma destilação natural 
muito eficiente e gratuita. 

Esta utilização é especialmente indicada para o ambiente rural, chácaras, 
condomínios e indústrias. O custo baixíssimo da água nas cidades, pelo 
menos para residências, inviabiliza qualquer aproveitamento econômico da 
água de chuva para beber. Já para Indústrias, onde a água é bem mais 
cara, é usualmente viável sim esse uso. 

O Semiárido Nordestino tem projetos onde a competência e persistência 
combatem o usual imobilismo do ser humano, com a construção de 
cisternas para água de beber para seus habitantes. 
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Município tem competência para legislar 

Importante resgatar que, após longo período de inércia dos Municípios, os mesmos 
foram, com a atual Carta Magna, inseridos em posição de igualdade jurídica à União, 
Estados e Distrito Federal, ganhando autonomia na organização federativa e novas 
responsabilidades políticas e administrativas. 

Nesta linha, conforme estabelece o artigo 30 da Constituição Federal de 1988, os 
municípios passaram a ter autonomia constitucional para legislar sobre assuntos de 
interesse local, bem como suplementar a legislação federal e estadual no que couber. 

A competência suplementar engloba a complementar, que significa desdobrar, 
pormenorizar, detalhar o conteúdo de uma norma geral e a suplementar, que significa 
suprir, preencher. Destarte, pode e deve o Município complementar normas gerais 
originárias da União, a fim de ver cumprida a sua responsabilidade pública. 

Regra geral, a possibilidade de complementação da legislação proveniente da União 
deve estar vinculada ao interesse local, como no caso específico do presente projeto 
de lei. 

Ainda como fundamento da competência municipal, para legislar sobre o objeto desta 
proposta de lei, ressalte-se que a doutrina constitucional brasileira ratifica a 
competência concorrente como aquela que complementa a legislação federal e a 
estadual quando assim couber, objetivando adaptar a legislação federal e a estadual 
à realidade do município. 

Nota-se que o presente projeto de lei tem total respaldo constitucional. No mérito, a 
proposta atende a um apelo de saúde pública. 

Conclusão 

O disposto nos artigos do presente projeto atendem a regras de cautela 
absolutamente racionais e salvaguarda o interesse público em geral pelo que se 
espera a tramitação regulamentar e, ao final, a aprovação. 

Assim esse projeto, se aprovado, contribuirá não só para a melhoria da qualidade de 
vida do paulistano, mas também na prevenção da saúde pública, prevenindo a 
ingestão de águas desconhecidas e impróprias para o consumo humano, e evitando 
por reflexo direto, uma série de males causados por ingestão de águas impróprias ao 
seu consumo. 
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANALISE PRÉVIA 

PL N°92/15 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
www.senado.gov.br  , www.al.sp.gov.br  e no site www.prefeitura.sp.dov.briledislação, a 
respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, art. 200; 

- Lei Federal n° 9.433, de 8 de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de 
Recursos Hídricos, cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regula o inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal, e altera o art. 10  da Lei n°8.001, 
de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n°7.990, de 28 de dezembro de 1989; 

- Decreto Federal n° 5.440, de 4 de maio de 2005, que estabelece definições e 
procedimentos sobre o controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e 
institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor 
sobre a qualidade da água para consumo humano; 

- Decreto Federal n° 79.357, de 9 de março de 1977, que dispõe sobre normas e o 
padrão de potabilidade de água e dá outras providências; 

- Resolução do Conselho Nacional de Recursos Hídricos-CNRH n° 54, de 28 de 
novembro de 2005, que estabelece modalidades, diretrizes e critérios gerais para a 
prática de reuso direto não potável de água; 

- Portaria do Ministério da Saúde n°2.914, de 12 de dezembro de 2011, que dispõe 
sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano e seu padrão de potabilidade; 

- NBR 12969:1997 da ABNT — "Tanques sépticos — Unidades de tratamento 
complementar e disposição final dos efluentes líquidos — Projeto, construção e 
operação", item 5.6 - Reuso local, item 5.6.4 - Grau de tratamento necessário, item 
5.6.5 — Sistema de reservação e de distribuição (formas de identificação do sistema de 
reservação); 

- Lei Estadual n° 12.526, de 2 de janeiro de 2007, que estabelece normas para a 
contenção de enchentes e destinação de águas pluviais; 

- "Legislação sobre reuso e utilização de água de chuva", Fabiano Generoso, in 
http://wvvw.agua.orq.brápresentacoes/40206  FabianoGeneroso-2.pdf, acesso em 
15.04.15; 

- Lei Municipal n° 11.228, de 25 de junho de 1992, que dispõe sobre as regras 
específicas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, execução, manutenção e 
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utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.095, de 8 de dezembro de 2000, que dispõe sobre análise físico-
química e bacteriológica da água potável de mesa e mineral comercializada no 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.276, de 4 de janeiro de 2002, que torna obrigatória a execução de 
reservatório para as águas coletadas por coberturas e pavimentos nos lotes, 
edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500 metros 
quadrados; 

- Lei Municipal n° 13.309, de 31 de janeiro de 2002, que dispõe sobre o reuso de água 
não potável e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.369, de 3 de junho de 2002, que dispõe sobre a obrigatoriedade, 
para todas as edificações, da ligação da canalização do esgoto à rede coletora 
pública, nos logradouros públicos desta rede, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.721, de 9 de janeiro de 2004, que dispõe sobre a 
comercialização, armazenagem e transporte de água mineral natural e água natural no 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 13.725, de 9 de janeiro de 2004, que institui o Código Sanitário do 
Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 14.018, de 28 de junho de 2005, que institui o Programa Municipal 
de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 47.279, de 16 de maio de 2006, que institui o Programa 
Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública Municipal 
Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista; 

- Resolução CTLU/SEMPLA n° 136, de 15 de novembro de 2008, que uniformiza 
procedimentos relacionados às atividades de pesquisa, lavra e envasilhamento de 
água mineral e à extração, captação, armazenamento e distribuição de água potável 
por caminhão pipa, e dá outras providências; 

- PL 52/98, que disciplina a comercialização de água potável, através de caminhões-
pipa, por fornecedoras particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras 
providências; 

- PL 737/13, que dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no 
âmbito do Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 870/13, que altera o art. 1° da Lei n° 13.309 de 2002, estabelecendo novas 
aplicações urbanas para a água de reuso, inclui parágrafos e dá outras providências; 
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- PL 438/14, que disciplina os procedimentos relativos ao armazenamento de águas 
pluviais e reuso da água da rede pública para reaproveitamento e retardo da descarga 
na rede pública; 

- PL 514/14, que dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos 
hídricos do lençol freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária; 

- PL 528/14, que altera a redação da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992, e dá 
outras providências; 

- PL 18/15, que estabelece o Programa de Reaproveitamento de Água de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) e dá outras providências; 

- PL 61/15, que dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes 
da escavação do solo para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e 
dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) normativo(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente 
informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 15 de abril de 2015. 

Marce la FaiJo Giacaglia 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 111.393 

Christi 	S ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0092-15 - pesquisa 
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Constituição 	 _página 1 
Folha 
Proc. NÓ. 

Lívia Salom o oguedra 
RF 11.274 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Emendas Constitucionais 	 Emendas Constitucionais de Revisão 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3° do art. 50 

ÍNDICE TEMÁTICO 

Texto compilado 

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir 
um Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma 
sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem 
interna e internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, 
a seguinte CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art.1° A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I - a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 40  A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 

V - igualdade entre os Estados; 

VI - defesa da paz; 

VII - solução pacifica dos conflitos; 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 
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Constituição 
	

Página 75 de 110 

Folha-, 
Proc. 

Art. 197. São de relevância pública as ações e serviços de saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, sob 
regulamentação, fiscalização e controle, devendo sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, tambÉn 	 nuelral 
jurídica de direito privado. 

Art. 198. As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, 
organizado de acordo com as seguintes diretrizes: 

I - descentralização, com direção única em cada esfera de governo; 

II - atendimento integral, com prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; 

III - participação da comunidade. 

§ 1°. O sistema único de saúde será financiado, nos termos do art. 195, com recursos do orçamento da seguridade social, da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, além de outras fontes. (Parágrafo único renumerado para 4 1° pela Emenda Constitucional  
n°29. de 2000)  

§ 2° A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios aplicarão, anualmente, em ações e serviços públicos de saúde recursos 
mínimos derivados da aplicação de percentuais calculados sobre: (Incluído pela Emenda Constitucional n°29, de 2000)  

1 no caco  da União, na forma  definida  nos termos  da lei complemontaf-ffevista-ne §-2°; 4ncluid pela Emenda Conctitucional ti' 29 do 

I - no caso da União, a receita corrente líquida do respectivo exercício financeiro, não podendo ser 
inferior a 15% (quinze por cento); .(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

II - no caso dos Estados e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 155 e dos recursos de que 
tratam os arts. 157 e 159, inciso I, alínea a, e inciso II, deduzidas as parcelas que forem transferidas aos respectivos Municípios .  (Incluído 
pela Emenda Constitucional n" 29, de 2000)  

III - no caso dos Municípios e do Distrito Federal, o produto da arrecadação dos impostos a que se refere o art. 156 e dos recursos de 
que tratam os arts. 158 e 159, inciso I, alínea b e § 3°.(Incluido pela Emenda Constitucional n°29, de 20001 

§ 3° Lei complementar, que será reavaliada pelo menos a cada cinco anos, estabelecerá:(Incluido pela Emenda Constitucional n° 29, de 
2000) Regulamento 

o rercertu.1--4e  qu,- trata o § 2° .  (Incl. 	Freensla Ceestiturioeol 	sle-2((10) 

I - os percentuais de que tratam os incisos II e III do § 2°; íRedação dada pela Emenda Constitucional 
n° 86, de 2015)  

II - os critérios de rateio dos recursos da União vinculados à saúde destinados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, e dos 
Estados destinados a seus respectivos Municípios, objetivando a progressiva redução das disparidades regionais; (Incluido pela Emenda 
Constitucional n°29. de 2000)  

III - as normas de fiscalização, avaliação e controle das despesas com saúde nas esferas federal, estadual, distrital e municipal; 
(incluído pela Emenda Constitucional n° 29, de 2000)  

!, 	 !!  

IV - (revogado). (Redação dada pela Emenda Constitucional n° 86, de 2015)  

§ 4° Os gestores locais do sistema único de saúde poderão admitir agentes comunitários de saúde e agentes de combate às endemias 
por meio de processo seletivo público, de acordo com a natureza e complexidade de suas atribuições e requisitos específicos para sua 
atuação. .(Incluido pela Emenda Constitucional n°51, de 20061 

- 

ttt• 	 - 	 e 

§ 50  Lei federal disporá sobre o regime jurídico, o piso salarial profissional nacional, as diretrizes para os Planos de Carreira e a 
regulamentação das atividades de agente comunitário de saúde e agente de combate às endemias, competindo à União, nos termos da lei, 
prestar assistência financeira complementar aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, para o cumprimento do referido piso salarial. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 63, de 2010) Regulamento  

§ 6° Além das hipóteses previstas no § 1° do art. 41 e no § 4° do art. 169 da Constituição Federal, o servidor que exerça funções 
equivalentes às de agente comunitário de saúde ou de agente de combate às endemias poderá perder o cargo em caso de descumprimento 
dos requisitos específicos, fixados em lei, para o seu exercício. (Incluído pela Emenda Constitucional n° Si, de 20061 

Art. 199. A assistência à saúde é livre à iniciativa privada. 

§ 1° - As instituições privadas poderão participar de forma complementar do sistema único de saúde, segundo diretrizes deste, 
mediante contrato de direito público ou convênio, tendo preferência as entidades filantrópicas e as sem fins lucrativos. 

§ 2° - É vedada a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções às instituições privadas com fins lucrativos. 

§ 3° - É vedada a participação direta ou indireta de empresas ou capitais estrangeiros na assistência à saúde no País, salvo nos casos 
previstos em lei. 

§ 4° - A lei disporá sobre as condições e os requisitos que facilitem a remoção de órgãos, tecidos e substâncias humanas para fins de 
transplante, pesquisa e tratamento, bem como a coleta, processamento e transfusão de sangue e seus derivados, sendo vedado todo tipo de 
comercialização. 

Art. 200. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 

I - controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da produção de medicamentos, 
equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos; 

R fg 11.274 
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Constituição 	 Página 76 de 110 

II - executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador; 

III - ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde; 

IV - participar da formulação da política e da execução das ações de saneamento básico; 

41—ifffefReFi~ 

V - incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento científico e tecnológico e a inovação; 
Redação dada pela Emenda Constitucional n° 85,  de 2015) 

VI - fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas e águas para consumo 
humano; 

VII - participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e produtos psicoativos, tóxicos e 
radioativos; 

VIII - colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido o do trabalho. 

SEÇÃO III 
DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

Art. 201. Os planos 
1—seberter-a-elee~ 

ajuda-à-raanateaçâo-clos-depanchantes-das-seguradosde-baixa-panda; 
141—pretegãe-à-meteffilistaderespeeiakeente-à-gestaetei 
15/-,--Koteção-ao-tratu 
V—pen~r-Feerzte 

202.  

~ideigeiéfiee, 
§-22---Z-assegraado..o  raajustamento dos-berefioicis para pnaserJ.,r lha% em caráter perman.mte, o valor real, conforme critérios ' 1.f...id.% 

cm lei. 

§ 4° Os ganhoc ha 
eenseetüeete-FepeFeties& 

§-52- Narhorn banal 
ealefie-mioime, 

§.61--.4.gr.atifwação..ciatanna  dos ars -,otRdac_ia-pensionistes tará por base o valor dos provertos do-ulês-cla-dezembro da carie-ano  
§ 7° A providência c 
§-8'L-É-vectado-suUençao 	aoxilio do Poder Público 4.. entiaed.as de predêncip-ividP com fins iucratim.  

Art. 201. A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados 
critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atendera, nos termos da lei, a: 	(Redação dada pela Emenda Constitucional n° 
20, de 1998) 	(Vide Emenda Constitucional n°20. de 19981 

I - cobertura dos eventos de doença, invalidez, morte e idade avançada; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 19981 

II - proteção à maternidade, especialmente à gestante; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20. de 199,1 

III - proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário; (Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 19981 

IV - salário-família e auxilio-reclusão para os dependentes dos segurados de baixa renda; 	(Redacão dada pela Emenda 
Constitucional n°20, de 1998)  

V - pensão por morte do segurado, homem ou mulher, ao cônjuge ou companheiro e dependentes, observado o disposto no § 2 0 . 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20. de 19981 

pfevideeeie-sersiak-Feese4 
em e complememar (Reil.c.o dada reia Emenda Consfituoinrai n° 2n, do 1 908) 	(vide Emendo r ,mstitn2 1 	ge d. (+afirmo. 	li   

§ 1° É vedada a adoção de requisitos e critérios diferenciados para a concessão de aposentadoria aos beneficiários do regime geral de 
previdência social, ressalvados os casos de atividades exercidas sob condições especiais que prejudiquem a saúde ou a integridade física e 
quando se tratar de segurados portadores de deficiência, nos termos definidos em lei complementar. (Redação dada pela Emenda 
Constitucional n°47, de 2005) (Regulamento) (Vigência)  

§ 20 Nenhum beneficio que substitua o salário de contribuição ou o rendimento do trabalho do segurado terá valor mensal inferior ao 
salário mínimo. (Redaçáo dada pela Emenda Constitucional n°20 de 1998)  

§ 30  Todos os salários de contribuição considerados para o cálculo de beneficio serão devidamente atualizados, na forma da lei. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998)  

§ 40  É assegurado o reajustamento dos benefícios para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios 
definidos em lei. f Redação dada pela Emenda Constitucional n° 2C, de 1998)  

§ 5° É vedada a filiação ao regime geral de previdência social na qualidade de segurado facultativo, de pessoa participante de regime 
próprio de previdência. ;Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 1998)  

§ 6° A gratificação natalina dos aposentados e pensionistas terá por base o valor dos proventos do mês de dezembro de cada ano. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional n°20, de 19981 

§ 7° É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos termos da lei, obedecidas as seguintes condições: 
(Redação dada peia Emenda Constitucional n° 20, de 1998)  

• • 41. 	•• • 
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Página 1 de 14 
Folh- 	 1D  

Lívia 
RF 11.274 

L9433 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N° 9.433, DE 8 DE JANEIRO DE 1997. 

Mensagem de veto 
inciso XIX do art. 21 da Constituição Federal 
(Vide Decreto de 15 de setembro de 2010)  
Regulamento 

Institui a Política Nacional de Recursos 
Hídricos, cria o Sistema Nacional de 
Gerenciamento de Recursos Hídricos, 
regulamenta o inciso XIX do art. 21 da 
Constituição Federal, e altera o art. 1° da 
Lei n° 8.001, de 13 de março de 1990, que 
modificou a Lei n° 7.990, de 28 de 
dezembro de 1989. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sanciono a seguinte Lei: 

TITULO I 

DA POLíTICA NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

CAPITULO I 

DOS FUNDAMENTOS 

Art. 1° A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo humano e a 
dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política Nacional de Recursos 
Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a participação do Poder 
Público, dos usuários e das comunidades. 

CAPíTULO II 

DOS OBJETIVOS 

Art. 2° São objetivos da Política Nacional de Recursos Hídricos: 

I - assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de água, em padrões de 
qualidade adequados aos respectivos usos; 

II - a utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte aquaviário, com 
vistas ao desenvolvimento sustentável; 

III - a prevenção e a defesa contra eventos hidrolÓgicos críticos de origem natural ou decorrentes do 
uso inadequado dos recursos naturais. 

CAPÍTULO III 
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25/0312015 	 Decreto rf 5.440 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N° 5.440, DE 4 DE MAIO DE 2005.  

Folha 
Proc. N. 022, ij 

 

Lívia Safo 	ogueira 
RF 11.274 

Estabelece definições e procedimentos sobre o controle 
de qualidade da água de sistemas de abastecimento e 
institui mecanismos e instrumentos para divulgação de 
informação ao consumidor sobre a qualidade da água 
para consumo humano. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto nas Leis 112s  8.078, de 11 de setembro de 1990, 8.080, de 19 de 
setembro de 1990, e 9.433, de 8 de janeiro de 1997, 

DECRETA: 

Art. 1 2  Este Decreto estabelece definições e procedimentos sobre o controle de qualidade da água de 
istemas de abastecimento público, assegurado pelas Leis no 8.078, de 11 de setembro de 1990, 8.080, de 19 

de setembro de 1990, e 9.433, de 8 de janeiro de 1997, e pelo Decreto n 2  79.367, de 9 de março de 1977, e 
institui mecanismos e instrumentos para divulgação de informação ao consumidor sobre a qualidade da água 
para consumo humano, na forma do Anexo - "Regulamento Técnico sobre Mecanismos e Instrumentos para 
Divulgação de Informação ao Consumidor sobre a Qualidade da Água para Consumo Humano", de adoção 
obrigatória em todo o território nacional. 

Art. 22  A fiscalização do cumprimento do disposto no Anexo será exercida pelos órgãos competentes dos 
Ministérios da Saúde, da Justiça, das Cidades, do Meio Ambiente e autoridades estaduais, do Distrito Federal, 
dos Territórios e municipais, no âmbito de suas respectivas competências. 

Parágrafo único. Os órgãos identificados no caput prestarão colaboração recíproca para a consecução dos 
objetivos definidos neste Decreto. 

Art. 32  Os órgãos e as entidades dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios e demais pessoas 
jurídicas, às quais este Decreto se aplica, deverão enviar as informações aos consumidores sobre a qualidade 
da água, nos seguintes prazos: 

I - informações mensais na conta de água, em cumprimento às alíneas "a" e "b" do inciso 1 do art. 5 2  do 
nexo, a partir do dia 5 de junho de 2005; 

II - informações mensais na conta de água, em cumprimento às alíneas "c" e "d" do inciso I do art. 5 2  do 
Anexo, a partir do dia 15 de março de 2006; e 

III - relatório anual até quinze de março de cada ano, ressalvado o primeiro relatório, que terá como data 
limite o dia 1 2  de outubro de 2005. 

Art. 42  O não-cumprimento do disposto neste Decreto e no respectivo Anexo implica infração às Leis no 
8.078, de 1990, e 6.437, de 20 de agosto de 1977.  

Art. 52  Fica aprovado, na forma do Anexo a este Decreto, o Regulamento Técnico sobre Mecanismos e 
Instrumentos para Divulgação de Informação ao Consumidor sobre a Qualidade da Água para Consumo Humano. 

Art. 62  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 4 de maio de 2005; 1842  da Independência e 1172  da República. 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA 
Márcio Thomaz Bastos 
Humberto Sérgio Costa Lima 
Marina Silva 
Olivio de Oliveira Dutra 
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25103/2015 	 Decreto n° 5.440 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 05.5.2005 

ANEXO 
Lívia Saio. o Nogueira 

RF -11.274 
REGULAMENTO TÉCNICO SOBRE MECANISMOS E INSTRUMENTOS PARA DIVULGAÇAO DE 
INFORMAÇÃO AO CONSUMIDOR SOBRE A QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 1 2  Este Anexo estabelece mecanismos e instrumentos de informação ao consumidor sobre a 
qualidade da água para consumo humano, conforme os padrões de potabilidade estabelecidos pelo Ministério da 
Saúde. 

Art. 22  Cabe aos responsáveis pelos sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água 
cumprir o disposto neste Anexo. 

Art. 32  A informação prestada ao consumidor sobre a qualidade e características físicas, químicas e 
microbiológicas da água para consumo humano deverá atender ao seguinte: 

I - ser verdadeira e comprovável; 

II - ser precisa, clara, correta, ostensiva e de fácil compreensão, especialmente quanto aos aspectos que 
impliquem situações de perda da potabilidade, de risco à saúde ou aproveitamento condicional da água; e 

III - ter caráter educativo, promover o consumo sustentável da água e proporcionar o entendimento da 
relação entre a sua qualidade e a saúde da população. 

CAPÍTULO II 

DAS DEFINIÇÕES 

Art. 42  Para os fins deste Anexo são adotadas as seguintes definições: 

I - água potável: água para consumo humano cujos parâmetros microbiológicos, físicos, químicos e 
radioativos atendam ao padrão de potabilidade e que não ofereça riscos à saúde; 

II - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação composta por conjunto de obras 
civis, materiais e equipamentos, destinada à produção e à distribuição canalizada de água potável para 
populações, sob a responsabilidade do poder público, mesmo que administrada em regime de concessão ou 
permissão; 

III - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano: toda modalidade de 
abastecimento coletivo de água distinta do sistema público de abastecimento de água, incluindo, dentre outras, 
fonte, poço comunitário, distribuição por veículo transportador, instalações condominiais horizontais e verticais; 

IV - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades exercidas de forma 
contínua pelos responsáveis pela operação de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água, 
destinadas a verificar se a água fornecida à população é potável, assegurando a manutenção desta condição; 

V - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas continuamente 
pela autoridade de saúde pública, para verificar se a água consumida pela população atende aos parâmetros 
estabelecidos pelo Ministério da Saúde, e avaliar os riscos que os sistemas e as soluções alternativas de 
abastecimento de água representam para a saúde humana; 

VI - sistemas isolados: sistemas que abastecem isoladamente bairros, setores ou localidades; 

VII - sistemas integrados: sistemas que abastecem diversos municípios simultaneamente ou quando mais 
de uma unidade produtora abastece um único município, bairro, setor ou localidade; 

VIII - unidade de informação: área de abrangência do fornecimento de água pelo sistema de abastecimento; 
e 

IX - ligação predial: derivação da água da rede de distribuição que se liga às edificações ou pontos de 
consumo por meio de instalações assentadas na via pública até a edificação. 

Folha__  IS  
Proc. N°. 	04I  
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25/03/2015 Decreto n° 5.440 

CAPÍTULO III Folhn 
P roc.  N'3. (a2, 

DAS INFORMAÇÕES AO CONSUMIDOR 
Lívia 

R F (r1 1 274 
Art. 52  Na prestação de serviços de fornecimento de água é assegurado ao consumidor, dentre outros 

direitos: 

I - receber nas contas mensais, no mínimo, as seguintes informações sobre a qualidade da água para 
consumo humano: 

a) divulgação dos locais, formas de acesso e contatos por meio dos quais as informações estarão 
disponíveis; 

b) orientação sobre os cuidados necessários em situações de risco à saúde; 

c) resumo mensal dos resultados das análises referentes aos parâmetros básicos de qualidade da água; e 

d) características e problemas do manancial que causem riscos à saúde e alerta sobre os possíveis danos 
a que estão sujeitos os consumidores, especialmente crianças, idosos e pacientes de hemodiálise, orientando 
sobre as precauções e medidas corretivas necessárias; 

II - receber do prestador de serviço de distribuição de água relatório anual contendo, pelo menos, as 
seguintes informações: 

a) transcrição dos arts. 6 2, inciso III, e 31 da Lei n 2  8.078, de 1990, e referência às obrigações dos 
responsáveis pela operação do sistema de abastecimento de água, estabelecidas em norma do Ministério da 
Saúde e demais legislações aplicáveis; 

b) razão social ou denominação da empresa ou entidade responsável pelo abastecimento de água, 
endereço e telefone; 

c) nome do responsável legal pela empresa ou entidade; 

d) indicação do setor de atendimento ao consumidor; 

e) órgão responsável pela vigilância da qualidade da água para consumo humano, endereço e telefone; 

f) locais de divulgação dos dados e informações complementares sobre qualidade da água; 

g) identificação dos mananciais de abastecimento, descrição das suas condições, informações dos 
mecanismos e níveis de proteção existentes, qualidade dos mananciais, fontes de contaminação, órgão 
responsável pelo seu monitoramento e, quando couber, identificação da sua respectiva bacia hidrográfica; 

h) descrição simplificada dos processos de tratamento e distribuição da água e dos sistemas isolados e 
integrados, indicando o município e a unidade de informação abastecida; 

i) resumo dos resultados das análises da qualidade da água distribuída para cada unidade de informação, 
discriminados mês a mês, mencionando por parâmetro analisado o valor máximo permitido, o número de 
amostras realizadas, o número de amostras anômalas detectadas, o número de amostras em conformidade com 
o plano de amostragem estabelecido em norma do Ministério da Saúde e as medidas adotadas face às 
anomalias verificadas; e 

j) particularidades próprias da água do manancial ou do sistema de abastecimento, como presença de 
algas com potencial tóxico, ocorrência de flúor natural no aqüífero subterrâneo, ocorrência sistemática de 
agrotóxicos no manancial, intermitência, dentre outras, e as ações corretivas e preventivas que estão sendo 
adotadas para a sua regularização. 

Art. 62  A conta mensal e o relatório anual deverão trazer esclarecimentos quanto ao significado dos 
parâmetros neles mencionados, em linguagem acessível ao consumidor, observado o disposto no art. 3 2  deste 
Anexo.  

Art. 72  A conta mensal e o relatório anual serão encaminhados a cada ligação predial. 

Parágrafo único. No caso de condomínios verticais ou horizontais atendidos por uma mesma ligação 
predial, o fornecedor deverá orientar a administração, por escrito, a divulgar as informações a todos os 
condôminos. 
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25103/2015 	 Decreto ri' 5.440 

Art. 82  O relatório anual deverá contemplar todos os parâmetros analisados cfngrequencía 	str 
semestral que estejam em desacordo com os padrões estabelecidos pelo Ministério dá.  S'aild 	o da 
expressão: "FORA DOS PADRÕES DE POTABILIDADE". 	 Lívia 	•n 	uJra 

R F 11.274 

§ 1 2  O consumidor deverá ser informado caso não sejam realizadas as análises dos parâmetros referidos 
no caput. 

§ 22  Fica assegurado ao consumidor o acesso aos resultados dos demais parâmetros de qualidade de 
água para consumo humano estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

Art. 92  Os prestadores de serviço de transporte de água para consumo humano, por carros-pipa, carroças, 
barcos, dentre outros, deverão entregar aos consumidores, no momento do fornecimento, no mínimo, as 
seguintes informações: 

I - data, validade e número ou dado indicativo da autorização do órgão de saúde competente; 

II - identificação, endereço e telefone do órgão de saúde competente; 

III - nome e número de identidade do responsável pelo fomecimento; 

IV - local e data de coleta da água; e 

V - tipo de tratamento e produtos utilizados. 

§ 1 2  Cabe aos órgãos de saúde fornecer formulário padrão onde estarão contidas as informações referidas 
nos incisos I a V. 

§ 22  Os prestadores de serviço a que se refere o caput deverão prover informações aos consumidores 
sobre cor, cloro residual livre, turbidez, pH e coliformes totais, registrados no fornecimento. 

Art. 10. Nas demais formas de soluções alternativas coletivas, as informações referidas no art. 52  deste 
Anexo  serão veiculadas, dentre outros meios, em relatórios anexos ao boleto de pagamento de condomínio, 
demonstrativos de despesas, boletins afixados em quadros de avisos ou ainda mediante divulgação na imprensa 
local. 

Art. 11. Os responsáveis pelas soluções alternativas coletivas deverão manter registros atualizados sobre 
as características da água distribuída, sistematizados de forma compreensível aos consumidores e 
disponibilizados para pronto acesso e consulta pública. 

CAPÍTULO IV 

DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO COMPLEMENTARES 

Art. 12. Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento devem disponibilizar, em postos de 
atendimento, informações completas e atualizadas sobre as características da água distribuída, sistematizadas 
de forma compreensível aos consumidores. 

Art. 13. A fim de garantir a efetiva informação ao consumidor, serão adotados outros canais de 
comunicação, tais como: informações eletrônicas, ligações telefônicas, boletins em jornal de circulação local, 
folhetos, cartazes ou outros meios disponíveis e de fácil acesso ao consumidor, sem prejuízo dos instrumentos 
estabelecidos no art. 52  deste Anexo.  

Art. 14. Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas deverão 
comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública e informar, de maneira adequada, à população a 
detecção de qualquer anomalia operacional no sistema ou não-conformidade na qualidade da água tratada, 
identificada como de risco à saúde, independentemente da adoção das medidas necessárias para a correção da 
irregularidade. 

Parágrafo único. O alerta à população atingida deve contemplar o período que a água estará imprópria para 
consumo e trazer informações sobre formas de aproveitamento condicional da água, logo que detectada a 
ocorrência do problema. 

Art. 15. O responsável pelo sistema de abastecimento de água para consumo humano, ao realizar 
programas de manobras na rede de distribuição, que, excepcionalmente, possam submeter trechos a pressões 
inferiores a atmosférica, deverá comunicar essa ocorrência à autoridade de saúde pública e à população que for 
atingida, com antecedência mínima de setenta e duas horas, bem como informar as áreas afetadas e o período 
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de duração da intervenção. 

 

 

Prc)c. N. 
Parágrafo único. A população deverá ser orientada quanto aos cuidados específicos durante 

intervenção e no retorno do fornecimento de água, de forma a prevenir riscos à saúde. 	Lívia 
RF 

Art. 16. Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas deverão 
manter mecanismos para recebimento de reclamações referentes à qualidade da água para consumo humano e 
para a adoção das providências pertinentes. 

Parágrafo único. O consumidor deverá ser comunicado, formalmente, por meio de correspondência, no 
prazo máximo de trinta dias, a partir da sua reclamação, sobre as providências adotadas. 

CAPÍTULO V 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 17. Compete aos órgãos de saúde responsáveis pela vigilância da qualidade da água para consumo 
humano: 

I - manter registros atualizados sobre as características da água distribuída, sistematizados de forma 
compreensível à população e disponibilizados para pronto acesso e consulta pública; 

II - dispor de mecanismos para receber reclamações referentes às características da água, para adoção 
das providências adequadas; 

III - orientar a população sobre os procedimentos em caso de situações de risco à saúde; e 

IV - articular com os Conselhos Nacionais, Estaduais, do Distrito Federal, dos Territórios e Municipais de 
Saúde, Saneamento e Meio Ambiente, Recursos Hídricos, Comitês de Bacias Hidrográficas e demais entidades 
representativas da sociedade civil atuantes nestes setores, objetivando apoio na implementação deste Anexo. 

§ 1 2  Os órgãos de saúde deverão assegurar à população o disposto no art. 14 deste Anexo, exigindo 
maior efetividade, quando necessário, e informar ao consumidor sobre a solução do problema identificado, se 
houver, no prazo máximo de trinta dias, após o registro da reclamação. 

§ 22  No caso de situações de risco à saúde de que trata o inciso III e o § 1 2  deste artigo, os órgãos de 
saúde deverão manter entendimentos com o responsável pelo sistema de abastecimento ou por solução 
alternativa coletiva quanto às orientações que deverão ser prestadas à população por ambas as partes. 

Art. 18. Caberão aos Ministérios da Saúde, da Justiça, das Cidades, do Meio Ambiente e às autoridades 
estaduais, municipais, do Distrito Federal e Territórios, o acompanhamento e a adoção das medidas necessárias 
para o cumprimento do disposto neste Anexo. 
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25/0312015 	 D79367 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO N2  79.367, DE 9 DE MARÇO DE 1977.  

Dispõe sobre normas e o padrão de potabilidade de 
água e dá outras providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe confere o artigo 81, item III, da 
Constituição, 

DECRETA: 

Art 1° O Ministério da Saúde, de acordo com o disposto na alínea b , item I, do artigo 1° da Lei n° 6.229, de 
17 de julho de 1975, elaborará normas e estabelecerá o padrão de potabilidade de água, a serem observados em 
todo o território nacional. 

Art 2° As normas e o padrão a que se refere o artigo anterior serão fixados em portaria do Ministro de 
stado da Saúde, abrangendo: 

I - Definições. 

II - Características de qualidade de água potável. 

III - Amostragem. 

IV - Método de análise de água. 

Art 3° Os órgãos e entidades dos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios, responsáveis pela 
operação dos sistemas de abastecimento público, deverão adotar, obrigatoriamente, as normas e o padrão de 
potabilidade estabelecidos pelo Ministério da Saúde. 

Art 40  O Ministério da Saúde, em articulação com as Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes dos 
Estados do Distrito Federal e dos Territórios, exercerá a fiscalização e o controle do exato cumprimento das 
normas e do padrão de que trata este Decreto. 

Art 5° Sempre que ficar comprovada a inobservância das normas e do padrão de potabilidade 
estabelecidos, o Ministério da Saúde deverá comunicar a ocorrência aos órgãos e entidades responsáveis, 

dicando as falhas e as medidas técnicas corretivas. 

Art 6° As Secretarias de Saúde ou órgãos equivalentes, nas suas áreas geográficas, se obrigam a manter 
um registro permanente de informações sobre a qualidade da água dos sistemas de abastecimento público, bem 
como a fornecer ao Ministério da Saúde, de acordo com os critérios por este estabelecidos, as informações de 
que trata este artigo, notificando imediatamente a ocorrência de fato epidemiológico que possa estar relacionado 
com o comprometimento da qualidade de água fornecida. 

Art 70  Os órgãos oficiais de crédito concederão facilidades para obtenção de financiamentos destinados à 
melhoria dos serviços de controle da qualidade de água destinada ao consumo humano, observada a legislação 
pertinente. 

Art 8° O Ministério da Saúde, em colaboração com outros órgãos oficiais ou reconhecidos pelo Poder 
Público, promoverá as medidas necessárias à implementação do dispositivo neste Decreto, inclusive a 
capacitação de recursos humanos. 

Art 90  O Ministério da Saúde, em articulação com outros órgãos e entidades estabelecerá, também, 
normas sanitárias sobre: 

I - Proteção de mananciais. 

II - Serviços de abastecimento público de água. 

III - Instalações prediais de água. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil  03/decreto/1970-1979/D79367.htm 
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IV - Controle de qualidade de água de sistemas de abastecimento público. 	Proc. N. 0 -6i-2:1  5 

Art 10. A inobservância deste Decreto e de suas normas complementares sujeitará ãdirigentes 	,ira 
órgãos mencionados no artigo 3° às sanções administrativas cabíveis de acordo com o regime jiii4abbia 2crâ‘  
estejam submetidos. 

Art 11. Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Brasília, 9 de março de 1977; 156° da Independência e 89° da República. 

ERNESTO GEISEL 
Paulo de Almeida Machado 

Este texto não substitui o publicado no D.O.U. de 10.3.1977 
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RF 11.274 

RESOLUÇÃO N2. 54, DE 28 DE NOVEMBRO DE 2005 — Estabelece critérios gerais para 
reuso de água potável. 
(publicada no DOU em 09/03/06) 

Estabelece modalidades, diretrizes e critérios 
gerais para a prática de reuso direito não potável 
de água, e dá outras providências. 

O CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS-CNRH, no uso das 
competências que lhe são conferidas pelas Leis nos 9.433, de 8 de janeiro de 1997 e 9.984, de 
17 de julho de 2000, e pelo Decreto no 4.613, de 11 de março de 2003; 

Considerando que a Lei no 9.433, de 1997, que dispõe sobre a Política Nacional de 
Recursos Hídricos e cria o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos-
SINGREH, dá ênfase ao uso sustentável da água; 

Considerando a Década Brasileira da Água, instituída pelo Decreto de 22 de março de 
2005, cujos objetivos são promover e intensificar a formulação e implementação de políticas, 
programas e projetos relativos ao gerenciamento e uso sustentável da água; 

Considerando a diretriz adotada pelo Conselho Econômico e Social da Organização 
das Nações Unidas-ONU, segundo a qual, a não ser que haja grande disponibilidade, nenhuma 
água de boa qualidade deverá ser utilizada em atividades que tolerem águas de qualidade 
inferior; 

Considerando que o reúso de água se constitui em prática de racionalização e de 
conservação de recursos hídricos, conforme princípios estabelecidos na Agenda 21, podendo 
tal prática ser utilizada como instrumento para regular a oferta e a demanda de recursos 
hídricos; 

Considerando a escassez de recursos hídricos observada em certas regiões do 
território nacional, a qual está relacionada aos aspectos de quantidade e de qualidade; 

Considerando a elevação dos custos de tratamento de água em função da degradação 
de mananciais; 

Considerando que a prática de reúso de água reduz a descarga de poluentes em 
corpos receptores, conservando os recursos hídricos para o abastecimento público e outros 
usos mais exigentes quanto à qualidade; e 

Considerando que a prática de reúso de água reduz os custos associados à poluição e 
contribui para a proteção do meio ambiente e da saúde pública, resolve: 

Art. 1 2  Estabelecer modalidades, diretrizes e critérios gerais que regulamentem e 
estimulem a prática de reúso direto não potável de água em todo o território nacional. 

Art. 22  Para efeito desta Resolução, são adotadas as seguintes definições: 

I - água residuária: esgoto, água descartada, efluentes líquidos de edificações, 
indústrias, agroindústrias e agropecuária, tratados ou não; 

II - reúso de água: utilização de água residuária; 
III - água de reúso: água residuária, que se encontra dentro dos padrões exigidos para 

sua utilização nas modalidades pretendidas; 
IV - reúso direto de água: uso planejado de água de reúso, conduzida ao local de 

utilização, sem lançamento ou diluição prévia em corpos hídricos superficiais ou subterrâneos; 
V - produtor de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

que produz água de reúso; 
VI - distribuidor de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou 

privado, que distribui água de reúso; e 
VII - usuário de água de reúso: pessoa física ou jurídica, de direito público ou privado, 

que utiliza água de reúso. 

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 24



Art. 32  O reúso direto não potável d 
seguintes modalidades: 

I - reúso para fins urbanos: utiliz 
paisagística, lavagem de logradouros púb 
construção civil, edificações, combate a incên 

II - reúso para fins agrícolas e flore 
agrícola e cultivo de florestas plantadas; 

III - reúso para fins ambientais: uti ização de água de reúso para implantação de 
projetos de recuperação do meio ambiente; 

IV - reúso para fins industriais: utiliza ão de água de reúso em processos, atividades e 
operações industriais; e, 

V - reúso na aqüicultura: utilização e água de reúso para a criação de animais ou 
cultivo de vegetais aquáticos. 

§ 1 2As modalidades de reúso não sã mutuamente excludentes, podendo mais de uma 
delas ser empregada simultaneamente em u a mesma área. 

§ 22  As diretrizes, critérios e parâm tros específicos para as modalidades de reuso 
definidas nos incisos deste artigo serão estab lecidos pelos órgãos competentes. 

Art. 42  Os órgãos integrantes do Si tema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos-SINGREH, no âmbito de suas respe tivas competências, avaliarão os efeitos sobre os 
corpos hídricos decorrentes da prática o reúso, devendo estabelecer instrumentos 
regulatórios e de incentivo para as diversas modalidades de reúso. 

Art. 52  Caso a atividade de reúso implique alteração das condições das outorgas 
vigentes, o c utorgado deverá solicitar à autori ade competente retificação da outorga de direito 
de uso de recursos 
hídricos de modo a compatibilizá-la com esta alterações. 

Art. 62  Os Planos de Recursos Hídricos, observado o exposto no art. 7Q,  inciso IV, da 
Lei no 9.433, de 1997, deverão contemplar, entre os estudos e alternativas, a utilização de 
águas de reúso e seus efeitos sobre a disponibilidade hídrica. 

água, para efeito desta Resolução, abrange as 

ção de água de reúso para fins de irrigação 
icos e veículos, desobstrução de tubulações, 
io, dentro da área urbana; 

tais: aplicação de água de reúso para produção 

Art. 72  Os Sistemas de Informaçõ 
organizar e tornar disponíveis as informaçõe 
gerenciamento dos recursos hídricos.  

s sobre Recursos Hídricos deverão incorporar, 
sobre as práticas de reúso necessárias para o 

Art. 132  Os Comitês de Bacia Hidrográ 
I - considerar, na proposição dos mec 

cobrança, a criação de incentivos para a práti 
II - integrar, no âmbito do Plano de R 

as ações de saneamento ambiental e de uso 
Parágrafo único. Nos casos onde não hou 
responsabilidade caberá ao respectivo órgã 
com o previsto na legislação pertinente.  

ica deverão: 
nismos de cobrança e aplicação dos recursos da 
a de reúso; e 
cursos Hídricos da Bacia, a prática de reúso com 
ocupação do solo na bacia hidrográfica. 

er Comitês de Bacia Hidrográfica instalados, a 
gestor de recursos hídricos, em conformidade 

Art. 92  A atividade de reúso de água 
gestor de recursos hídricos, para fins de cada 

I - identificação do produtor, distribuid 
II - localização geográfica da origem e 
III - especificação da finalidade da pro 
IV - vazão e volume diário de água de 

everá ser informada, quando requerida, ao órgão 
tro, devendo contemplar, no mínimo: 
r ou usuário; 
destinação da água de reúso; 
ução e do reúso de água; e 
reúso produzida, distribuída ou utilizada. 

Art. 10. Deverão ser incentivado e promovidos programas de capacitação, 
mobilização social e informação quanto à su tentabilidade do reuso, em especial os aspectos 
sanitários e ambientais. 
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Art. 11. O disposto nesta Resolução não exime o produtor, o distribuidor e o usuário da 
água de reuso direto não potável da respectiva licença ambiental, quando exigida, assim como 
do cumprimento das demais obrigações legais pertinentes. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

MARINA SILVA 	 JOÃO BOSCO SENRA 
Presidente 	 Secretário-Executivo 

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 26



~atado da Saúde 
SAUDE LEGIS 

Esnalho da Norma 

   

 

N 3 . 

 

o ct 1_15 

   

N°. Identificação: 4068804 

Origem: MS,GM. 

Norma: PRT - 2914 

Letra: 

Data de assinatura: 12/12/2011 

Situação: VIGENTE 

(via '..:3..9nmac Nnou ira 
R 11.274 

PUB DOFC 14/12/2011 39 2 O O O O 
REP DOFC 04/01/2012 43 1 O O O O 
REP DOFC 17/01/2012 40 1 O O O O 

Texto completo: bvsms.saude.00v.br/bvs/saudeleais/am/2011/ort2914  12 12 2011.html  

Texto completo da Rep: bvsms.saude.00v.br/bvs/saudeleois/am/2011/ort2914  12 12 2011 reo2.html  

Texto completo (inglês): 

Texto completo (espanhol): 

T 	compilado: 

Ementa: DISPÕE SOBRE OS PROCEDIMENTOS DE CONTROLE E DE VIGILÂNCIA DA QUALIDADE DA ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO E SEU PADRÃO 
DE POTABILIDADE. 

Observação: 

Indexação: CONTROLE SANITÁRIO,VIGILÂNCIA,NORMAS DE QUALIDADE DA ÁGUA,ÁGUA POTÁVEL. 

Vide: Não foi encontrado nenhum registro. 

Página 1 de 1 	 Data Impressão: 25/03/2015 15:06 Fonte: Saúde Legis M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 27



25/0312015 	 Ministério da Saúde 

 

Foh 
Proc. ['V. 

 

2 4 
ADVERTÊNCIA 

Este texto não substitui o publicado no Diário Oficial da União 

    

Líviaco NuigmJira 
RF 11.274 

Ministério da Saúde 
Gabinete do Ministro 

 

PORTARIA N°2.914, DE 12 DE DEZEMBRO DE 2011 

Dispõe sobre os procedimentos de controle e de 
vigilância da qualidade da égua para consumo humano 
e seu padrão de potabilidade. 

O MINISTRO DE ESTADO DA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos I e II do parágrafo 
único do art. 87 da Constituição, e 

Considerando a Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, que configura infrações à legislação sanitária federal e 
estabelece as sanções respectivas; 

Considerando a Lei n° 8.080, de 19 de setembro de 1990, que dispõe sobre as condições para a promoção, 
'oteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes; 

Considerando a Lei n° 9.433, de 10  de janeiro de 1997, que institui a Política Nacional de Recursos Hídricos, cria 
o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos, regulamenta o inciso XIX do art. 21 da Constituição e 
altera o art. 1° da Lei n°8.001, de 13 de março de 1990, que modificou a Lei n°7.990, de 28 de dezembro de 1989; 

Considerando a Lei n° 11.107, de 6 de abril de 2005, que dispõe sobre normas gerais de contratação de 
consórcios públicos; 

Considerando a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento 

básico, altera as Leis n°s 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.666, de 21 de junho de 
1993, 8.987, de 13 de fevereiro de 1995, e revoga a Lei n°6.528, de 11 de maio de 1978; 

Considerando o Decreto n° 79.367, de 9 de março de 1977, que dispõe sobre normas e o padrão de potabilidade 
de água; 

Considerando o Decreto n° 5.440, de 4 de maio de 2005, que estabelece definições e procedimentos sobre o 
controle de qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação de 
informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano; e 

Considerando o Decreto n° 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei n° 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, que estabelece diretrizes nacionais para o saneamento básico, resolve: 

Art. 1 0  Esta Portaria dispõe sobre os procedimentos de controle e de vigilância da qualidade da água para 
. onsumo humano e seu padrão de potabilidade. 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 2° Esta Portaria se aplica à água destinada ao consumo humano proveniente de sistema e solução 
altemativa de abastecimento de água. 

Parágrafo único. As disposições desta Portaria não se aplicamá água mineral natural, à água natural e às águas 
adicionadas de sais, destinadas ao consumo humano após o envasamento, e a outraságuas utilizadas como matéria-
prima para elaboração de produtos, conforme Resolução (RDC) n° 274, de 22 de setembro de 2005, da Diretoria 
Colegiada da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA). 

Art. 30  Toda água destinada ao consumo humano, distribuída coletivamente por meio de sistema ou solução 
altemativa coletiva de abastecimento de água, deve ser objeto de controle e vigilância da qualidade da água. 

Art. 40  Toda água destinada ao consumo humano proveniente de solução alternativa individual de abastecimento 
de água, independentemente da forma de acesso da população, está sujeita à vigilância da qualidade da água. 

CAPITULO II 
DAS DEFINIÇÕES 

Art. 50  Para os fins desta Portaria, são adotadas as seguintes definições: 

I - água para consumo humano: água potável destinada á ingestão, preparação e produção de alimentos e à higiene pessoal, 
independentemente da sua origem; 

II - água potável: água que atenda ao padrão de potabilidade estabelecido nesta Portaria e que não ofereça riscos à saúde; 
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III - padrão de potabilidade: conjunto de valores permitidos como parâmetro da qualidade d 
conforme definido nesta Portaria; 
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ua para-consmwo humano, 
_ 

IV - padrão organoléptico: conjunto de parâmetros caracterizados por provocar estímulos sensoriãià que a - f 	aiCeitaW 
para consumo humano, mas que não necessariamente implicam riscoà saúde; 	 RF 11 .2T4 

V - água tratada: água submetida a processos físicos, químicos ou combinação destes, visando atender ao padrão de 
potabilidade; 

VI - sistema de abastecimento de água para consumo humano: instalação composta por um conjunto de obras civis, 
materiais e equipamentos, desde a zona de captação até as ligações prediais, destinada à produção e ao fornecimento 
coletivo de água potável, por meio de rede de distribuição; 

VII - solução alternativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano: modalidade de abastecimento coletivo 
destinada a fornecer água potável, com captação subterrânea ou superficial, com ou sem canalização e sem rede de 
distribuição; 

VIII - solução alternativa individual de abastecimento deágua para consumo humano: modalidade de abastecimento de água 
para consumo humano que atenda a domicílios residenciais com umaúnica família, incluindo seus agregados familiares; 

IX - rede de distribuição: parte do sistema de abastecimento formada por tubulações e seus acessórios, destinados a 
distribuir água potável, até as ligações prediais; 

X - ligações prediais: conjunto de tubulações e peças especiais, situado entre a rede de distribuição de água e o cavalete, 
este incluído; 

XI - cavalete: kit formado por tubos e conexões destinados à instalação do hidrômetro para realização da ligação de água; 

XII - interrupção: situação na qual o serviço de abastecimento de água é interrompido temporariamente, de forma programada 
ou emergencial, em razão da necessidade de se efetuar reparos, modificações ou melhorias no respectivo sistema; 

XIII - intermitência: é a interrupção do serviço de abastecimento de água, sistemática ou não, que se repete ao longo de 
determinado período, com duração igual ou superior a seis horas em cada ocorrência; 

XIV - integridade do sistema de distribuição: condição de operação e manutenção do sistema de distribuição (reservatório e 
rede) de água potável em que a qualidade da água produzida pelos processos de tratamento seja preservada até as ligações 
prediais; 

XV - controle da qualidade da água para consumo humano: conjunto de atividades exercidas regularmente pelo responsável 
pelo sistema ou por solução alternativa coletiva de abastecimento de água, destinado a verificar se a água fornecida à 
população é potável, de forma a assegurar a manutenção desta condição; 

XVI - vigilância da qualidade da água para consumo humano: conjunto de ações adotadas regularmente pela autoridade de 
saúde pública para verificar o atendimento a esta Portaria, considerados os aspectos socioambientais e a realidade local, 
para avaliar se a água consumida pela população apresenta risco à saúde humana; 

XVII - garantia da qualidade: procedimento de controle da qualidade para monitorar a validade dos ensaios realizados; 

XVIII - recoleta: ação de coletar nova amostra de água para consumo humano no ponto de coleta que apresentou alteração 
em algum parâmetro analítico; e 

XIX - passagem de fronteira terrestre: local para entrada ou saída internacional de viajantes, bagagens, cargas, contêineres, 
veículos rodoviários e encomendas postais. 

CAPÍTULO III 
DAS COMPETÊNCIAS E RESPONSABILIDADES 

Seção I 
Das Competências da União 

Art. 6 °  Para os fins desta Portaria, as competências atribuidasà União serão exercidas pelo Ministério da Saúde e 
entidades a ele vinculadas, conforme estabelecido nesta Seção. 

Art. 7° Compete à Secretaria de Vigilância em Saúde (SVS/MS): 

I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade da água para consumo humano, em articulação com as Secretarias de 
Saúde dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios e respectivos responsáveis pelo controle da qualidade da água; 

II - estabelecer ações especificadas no Programa Nacional de Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano 
(VIGIAGUA); 

III - estabelecer as ações próprias dos laboratórios de saúde pública, especificadas na Seção V desta Portaria; 

IV - estabelecer diretrizes da vigilância da qualidade da água para consumo humano a serem implementadas pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, respeitados os princípios do SUS; 

V - estabelecer prioridades, objetivos, metas e indicadores de vigilância da qualidade da água para consumo humano a serem 
pactuados na Comissão Intergestores Tripartite; e 

VI - executar ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano, de forma complementar à atuação dos 
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Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 
Lívia 

Art. 8° Compete à Secretaria Especial de Saúde Indígena (SESAI/MS) executar, diretamente ou mm(01E41 . 2 74  
parcerias, incluída a contratação de prestadores de serviços, as ações de vigilância e controle da qualidade da água 
para consumo humano nos sistemas e soluções alternativas de abastecimento de água das aldeias indígenas. 

Art. 9° Compete à Fundação Nacional de Saúde (FUNASA) apoiar as ações de controle da qualidade da água 
para consumo humano proveniente de sistema ou solução alternativa de abastecimento de água para consumo humano, 
em seu âmbito de atuação, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos nesta Portaria. 

Art. 10. Compete à Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA) exercer a vigilância da qualidade da água 
nas áreas de portos, aeroportos e passagens de fronteiras terrestres, conforme os critérios e parâmetros estabelecidos 
nesta Portaria, bem como diretrizes específicas pertinentes. 

Seção II 
Das Competências dos Estados 

Art. 11. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados: 

I - promover e acompanhar a vigilância da qualidade daágua, em articulação com os Municípios e com os responsáveis pelo 
controle da qualidade da água; 

II - desenvolver as ações especificadas no VIGIAGUA, consideradas as peculiaridades regionais e locais; 

III - desenvolver as ações inerentes aos laboratórios de saúde pública, especificadas na Seção V desta Portaria; 

IV - implementar as diretrizes de vigilância da qualidade daágua para consumo humano definidas no âmbito nacional; 

V - estabelecer as prioridades, objetivos, metas e indicadores de vigilância da qualidade da água para consumo humano a 
serem pactuados na Comissão Intergestores Bipartite; 

VI - encaminhar aos responsáveis pelo abastecimento deágua quaisquer informações referentes a investigações de surto 
relacionadoà qualidade da água para consumo humano; 

VII - realizar, em parceria com os Municípios em situações de surto de doença diarréica aguda ou outro agravo de 
transmissão fecal-oral, os seguintes procedimentos: 

a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a identificação, sempre que possível, 
do género ou espécie de microorganismos; 

b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, no que couber, ou encaminhamento das amostras para laboratórios de 
referência nacional, quando as amostras clínicas forem confirmadas para esses agentes e os dados epidemiológicos 
apontarem a água como via de transmissão; e 

c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para identificação sorológica; 

VIII - executar as ações de vigilância da qualidade da água para consumo humano, de forma complementar à atuação dos 
Municípios, nos termos da regulamentação do SUS. 

Seção III 
Das Competências dos Municípios 

Art. 12. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios: 

I - exercer a vigilância da qualidade da água em sua área de competência, em articulação com os responsáveis pelo controle 
da qualidade da água para consumo humano; 

II - executar ações estabelecidas no VIGIAGUA, consideradas as peculiaridades regionais e locais, nos termos da legislação 
do SUS; 

III - inspecionar o controle da qualidade da água produzida e distribuída e as práticas operacionais adotadas no sistema ou 
solução altemativa coletiva de abastecimento de água, notificando seus respectivos responsáveis para sanar a(s) 
irregularidade(s) identificada(s); 

IV - manter articulação com as entidades de regulação quando detectadas falhas relativas à qualidade dos serviços de 
abastecimento de água, a fim de que sejam adotadas as providências concernentes a sua área de competência; 

V- garantir informações à população sobre a qualidade daágua para consumo humano e os riscos à saúde associados, de 
acordo com mecanismos e os instrumentos disciplinados no Decreto n° 5.440, de 4 de maio de 2005; 

VI - encaminhar ao responsável pelo sistema ou solução altemativa coletiva de abastecimento de água para consumo 
humano informações sobre surtos e agravos à saúde relacionados à qualidade da água para consumo humano; 

VII - estabelecer mecanismos de comunicação e informação com os responsáveis pelo sistema ou solução altemativa 
coletiva de abastecimento de água sobre os resultados das ações de controle realizadas; 

VIII - executar as diretrizes de vigilância da qualidade daágua para consumo humano definidas no âmbito nacional e estadual; 

IX - realizar, em parceria com os Estados, nas situações de surto de doença diarrêica aguda ou outro agravo de transmissão 
fecaloral, os seguintes procedimentos: 
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a) análise microbiológica completa, de modo a apoiar a investigação epidemiológica e a iden 'ficação, sempre -que possível; 
do gênero ou espécie de microorganismos; 

b) análise para pesquisa de vírus e protozoários, quando for o caso, ou encaminhamento das Latncistras 	rat óri os rde 
referência nacional quando as amostras clinicas forem confirmadas para esses agentes e os ddos lêpWriológicos 
apontarem a água como via de transmissão; e 

25/03/2015 

c) envio das cepas de Escherichia coli aos laboratórios de referência nacional para identificação sorológica; 

X - cadastrar e autorizar o fomecimento de água tratada, por meio de solução altemativa coletiva, mediante avaliação e 
aprovação dos documentos exigidos no art. 14 desta Portaria. 

Parágrafo único. A autoridade municipal de saúde pública não autorizará o fornecimento de água para consumo 
humano, por meio de solução alternativa coletiva, quando houver rede de distribuição de água, exceto em situação de 
emergência e intermitência. 

Seção IV 
Do Responsável pelo Sistema ou Solução Altemativa Coletiva 

de Abastecimento de Água para Consumo Humano 

Art. 13. Compete ao responsável pelo sistema ou solução altemativa coletiva de abastecimento de água para 
consumo humano: 

I - exercer o controle da qualidade da água; 

II - garantir a operação e a manutenção das instalações destinadas ao abastecimento de água potável em conformidade com 
as normas técnicas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e das demais normas pertinentes; 

III - manter e controlar a qualidade da água produzida e distribuída, nos termos desta Portaria, por meio de: 

a) controle operacional do(s) ponto(s) de captação, adução, tratamento, reservação e distribuição, quando aplicável; 

b) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de atendimento dos requisitos de saúde estabelecidos em norma técnica da 
ABNT para o controle de qualidade dos produtos químicos utilizados no tratamento de água; 

c) exigência, junto aos fornecedores, do laudo de inocuidade dos materiais utilizados na produção e distribuição que tenham 
contato com a água; 

d) capacitação e atualização técnica de todos os profissionais que atuam de forma direta no fomecimento e controle da 
qualidade da água para consumo humano; e 

e) análises laboratoriais da água, em amostras provenientes das diversas partes dos sistemas e das soluções alternativas 
coletivas, conforme plano de amostragem estabelecido nesta Portaria; 

IV - manter avaliação sistemática do sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água, sob a perspectiva 
dos riscos à saúde, com base nos seguintes critérios: 

a) ocupação da bacia contribuinte ao manancial; 

b) histórico das características das águas; 

c) características físicas do sistema; 

d) práticas operacionais; e 

e) na qualidade da água distribuída, conforme os princípios dos Planos de Segurança da Água (PSA) recomendados pela 
Organização Mundial de Saúde (OMS) ou definidos em diretrizes vigentes no País; 

V - encaminhar à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios relatórios das análises dos 
parâmetros mensais, trimestrais e semestrais com informações sobre o controle da qualidade da água, conforme o modelo 
estabelecido pela referida autoridade; 

VI - fomecer à autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios os dados de controle da 
qualidade da água para consumo humano, quando solicitado; 

VII - monitorar a qualidade da água no ponto de captação, conforme estabelece o art. 40 desta Portaria; 

VIII - comunicar aos órgãos ambientais, aos gestores de recursos hídricos e ao órgão de saúde pública dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios qualquer alteração da qualidade da água no ponto de captação que comprometa a 
tratabilidade da água para consumo humano; 

IX - contribuir com os órgãos ambientais e gestores de recursos hídricos, por meio de ações cabíveis para proteção do(s) 
manancial(ais) de abastecimento(s) e das bacia(s) hidrográfica(s); 

X - proporcionar mecanismos para recebimento de reclamações e manter registros atualizados sobre a qualidade da água 
distribuída, sistematizando-os de forma compreensível aos consumidores e disponibilizando-os para pronto acesso e 
consulta pública, em atendimento às legislações específicas de defesa do consumidor; 

XI - comunicar imediatamente à autoridade de saúde pública municipal e informar adequadamente à população a detecção de 
qualquer risco à saúde, ocasionado por anomalia operacional no sistema e solução alternativa coletiva de abastecimento de 
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água para consumo humano ou por não conformidade na qualidade da água tratada, adotando-se asynedidas previstao kiart. 
44 desta desta Portaria; e 

XII - assegurar pontos de coleta de água na saída de tratamento e na rede de distribuição, para o 64NY61e? v iciá da " r 'a  

qualidade da água. 

Art. 14. O responsável pela solução alternativa coletiva de abastecimento de água deve requerer, junto à 
autoridade municipal de saúde pública, autorização para o fornecimento de água tratada, mediante a apresentação dos 
seguintes documentos: 

I - nomeação do responsável técnico habilitado pela operação da solução alternativa coletiva; 

II - outorga de uso, emitida por órgão competente, quando aplicável; e 

III - laudo de análise dos parâmetros de qualidade da água previstos nesta Portaria. 

Art. 15. Compete ao responsável pelo fornecimento de água para consumo humano por meio de veículo 
transportador: 

I - garantir que tanques, válvulas e equipamentos dos veículos transportadores sejam apropriados e de uso exclusivo para o 
armazenamento e transporte de água potável; 

II - manter registro com dados atualizados sobre o fomecedor e a fonte de água; 

III - manter registro atualizado das análises de controle da qualidade da água, previstos nesta Portaria; 

IV - assegurar que a água fomecida contenha um teor mínimo de cloro residual livre de 0,5 mg/L; e 

V - garantir que o veículo utilizado para fornecimento deágua contenha, de forma visível, a inscrição "ÁGUA POTÁVEL" e os 
dados de endereço e telefone para contato. 

Art. 16. A água proveniente de solução altemativa coletiva ou individual, para fins de consumo humano, não 
poderá ser misturada com a água da rede de distribuição. 

Seção V 
Dos Laboratórios de Controle e Vigilância 

Art. 17. Compete ao Ministério da Saúde: 

I - habilitar os laboratórios de referência regional e nacional para operacionalização das análises de maior complexidade na 
vigilância da qualidade da água para consumo humano, de acordo com os critérios estabelecidos na Portaria n° 70/SVS/MS, 
de 23 de dezembro de 2004; 

II - estabelecer as diretrizes para operacionalização das atividades analíticas de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano; e 

III - definir os critérios e os procedimentos para adotar metodologias analíticas modificadas e não contempladas nas 
referências citadas no art. 22 desta Portaria. 

Art. 18. Compete às Secretarias de Saúde dos Estados habilitar os laboratórios de referência regional e municipal 
ara operacionalização das análises de vigilância da qualidade da água para consumo humano. 

Art. 19. Compete às Secretarias de Saúde dos Municípios indicar, para as Secretarias de Saúde dos Estados, 
outros laboratórios de referência municipal para operacionalização das análises de vigilância da qualidade da água para 
consumo humano, quando for o caso. 

Art. 20. Compete aos responsáveis pelo fornecimento deágua para consumo humano estruturar laboratórios 
próprios e, quando necessário, identificar outros para realização das análises dos parâmetros estabelecidos nesta 
Portaria. 

Art. 21. As análises laboratoriais para controle e vigilância da qualidade da água para consumo humano podem 
ser realizadas em laboratório próprio, conveniado ou subcontratado, desde que se comprove a existência de sistema de 
gestão da qualidade, conforme os requisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025:2005. 

Art. 22. As metodologias analíticas para determinação dos parâmetros previstos nesta Portaria devem atender às 
normas nacionais ou internacionais mais recentes, tais como: 

I - Standard Methods for the Examination of Water and Wastewater de autoria das instituições American Public Health 
Association (APHA), American Water Works Association (AVVWA) e Water Environment Federation (VVEF); 

II - United States Environmental Protection Agency (USEPA); 

III - normas publicadas pela International Standartization Organization (IS0); e 

IV - metodologias propostas pela Organização Mundial da Saúde (OMS). 

CAPITULO IV 
DAS EXIGÊNCIAS APLICÁVEIS AOS SISTEMAS E SOLUÇÕES 

ALTERNATIVAS COLETIVAS DE ABASTECIMENTO 
DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
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Art. 23. Os sistemas e as soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para cEnsurnothirrna 	11.5_ 

devem contar com responsável técnico habilitado. 
r;Tit 	 "g 5 ira 

Art. 24. Toda água para consumo humano, fornecida coletivamente, deverá passar por processo de desinfecçilo.2 74 
ou cloração. 

Parágrafo único. As águas provenientes de manancial superficial devem ser submetidas a processo de filtração. 

Art. 25. A rede de distribuição de água para consumo humano deve ser operada sempre com pressão positiva em 
toda sua extensão. 

Art. 26. Compete ao responsável pela operação do sistema de abastecimento de água para consumo humano 
notificar à autoridade de saúde pública e informar à respectiva entidade reguladora e à população, identificando períodos 
e locais, sempre que houver: 

I - situações de emergência com potencial para atingir a segurança de pessoas e bens; 

II - interrupção, pressão negativa ou intermitência no sistema de abastecimento; 

III - necessidade de realizar operação programada na rede de distribuição, que possa submeter trechos a pressão negativa; 

IV - modificações ou melhorias de qualquer natureza nos sistemas de abastecimento; e 

V - situações que possam oferecer risco à saúde. 

CAPITULO V 
DO PADRÃO DE POTABILIDADE 

Art. 27. A água potável deve estar em conformidade com padrão microbiológico, conforme disposto no Anexo I e 
demais disposições desta Portaria. 

§ 1° No controle da qualidade da água, quando forem detectadas amostras com resultado positivo para coliformes 
totais, mesmo em ensaios presuntivos, ações corretivas devem ser adotadas e novas amostras devem ser coletadas 
em dias imediatamente sucessivos até que revelem resultados satisfatórios. 

§ 2° Nos sistemas de distribuição, as novas amostras devem incluir no mínimo uma recoleta no ponto onde foi 
constatado o resultado positivo para coliformes totais e duas amostras extras, sendo uma à montante e outra à jusante 
do local da recoleta. 

§ 3° Para verificação do percentual mensal das amostras com resultados positivos de coliformes totais, as 
recoletas não devem ser consideradas no cálculo. 

§ 4° O resultado negativo para coliformes totais das recoletas não anula o resultado originalmente positivo no 
cálculo dos percentuais de amostras com resultado positivo. 

§ 50  Na proporção de amostras com resultado positivo admitidas mensalmente para coliformes totais no sistema 
de distribuição, expressa no Anexo I a esta Portaria, não são tolerados resultados positivos que ocorram em recoleta, 
nos termos do § 1° deste artigo. 

§ 6° Quando o padrão microbiológico estabelecido no Anexo I a esta Portaria for violado, os responsáveis pelos 
sistemas e soluções alternativas coletivas de abastecimento de água para consumo humano devem informar à 
autoridade de saúde pública as medidas corretivas tomadas. 

§ 7° Quando houver interpretação duvidosa nas reações típicas dos ensaios analíticos na determinação de 
coliformes totais e Escherichia coli, deve-se fazer a recoleta. 

Art. 28. A determinação de bactérias heterotróficas deve ser realizada como um dos parâmetros para avaliar a 
integridade do sistema de distribuição (reservatório e rede). 

§ 1° A contagem de bactérias heterotróficas deve ser realizada em 20% (vinte por cento) das amostras mensais 
para análise de coliformes totais nos sistemas de distribuição (reservatório e rede). 

§ 2° Na seleção dos locais para coleta de amostras devem ser priorizadas pontas de rede e locais que alberguem 
grupos populacionais de risco à saúde humana. 

§ 3° Alterações bruscas ou acima do usual na contagem de bactérias heterotróficas devem ser investigadas para 
identificação de irregularidade e providências devem ser adotadas para o restabelecimento da integridade do sistema de 
distribuição (reservatório e rede), recomendando-se que não se ultrapasse o limite de 500 UFC/mL. 

Art. 29. Recomenda-se a inclusão de monitoramento de vírus entéricos no(s) ponto(s) de captação de água 
proveniente(s) de manancial(is) superficial(is) de abastecimento, com o objetivo de subsidiar estudos de avaliação de 
risco microbiológico. 

Art. 30. Para a garantia da qualidade microbiológica da água, em complementação às exigências relativas aos 
indicadores microbiológicos, deve ser atendido o padrão de turbidez expresso no Anexo II e devem ser observadas as 
demais exigências contidas nesta Portaria. 

§ 1° Entre os 5% (cinco por cento) dos valores permitidos de turbidez superiores ao VMP estabelecido no Anexo 
II a esta Portaria, para água subterrânea com desinfecção, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser de 
5,0 uT, assegurado, simultaneamente, o atendimento ao VMP de 5,0 uT em toda a extensão do sistema de distribuição 
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(reservatório e rede). 	 Fo!hi 	 30 
Í\V). 

§ 2° O valor máximo permitido de 0,5 uT para água filtrada por filtração rápida (tratamento completo ou filtra0 
direta), assim como o valor máximo permitido de 1,0 uT para água filtrada por filtração lenta, estabeleciturrAnexo-_ . 
desta Portaria, deverão ser atingidos conforme as metas progressivas definidas no Anexo III a esta Portaria. 	RF 11.274 

§ 3°  O atendimento do percentual de aceitação do limite de turbidez, expresso no Anexo II a esta Portaria, deve 
ser verificado mensalmente com base em amostras, preferencialmente no efluente individual de cada unidade de 
filtração, no mínimo diariamente para desinfecção ou filtração lenta e no mínimo a cada duas horas para filtração rápida. 

Art. 31. Os sistemas de abastecimento e soluções altemativas coletivas de abastecimento de água que utilizam 
mananciais superficiais devem realizar monitoramento mensal de Escherichia coli no(s) ponto(s) de captação de água. 

§ 1° Quando for identificada média geométrica anual maior ou igual a 1.000 Escherichia coli/100mL deve-se 
realizar monitoramento de cistos de Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp. no(s) ponto(s) de captação de 
água. 

§ 2°  Quando a média aritmética da concentração de oocistos de Cryptosporidium spp. for maior ou igual a 3,0 
oocistos/L no(s) pontos(s) de captação de água, recomenda-se a obtenção de efluente em filtração rápida com valor de 
turbidez menor ou igual a 0,3 uT em 95% (noventa e cinco por cento) das amostras mensais ou uso de processo de 
desinfecção que comprovadamente alcance a mesma eficiência de remoção de oocistos de Cryptosporidium spp. 

§ 3° Entre os 5% (cinco por cento) das amostras que podem apresentar valores de turbidez superiores ao VMP 
estabelecido no § 20  do art. 30 desta Portaria, o limite máximo para qualquer amostra pontual deve ser menor ou igual a 
1,0 uT, para filtração rápida e menor ou igual a 2,0 uT para filtração lenta. 

§ 40  A concentração média de oocistos de Cryptosporidium spp. referida no § 2° deste artigo deve ser calculada 

tnsiderando um número mínino de 24 (vinte e quatro) amostras uniformemente coletadas ao longo de um período 
inimo de um ano e máximo de dois anos. 

Art. 32. No controle do processo de desinfecção da água por meio da cloração, cloraminação ou da aplicação de 
dióxido de cloro devem ser observados os tempos de contato e os valores de concentrações residuais de desinfetante 
na saída do tanque de contato expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria. 

§ 1° Para aplicação dos Anexos IV, V e VI deve-se considerar a temperatura média mensal da água. 

§ 2° No caso da desinfecção com o uso de ozônio, deve ser observado o produto concentração e tempo de 
contato (CT) de 0,16 mg.min/L para temperatura média da água igual a 15° C. 

§ 3° Para valores de temperatura média da água diferentes de 15 °  C, deve-se proceder aos seguintes cálculos: 

I - para valores de temperatura média abaixo de 15°C: duplicar o valor de CT a cada decréscimo de 10 °C. 

II - para valores de temperatura média acima de 15°C: dividir por dois o valor de CT a cada acréscimo de 10°C. 

§ 40  No caso da desinfecção por radiação ultravioleta, deve ser observada a dose mínima de 1,5 mJ/cm2para 0,5 
log de inativação de cisto de Giardia spp. 

Art. 33. Os sistemas ou soluções alternativas coletivas de abastecimento de água supridas por manancial 
subterrâneo com ausência de contaminação por Escherichia coli devem realizar cloração da água mantendo o residual 

inimo do sistema de distribuição (reservatório e rede), conforme as disposições contidas no art. 34 a esta Portaria. 

§ 1° Quando o manancial subterrâneo apresentar contaminação por Escherichia coli, no controle do processo de 
desinfecção da água, devem ser observados os valores do produto de concentração residual de desinfetante na saída 
do tanque de contato e o tempo de contato expressos nos Anexos IV, V e VI a esta Portaria ou a dose mínima de 
radiação ultravioleta expressa no § 4° do art. 32 a desta Portaria. 

§ 2° A avaliação da contaminação por Escherichia coli no manancial subterrâneo deve ser feita mediante coleta 
mensal de uma amostra de água em ponto anterior ao local de desinfecção. 

§ 3° Na ausência de tanque de contato, a coleta de amostras de água para a verificação da presença/ausência de 
coliformes totais em sistemas de abastecimento e soluções alternativas coletivas de abastecimento de águas, supridas 
por manancial subterrâneo, deverá ser realizada em local à montante ao primeiro ponto de consumo. 

Art. 34. É obrigatória a manutenção de, no mínimo, 0,2 mg/L de cloro residual livre ou 2 mg/L de cloro residual 
combinado ou de 0,2 mg/L de dióxido de cloro em toda a extensão do sistema de distribuição (reservatório e rede). 

Art. 35. No caso do uso de ozônio ou radiação ultravioleta como desinfetante, deverá ser adicionado cloro ou 
dióxido de cloro, de forma a manter residual mínimo no sistema de distribuição (reservatório e rede), de acordo com as 
disposições do art. 34 desta Portaria. 

Art. 36. Para a utilização de outro agente desinfetante, além dos citados nesta Portaria, deve-se consultar o 
Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS. 

Art. 37. A água potável deve estar em conformidade com o padrão de substâncias químicas que representam 
risco à saúde e cianotoxinas, expressos nos Anexos VII e VIII e demais disposições desta Portaria. 

§ 1 °  No caso de adição de flúor (fluoretação), os valores recomendados para concentração de íon fluoreto devem 
observar a Portaria n° 635/GM/MS, de 30 de janeiro de 1976, não podendo ultrapassar o VMP expresso na Tabela do 

ra 
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Anexo VII a esta Portaria. 	 Ne' 	a ' 	j„„5 

§ 2° As concentrações de cianotoxinas referidas no Anexo VIII a esta Portaria devem representaras 
contribuições da fração intracelular e da fração extracelular na amostra analisada. 	 RF 11.274 

§ 3° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta Portaria, quando for detectada a presença de gêneros 
potencialmente produtores de cilindrospermopsinas no monitoramento de cianobactérias previsto no § 1° do art. 40 
desta Portaria, recomenda-se a análise dessas cianotoxinas, observando o valor máximo aceitável de 1,0 in/L. 

§ 4° Em complementação ao previsto no Anexo VIII a esta Portaria, quando for detectada a presença de gêneros 
de cianobactérias potencialmente produtores de anatoxina-a(s) no monitoramento de cianobactérias previsto no § 1° do 
art. 40 a esta Portaria, recomenda-se a análise da presença desta cianotoxina. 

Art. 38. Os níveis de triagem que conferem potabilidade da água do ponto de vista radiológico são valores de 
concentração de atividade que não excedem 0,5 Bq/L para atividade alfa total e 1Bq/L para beta total. 

Parágrafo único. Caso os níveis de triagem citados neste artigo sejam superados, deve ser realizada análise 
especifica para os radionuclídeos presentes e o resultado deve ser comparado com os níveis de referência do Anexo IX 
desta Portaria. 

Art. 39. A água potável deve estar em conformidade com o padrão organoleptico de potabilidade expresso no 
Anexo X a esta Portaria. 

§ 1° Recomenda-se que, no sistema de distribuição, o pH da água seja mantido na faixa de 6,0 a 9,5. 

§ 2°  Recomenda-se que o teor máximo de cloro residual livre em qualquer ponto do sistema de abastecimento 
seja de 2 mg/L. 

§ 3° Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expresso nos Anexos VII, VIII, IX e X, eventuais 
ocorrências de resultados acima do VMP devem ser analisadas em conjunto com o histórico do controle de qualidade 
da água e não de forma pontual. 

§ 4° Para os parâmetros ferro e manganês são permitidos valores superiores ao VMPs estabelecidos no Anexo X 
desta Portaria, desde que sejam observados os seguintes critérios: 

I - os elementos ferro e manganês estejam complexados com produtos químicos comprovadamente de baixo risco à saúde, 
conforme preconizado no art. 13 desta Portaria e nas normas da ABNT; 

II - os VMPs dos demais parâmetros do padrão de potabilidade não sejam violados; e 

III - as concentrações de ferro e manganês não ultrapassem 2,4 e 0,4 mg/L, respectivamente. 

§ 5° O responsável pelo sistema ou solução altemativa coletiva de abastecimento de água deve encaminhar à 
autoridade de saúde pública dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios informações sobre os produtos químicos 
utilizados e a comprovação de baixo risco à saúde, conforme preconizado no art. 13 e nas normas da ABNT. 

CAPITULO VI 
DOS PLANOS DE AMOSTRAGEM 

Art. 40. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistemas ou soluções altemativas coletivas de 
abastecimento deágua para consumo humano, supridos por manancial superficial e subterrâneo, devem coletar 
amostras semestrais da água bruta, no ponto de captação, para análise de acordo com os parâmetros exigidos nas 
legislações especificas, com a finalidade de avaliação de risco à saúde humana. 

§ 1° Para minimizar os riscos de contaminação da água para consumo humano com cianotoxinas, deve ser 
realizado o monitoramento de cianobactérias, buscando-se identificar os diferentes gêneros, no ponto de captação do 
manancial superficial, de acordo com a Tabela do Anexo XI a esta Portaria, considerando, para efeito de alteração da 
frequência de monitoramento, o resultado da última amostragem. 

§ 2° Em complementação ao monitoramento do Anexo XI a esta Portaria, recomenda-se a análise de clorofila-a 
no manancial, com frequência semanal, como indicador de potencial aumento da densidade de cianobactérias. 

§ 3° Quando os resultados da análise prevista no § 2° deste artigo revelarem que a concentração de clorofila-a 
em duas semanas consecutivas tiver seu valor duplicado ou mais, deve-se proceder nova coleta de amostra para 
quantificação de cianobactérias no ponto de captação do manancial, para reavaliação da frequência de amostragem de 
cianobactérias. 

§ 4° Quanto a densidade de cianobactérias exceder 20.000 células/ml, deve-se realizar análise de cianotoxinas 
na água do manancial, no ponto de captação, com frequência semanal. 

§ 5°  Quando as concentrações de cianotoxinas no manancial forem menores que seus respectivos VMPs para 
água tratada, será dispensada análise de cianotoxinas na saída do tratamento de que trata o Anexo XII a esta Portaria. 

§ 6°  Em função dos riscos à saúde associados às cianotoxinas, é vedado o uso de algicidas para o controle do 
crescimento de microalgas e cianobactérias no manancial de abastecimento ou qualquer intervenção que provoque a 
lise das células. 

§ 7° As autoridades ambientais e de recursos hídricos definirão a regulamentação das excepcionalidades sobre o 
uso de algicidas nos cursos d'água superficiais. 
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Art. 41. Os responsáveis pelo controle da qualidade da água de sistema e solução altemagNkbletivajip 	.3.)./ 
abastecimento de água para consumo humano devem elaborar e submeter para análise da autoridaaer municiPal_de °RR ./ is _ _ 
saúde pública, o plano de amostragem de cada sistema e solução, respeitando os planos mínimos de amostrage 
expressos nos Anexos XI, XII, XIII e XIV. 	 trirl ,j , - .. ,-, 	. ,ra 

R F 11.274 
§ 1° A amostragem deve obedecer aos seguintes requisitos: 

I - distribuição uniforme das coletas ao longo do período; e 

II - representatividade dos pontos de coleta no sistema de distribuição (reservatórios e rede), combinando critérios de 
abrangência espacial e pontos estratégicos, entendidos como: 

a) aqueles próximos a grande circulação de pessoas: terminais rodoviários, terminais ferroviários entre outros; 

b) edifícios que alberguem grupos populacionais de risco, tais como hospitais, creches e asilos; 

c) aqueles localizados em trechos vulneráveis do sistema de distribuição como pontas de rede, pontos de queda de pressão, 
locais afetados por manobras, sujeitos à intermitência de abastecimento, reservatórios, entre outros; e 

d) locais com sistemáticas notificações de agravos à saúde tendo como possíveis causas os agentes de veiculação hídrica. 

§ 2° No número mínimo de amostras coletadas na rede de distribuição, previsto no Anexo XII, não se incluem as 
amostras extras (recoletas). 

§ 3° Em todas as amostras coletadas para análises microbiológicas, deve ser efetuada medição de turbidez e de 
cloro residual livre ou de outro composto residual ativo, caso o agente desinfetante utilizado não seja o cloro. 

§ 40 Quando detectada a presença de cianotoxinas na água tratada, na saída do tratamento, será obrigatória a 
omunicação imediata às clinicas de hemodiálise e às indústrias de injetáveis. 

§ 5° O plano de amostragem para os parâmetros de agrotóxicos deverá considerar a avaliação dos seus usos na 
bacia hidrográfica do manancial de contribuição, bem como a sazonalidade das culturas. 

§ 6° Na verificação do atendimento ao padrão de potabilidade expressos nos Anexos VII, VIII, IX e X a esta 
Portaria, a detecção de eventuais ocorrências de resultados acima do VMP devem ser analisadas em conjunto com o 
histórico do controle de qualidade da água. 

§ 70  Para populações residentes em áreas indígenas, populações tradicionais, dentre outras, o plano de 
amostragem para o controle da qualidade da água deverá ser elaborado de acordo com as diretrizes específicas 
aplicáveis a cada situação. 

CAPÍTULO VII 
DAS PENALIDADES 

Art. 42. Serão aplicadas as sanções administrativas previstas na Lei n° 6.437, de 20 de agosto de 1977, aos 
responsáveis pela operação dos sistemas ou soluções alternativas de abastecimento deágua que não observarem as 
determinações constantes desta Portaria, sem prejuízo das sanções de natureza civil ou penal cabíveis. 

Art. 43. Cabe ao Ministério da Saúde, por intermédio da SVS/MS, e às Secretarias de Saúde dos Estados, do 
Distrito Federal dos Municípios, ou órgãos equivalentes, assegurar o cumprimento desta Portaria. 

CAPITULO VIII 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 44. Sempre que forem identificadas situações de risco à saúde, o responsável pelo sistema ou solução 
altemativa coletiva de abastecimento de água e as autoridades de saúde pública devem, em conjunto, elaborar um 
plano de ação e tomar as medidas cabíveis, incluindo a eficaz comunicação à população, sem prejuízo das 
providências imediatas para a correção da anormalidade. 

Art. 45. É facultado ao responsável pelo sistema ou solução alternativa coletiva de abastecimento de água 
solicitar à autoridade de saúde pública a alteração na frequência mínima de amostragem de parâmetros estabelecidos 
nesta Portaria, mediante justificativa fundamentada. 

Parágrafo único. Uma vez formulada a solicitação prevista no caput deste artigo, a autoridade de saúde pública 
decidirá no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, com base em análise fundamentada no histórico mínimo de dois anos 
do controle da qualidade da água, considerando os respectivos planos de amostragens e de avaliação de riscos à 
saúde, da zona de captação e do sistema de distribuição. 

Art. 46. Verificadas características desconformes com o padrão de potabilidade da água ou de outros fatores de 
risco à saúde, conforme relatório técnico, a autoridade de saúde pública competente determinará ao responsável pela 
operação do sistema ou solução altemativa coletiva de abastecimento de água para consumo humano que: 

I - amplie o número mínimo de amostras; 

II - aumente a frequência de amostragem; e 

III - realize análises laboratoriais de parâmetros adicionais. 

Art. 47. Constatada a inexistência de setor responsável pela qualidade da água na Secretaria de Saúde dos 
Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, os deveres e responsabilidades previstos, respectivamente, nos arts. 11 
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25/03/2015 	 Ministério da Saúde 

e 12 desta Portaria serão cumpridos peloórgão equivalente. 

Art. 48. O Ministério da Saúde promoverá, por intermé o da SVS/MS, a revisão desta Portaria no prazo de 5 
(cinco) anos ou a qualquer tempo. 

Parágrafo único. Os órgãos governamentais e não governamentais, de reconhecida capacidade técnica nos 
setores objeto desta regulamentação, poderão requerer a reviso desta Portaria, mediante solicitação justificada, sujeita 
a análise técnica da SVSNIS. 

Art. 49. Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte quatro) meses, contados a partir da data de publicação 
desta Portaria, para que os órgãos e entidades sujeitos aplicação desta Portaria promovam as adequações 
necessárias ao seu cumprimento, no que se refere ao monitoramento dos parâmetros gosto e odor, saxitoxina, cistos de 
Giardia spp. e oocistos de Cryptosporidium spp. 

§ 1° Para o atendimento ao valor máximo permitido e 0,5 uT para filtração rápida (tratamento completo ou 
filtração direta), fica estabelecido o prazo de 4 (quatro) anos ara cumprimento, contados da data de publicação desta 
Portaria, mediante o cumprimento das etapas previstas no § 2° do art. 30 desta Portaria. 

§ 2° Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação 
desta Portaria, para que os laboratórios referidos no art. 21 de ta Portaria promovam as adequações necessárias para a 
implantação do sistema de gestão da qualidade, conforme os r quisitos especificados na NBR ISO/IEC 17025:2005. 

§ 3° Fica estabelecido o prazo máximo de 24 (vinte e quatro) meses, contados a partir da data de publicação 
desta Portaria, para que os órgãos e entidades sujeitos aplicação desta Portaria promovam as adequações 
necessárias no que se refere ao monitoramento dos parâmetr s que compõem o padrão de radioatividade expresso no 
Anexo VIII a esta Portaria. 

Art. 50. A União, os Estados, o Distrito Federal e os M nicípios deverão adotar as medidas necessárias ao fiel 
cumprimento desta Portaria. 

Art. 51. Ao Distrito Federal competem as atribuições res rvadas aos Estados e aos Municípios. 

Art. 52. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publ cação. 

Art. 53. Fica revogada a Portaria n° 518/GM/MS, de 25 de março de 2004, publicada no Diário Oficial da União, 
Seção 1, do dia 26 seguinte, página 266. 

ALEXANDRE ROCHA ANTOS PADILHA 

ANEX  S 

Saúde Legis - Sistema de Legislação da Saúde 
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Cópia não autorizada 

ABNT-Associação 
Brasileira de 
Normas Técnicas 

SET 1997 NÈR 

Tanques sépticos - Unidades de 
tratamento complementar e dis 
final dos efluentes líquidos - Pr 
construção e operação 

Sede: 
Rio de Janeiro 
Av. Treze de Maio, 13 - 28° andar 
CEP 20003-900 - Caixa Postal 1680 
Rio de Janeiro - RJ 
Tel.: PABX (21) 210-3122 
Fax: (21) 220-1762/220-6436 
Endereço Eletrônico: 
www.abnt.org.br  

'redial de Tanques Sépticos 
posai of liquid effiuents - 

Copyright © 1997, 
ABNT—Associação Brasileira 
de Normas Técnicas 
Printed in Brazil/ 
Impresso no Brasil 
Todos os direitos reservados 

Origem: Projeto 02:144.07-002:1996 
CB-02 - Comitê Brasileiro de Construção 
CE-02:144.07 - Comissão de Estudo d 
NBR 13969 - Septic tank - Units for tr 
Project, construction and operation 
Descriptor: Septic tank 
Válida a partir de 30.10.1997 

Palavra-chave: Tanque sép4 I 60 páginas 

está hihrma faz parte de uma série de três normas 
refrentes ao "Sistema de tratamento de esgotos", sendo 

ira desta série a NBR 7229:1993 - Projeto, cons-
e operação de sistemas de tanques sépticos. 

Esta Norma complementa a parte referente ao tratamento 
e disposição dos efluentes de tanques sépticos da 
NBR 7229:1993, que contemplava transitoriamente este 
assunto em seu anexo B, até a edição da presente Norma. 

Sumário 
Prefácio 
Introdução 
1 Objetivo 
2 Referências normativas 
3 Definições, símbolos e abreviaturas , 
4 Tratamento complementar dos efluentes e 

4]■■ b séptico 
5 Disposição final dos efluentes de tanque séptic  
6 Amostragem para análise do 

nitoramento 
ANEXOS 
A Procedimento para estimar a capacidade de 

, 	„ ■ , ■ do solo (K) 
B Figuras referentes à 	ação 
C Referências biblio 
D Figuras referentes a dados  

percolação 

As alternativas para tratamento e disposição dos efluentes 
dos tanques sépticos foram revistas, ampliadas e 
detalhadas, assim como foram inclusas outras alternativas 
para possibilitar a adequação da qualidade do efluente 
para situações as mais diversas e exigentes possíveis, 
se for necessário. 

gicos 

Prefácio 

AABNT-Asso  
Fórum Nacion  
cujo conteúdi  
Brasileiros  
Setorial 
(CE), 	 a 
delas fazendo  
univ 

A terceira norma, em fase de elaboração, cujo titulo é 
"Tratamento e disposição final de sólidos do sistema de 
tanque séptico", vai completar o assunto, abrangendo, 
desta forma, todos os aspectos de tratamento no sistema 
local de tratamento de esgotos. 

Esta Norma inclui os anexos A e B, de caráter normativo, 
e os anexos C e D, de caráter informativo. 

ra de Normas Técnicas - é o 
iZação. As Normas Brasileiras, 
ponsabilidade dos Comitês 

Organismos de Normalização 
boradas por Comissões de Estudo 

presentantes dos setores envolvidos, 
e: produtores, consumidores e neutros 
boratórios e outros). 

Introdução 

'de Norma Brasileira, elaborados no âmbito 
ONS, circulam para Votação Nacional entre os 

os da ABNT e demais interessados. 

Esta Norma foi elaborada para oferecer aos usuários do 
sistema local de tratamento de esgotos, que têm tanque 
séptico como unidade preliminar, alternativas técnicas 
consideradas viáveis para proceder ao tratamento com-
plementar e disposição final do efluente deste. Em 
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sua remoção ainda é onerosa (por exemplo: fósforo). A 
substituição de determinados produtos (detergentes) por 
outros que contenham menor teor daquela substância 
tem mais eficácia em evitar a poluição do que operar um 
sistema complexo para sua remoção e reduz o custo de 
tratamento. 

Também constam informações acerca de temperaturas 
médias e índices pluviométricos das regiões do Brasil 
(ver anexo D), de modo que o usuário possa obter noções 
rápidas sobre aqueles dados, uma vez que diversos pro-
cessos são afetados pelos fatores climáticos. No entanto, 
para locais mais críticos, tais como a região sul, o usuário 
deve obter informações mais detalhadas da área onde 
se pretende implantar o sistema, de modo a assegurar o 
seu funcionamento adequado. 

A aplicação correta desta Norma constitui uma alternativa 
paralela e confiável ao sistema convencional de sanea-
mento, e contribui para a evolução do saneamento básico 
e proteção ao nosso meio ambiente. 

1 Objetivo 

Esta Norma tem por objetivo oferecer alternativas de 
procedimentos técnicos para o projeto, construção e ope-
ração de unidades de tratamento complementar e dispo-
sição final dos efluentes líquidos de tanque séptico, dentro 
do sistema de tanque séptico para o tratamento local de 
esgotos. As alternativas aqui citadas devem ser sele-
cionadas de acordo com as necessidades e condições 

cat? adi6de é implantado o sistema de tratamento, não 
hgrendaltestrições quanto à capacidade de tratamento 

,dàS ánidiades. Conforme as necessidades locais, as 
Iternali4.s Citadas podem ser utilizadas complementar-

rente erre Si, para atender ao maior rigor legal ou para 
efetive proteção do manancial hídrico, a critério do órgão 

cali4qjr' competente. 

„Referênç rmativas 

AS'n 
ao se 
esta 
momento 
a revisão, , rec  
com base hes 
usarem as ed 
seguir. A ABNT 
em um dado mo 

as a seguir contêm disposições que, 
texto, constituem prescrições para 

indicadas estavam em vigor no 
. Como toda norma está sujeita 

ueles que realizam acordos 
uem a conveniência de se 

s das normas citadas a 
o das normas em vigor 

NBR 11799:19 	 - Areia, antracito 
e pedregulho - E 

NBR 11887:1991 - 	 - Especifi- 
cação 

3 Definições, símbolos e a 

Para os efeitos desta Norma, ap 	 intes 
definições. 

3.1 sistema local de tratamento de e 
de saneamento onde as distâncias entre 
doras de esgotos, seu tratamento e dispos 
próximas entre si, não necessitando normalm 
coletora extensa, coletor-tronco, poços de vis 
sários, elevatórias etc. 

ia não autorizada 
NBR 13969:1997 

ecorrncia das necessidades de saneamento básico 
letivo das „àreas nãio abrangidas por sistema de rede 

coletora e tratamento de esgotos de porte, da proteção 
domeio ambiente  e do manancial hídrico, tornou-se im-
peretivo oferecerppções coerentes com aquelas neces-
sades. Istonipede que um fabricante ou usuário 
desenvovaUtrôs processos mais compactos, econô-
micos e eficienteslOorno, por exemplo, já incorporando 
tanque a#jbio el substituição ao tanque séptico; 
reator biol. r uso da membrana filtrante para 
obtenção - ct reta  doefIue e para reuso; sistema in-
corporando,:eproT‘4enta de biogás; sistema de 
desinfecção pacto etc., desde que 
devidamente c 

As alternativas alta, ao 
explicadas. No entânt 
da responsabilidade de :A( 
técnicos por ocasião doétüàáre 
sistema, tais como os dadostsO 
tratadas, as caractensticascJ  
aqüífero, das condições climá 
o caso. 

De modo geral, em um sistema de ira 
os custos de implantação e de opera 
cionais ao volume de esgoto a ser tra 
como regra geral, quanto mais concent 
mais fácil é o seu processo de depuração. 

Sendo assim, no planejamento do sistema d 
de esgotos, é de fundamental importância a r 
seu volume. Isto exige, freqüentemente, a mudan 
procedimento nas atividades consumidoras de ágoa, n 
hábito dos usuários, na adoção de equipame s e 
dispositivos sanitários que demandem menos ág 
funcionamento, tais como torneiras com menor vaZ, o e 
mesmo poder de lavagem, vasos sanitários com vãurne 
menor de água necessária, no reuso das águas antes
seu lançamento ao sistema de tratamento, etc. 

Diante da escassez dos recursos hídricos facilmente 
exploráveis, o atendimento da população das áreas 
urbanas com água potável em abundância está sendo 
tarefa cada vez mais difícil de ser cumprida. 

Com a crescente pressão demográfica, uma das alter-
nativas para contornar este problema é, sem dúvida, o 
reuso de esgoto, sendo esta a política que deve ser se-
guida tanto no setor produtivo, para o qual prevê-se 
sensível elevação do custo de água no futuro próximo, 
quanto pela populaçãa em geral. 

Com um bom planejamento, pode-se obter, não raras 
vezes, uma redução de até 50% no volume de esgoto. O 
benefício de redução do volume de esgoto se estende a 
todas as alternativas técnicas de tratamento, mais es-
pecialmente nos casos de sistemas de disposição final 
por valas de infiltração, sumidouros e canteiros de evapo-
transpiração. 

É igualmente importante que sejam avaliados padrões 
de emissão estabelecidos nas leis, necessidade de 
proteção do manancial hídrico da área circunvizinha, dis-
ponibilidade da água etc., para seleção das alternativas 
que compõem o sistema local de tratamento de esgotos. 
As mesmas observações relativas ao consumo de água 
valem para determinados poluentes, cuja tecnologia para 

ram detalhadas e 
pode eximir-se 

alguns aspectos 
mplantação do 
sbeais a serem 

, do nível 
uando for 

tos, 
por- 
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Cópia não autorizada 

NBR 13969:1997 
Fr 1"`".', 

3.2 reuso local de esgoto tratado: Utilização local do 
esgoto tratado para diversas finalidades, exceto para o 
consumo humano. 

3.3 reator biológico: Unidade que concentra microorga-
nismos e onde ocorrem as reações bioquímicas res-
ponsáveis pela remoção dos componentes poluentes do 
esgoto. 

3.4 filtro anaeróbio de leito fixo com fluxo ascendente; 
filtro anaeróbio: Reator biológico com esgoto em fluxo 
ascendente, composto de uma câmara inferior vazia e 
uma câmara superior preenchida de meio filtrante 
submersos, onde atuam microorganismos facultativos e 
anaeróbios, responsáveis pela estabilização da matéria 
orgânica. 

3.5 filtro aeróbio submerso; filtro aeróbio: Reator 
biológico composto de câmara reatora contendo meio 
filtrante submerso, basicamente aeróbia, onde ocorre a 
depuração do esgoto, e a câmara de sedimentação, onde 
os flocos biológicos são sedimentados e retornados para 
a câmara reatora. 

3.6 filtro de areia: Tanque preenchido de areia e outros 
meios filtrantes, com fundo drenante e com esgoto em 
fluxo descendente, onde ocorre a remoção de poluentes, 
tanto por ação biológica quanto física. 

3.7 vala de filtração: Vala escavada no solo, pre, 
com meios filtrantes e provida de tubos de distribuição  
esgoto e de coleta de efluente filtrado, destinada 
moção de poluentes através de ações físicas e biõlágif 
cas sob condições essencialmente aeróbias. 

3.8 meio filtrante: Material destinado a retertsólid 
fixar microorganismos na sua superfície para -depu 
de esgotos. 

3.9 área especifica do meio filtr 
superfície de uma unidade de volu 

RF 11. 

3.15 vala de infiltração: Vala escavada no solo 
à depuração e disposição final do esgoto na 
do solo sob condição essencialmente aero 
tubulação de distribuição e meios de filtr 
tenor. 

3.16 poço absorvente; sumidour 
solo, destinado à depuração e di 
no nível subsuperficial. 

3.17 canteiro de infiltra 
Canteiro artificial de solo, 
disposição final de esgot 
evapotranspiração da 

ura da coluna de 
los mecanismos de 

poração. 

e[LAB]: Processo de trata-
o, onde as etapas de de-
flocos biológicos são reali-

ue, intermitentemente. 

aterial formado de flocos biológicos, 
inorgânicos, resultantes do cresci-

reator. 

retenção de sólidos biológicos, [TRS]: 
em que os sólidos biológicos permanecem 
reator biológico. 

do biológico excedente: Parte do lodo biológico 
do .no reator, que deve ser retirada para manter bom 
iOamento do processo biológico. 

tgxa de aplicação hidráulica superficial: Relação 
vazão de esgoto e a área superficial de uma unida-

e tratamento. 

3.24 tempo de detenção hidráulica: Tempo médio que a 
massa hidráulica fica dentro de um tanque. 

ou 
ção* 

e 
te. 

, no 
goto 

spiração: 
mento e à 

infiltração e 
(Dto. 

3.18 taxa de evap 
água, dada em m 
transpiração da 

3.19 lodo ati 
mento ess 
puração 
zadas 

3.2 

3.10 diâmetro efetivo do me 
(De ) dos grãos do meio filtran 
em percentagem, dos grãos 
termos de massa. 

ametro 
al que n, 

quele, em 

3.25 escoamento superficial: Tratamento complementar 
ou disposição final que consiste no escoamento do es-
goto na superfície do solo de pequena declividade e com 
vegetação, com emprego ou não de sulcos no solo. 

3.11 coeficiente de 
Relação entre os diâ 
pressa a disperskil 
do meio; quantor -
os diâmetros dó 

meio filtrante: 
o  e D 10 , a qual ex- 

grãos componentes 
o, mais variados são 

3.12 poros14, 
volume totitt'Á' 
expres 

Itrante, n: Relação entre o 
lume total de um meio filtrante, 

100 (Vv/Vt ). 

3.1 o meio filtrante, e: Relação entre o 
iazios e o volume total de sólidos, tendo 

100 e/(1+e). 

na filtrante: Filme com poros de determi-
,etros para separação da fase líquida e fase 

utilizado para obtenção do efluente de de - 
e qualidade. 

3.26 demanda bioquímica de oxigênio de cinco dias, a 
20°C, [DB0520]: Quantidade de oxigênio consumido para 
estabilizar bioquimicamente o material orgânico bio-
degradável contido no esgoto, sob condição aeróbia, no 
teste de incubação durante cinco dias, a 20°C. 

3.27 demanda química de oxigênio, [DQ0]: Quantidade 
de oxigênio consumida para oxidação da matéria 
orgânica contida no esgoto, estimada através da reação 
química, utilizando o dicromato de potássio como 
reagente, sob condição ácida e quente. 

3.28 sólidos não filtráveis, [SNF]; sólidos em 
suspensão: Parcela das partículas sólidas contidas no 
esgoto ou na água e que são retidas pelo processo de 
filtração utilizando papel de filtro de diversos materiais. 

3.29 indicadores de contaminação fecal; coliformes: 
Agentes biológicos que servem de indicadores da 
contaminação do meio hídrico com fezes de animais. 
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4.1.1.3 Sistema de distribuição de esg 	 bio 

A distribuição de esgoto afluente n 
anaeróbio deve ser feita: 

a) através de tubos verticais com bo 
diculares ao fundo plano, com uma distâ 
aqueles de 0,30 m (ver anexo B, figura B.5 

ia não autorizada 
NBR 13969:1997 

es patogênicos: Agentes biológicos contidos 
,esponsáveis pela transmissão de doenças, 

s bactérias, protozoários etc. 

fites inorgânicos: Componentes mor-
rentes contidos no esgoto, essencial-

e nitrogênio e fósforo. 

Odos: Processos naturais ou me- 
' 
U 	se reduz o conteúdo líquido 

ção final. 

3.33 taxa nomítt 
que mede a caP' 
de transferir oxig -
dições-padrão de 2 

3.34 esgoto comercia 
atividades comerciais, 
biologicamente. 

outras condições sejam satisfatórias. Os efluentes do filtro 
anaeróbio podem exalar odores e ter cor escura. 

4.1.1 Dimensionamento 

4.1.1.1 Volume 

O volume útil do leito filtrante (V u ), em litros, é obtido pela 
equação: 

Vu  = 1,6 NCT 

onde: 

N é o número de contribuintes; 

C é a contribuição de despejos, em litros x habitantes/ 
dia (conforme a tabela 3); 

T é o tempo de detenção hidráulica, em dias (confor-
me a tabela 4). 

3.32 dos 
cânicos, 
do lodo, para 

ncia de oxigênio: Taxa 
uipamento de aeração 

io hídrico, sob con-
ua limpa. 

s oriundos de 
rem tratados 

onde o 
1  quá- 

vés 

3.35 lagoa com plantas aquátt 
esgoto é mantido em um tanque ra 
ticas flutuantes, cuja remoção de p 
de plantas e microorganismos fix 
mesmas. 

NOTA - O volume útil mínimo do leito filtrante deve ser de 

1 000L. 

A altura do leito filtrante, já incluindo a altura do fundo 
falso, deve ser limitada a 1,20 m. 

3.36 leito de secagem: Unidade destinada 
de lodo removido, por processo natural de e 
infiltração, contendo dispositivo de drenagem d 

4 Tratamento complementar dos efluent 
tanque séptico 

As seções a seguir, de 4.1 a 4.4, detalham as alter 
técnicas para o tratamento do efluente de tanque sêtico. 
São alternativas que resultam, ainda, na emissãà\do 
efluente tratado que deve ser disposto em algum cor 
receptor. Para facilitar o trabalho do usuário na consulta 
desta Norma com respeito à escolha do processo a ser 
selecionado, são apresentadas as tabelas 1 e 2, que 
indicam, respectivamente e de modo genérico, as faixas 
de remoção das alternativas apresentadas e as 
respectivas características principais. Conforme repre-
sentado no anexo B, figura B.1, são indicadas algumas 
alternativas de leiaute da disposição das unidades de 
pós-tratamento/reuso do efluente de tanque séptico. 

Todas as tubulações de transporte de esgoto do sistema 
devem ser protegidas contra cargas rodantes para não 
causar extravasamento ou obstrução do sistema. 

4.1 Filtro anaeróbio de leito fixo com fluxo ascendente; 
filtro anaeróbio 

O filtro anaeróbio consiste em um reator biológico onde o 
esgoto é depurado por meio de microorganismos não 
aeróbios, dispersos tanto no espaço vazio do reator quan-
to nas superfícies do meio filtrante. Este é utilizado mais 
como retenção dos sólidos. 

Todo processo anaeróbio, é bastante afetado pela 
variação de temperatura do esgoto; sua aplicação deve 
ser feita de modo criterioso. O processo é eficiente na 
redução de cargas orgânicas elevadas, desde que as 

A altura do fundo falso deve ser limitada a 0,60 m, já 
incluindo a espessura da laje. 

onstrução do fundo falso: no caso de haver dificuldades 
de construção de fundo falso, todo o volume do leito pode 
ser pree o por meio filtrante. Nesse caso, o esgoto 
fluente deve ser introduzido até o fundo, a partir do qual 

st "bu dolSobre todo o fundo do filtro através de tubos 
r anexo B, figuras B.2 e B.3); 

tal do filtro anaeróbio, em metros (ver anexo B, 
a pela equação: 

onde. 

Héaa 

h é a alt 

h, é a altura 

h2  é a altura so 

4.1.1.2 Perda de carga h 
filtro anaeróbio 

A perda de carga hidráulica 
mínimo no tanque séptico e 
anaeróbio é de 0,10 m. 

do filtro anaeróbio; 

ante; 

caa que séptico e o 

e o nível 
o filtro 
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Cópia não autorizada 

NBR 13969:1997 

Tabela 6- 6 - Parâmetros e seus valores limites do efluente tratado nas águas superficiais de acordo com 
de lançamento 

Classe a Classe b 	Classe c Parâmetro 

Inferior a 40 Inferior a 40 	Inferior a 40 Temperatura (°C) 

PH Entre 6 e 9 Entre 6 e 9 	Entre 6 e 9 

Inferior a 20  Inferior a 30 	Inferi° 	 60 DBO, (mg/L) 

DQO (mg/L)  Inferior a 50 Inferior a 75 	Infe or a 150 

Oxigênio dissolvido (mg/L) 

Sólidos sedimentáveis (ml/L) 

Superior a 2 

Inferior a 0,1 

Superior a 2 

Inferior a 0,1 

uperior a 2 

Inferior a i 

SNF totais (mg/L) Inferior a 20 Inferior a Inferior a 60 

Nitrogênio amoniacal (mg/L) Inferior a 5 5 	Inferior a 5 

Nitrato - N (mg/L) Inferior a 20 ora 20 Inferior a 20 

Fosfato (mg/L) Inferior a 5 Inferior a i nferior a 2 

Coliformes fecais (NMP/100 mL) Inferior a 500 	Inferior a 1 000 Inferior a 1 O 

Óleo e graxas (mg/L)  Inferior a Inferior a 10 	Inferior a 50 

5.6 Reuso local 

No caso do esgoto de origem essencialmen 
ou com características similares, o esgoto 
ser reutilizado para fins que exigem qualict 
não potável, mas sanitariamente segura, tai s ir-
rigação dos jardins, lavagem dos pisos e ckg veículos 
automotivos, na descarga dos vasos sa 
nutenção paisagística dos lagos e cana 	adua,- na 

irrigação dos campos agrícolas e past 

O uso local de esgoto tem a vantag 
como a ligação com a rede de águ 
nos graus de qualidade das " 1.1 
conforme a necessidade local 

O tipo de reuso pode al? 
culação de água de en 
com ou sem tratament 
remoção em alto nbie 
carros. 

uma extensão do ta- 
vestimentos adicionais ele--, 
o o volume de esgoto ge- 
r reutilizado. 

'o esgoto tratado em condições 
ortado para além do limite do sis-

ender à demanda industrial ou outra 
próxima. 

Itação como fonte de água para canais e 
paisagísticos, dependendo das condições 

e ocorrer um crescimento intenso das plantas 
s devido a abundância de nutrientes no esgoto 
Neste caso, deve-se dar preferência à alternativa 

atarnentos que removam eficientemente o fósforo do 
. No anexo B, a figura B.1 representa alguns es-

quemas de reuso local de esgotos. 

$.63 Píanejamento do sistema de reuso 

o local de esgoto deve ser planejado de modo a 
p 	itir seu uso seguro e racional para minimizar o custo , 
e implantação e de operação. 

Para tanto, devem ser definidos: 

a) os usos previstos para esgoto tratado; 

b) volume de esgoto a ser reutilizado; 

c) grau de tratamento necessário; 

d) sistema de reservação e de distribuição; 

e) manual de operação e treinamento dos respon-
sáveis. 

5.6.2 Os usos previstos para o esgoto tratado 

Devem ser considerados todos os usos que o usuário 
precisar, tais como lavagens de pisos, calçadas, irrigação 
de jardins e pomares, manutenção das água nos canais 
e lagos dos jardins, nas descargas dos banheiros etc. 
Não deve ser permitido o uso, mesmo desinfetado, para 
irrigação das hortaliças e frutas de ramas rastejantes (por 
exemplo, melão e melancia). Admite-se seu reuso para 
plantações de milho, arroz, trigo, café e outras árvores 
frutíferas, via escoamento no solo, tomando-se o cuidado 
de interromper a irrigação pelo menos 10 dias antes da 
colheita. 

as 
idade 
sadas 

mples recir-
r. lavagem, 
nitários até uma 

para lavagens de 

Freqüentemen 
tamento de eS-g 
vados; assi -- 
rado deve, 

Admite:  
de reit: 
teme-, 
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Cópia não autorizada 
NBR 13969:1997 

Volume de esgoto a ser reutilizado 

usos definidos para todas as áreas devem ser quan- 
adoparaj„obtenção do volume total final a ser 

arapto, devem ser estimados os volumes 
Ipd usD, considerando as condições locais 

aqOéi de lavagem e de irrigação, volume de 
s vasos sanitários, sazonalidade 

5.6.4 Grau d 

O grau de tratem 
é definido, regra
à qualidade de " I  
volume estimado 
prever graus progressiv  
se o volume destinado 
expressivo, não havere 
o volume de esgoto a ser rei  
tratamento, mas apenas ume 
de implantação e cperaçâO 
sistemas distintos de reservaç 

Nos casos simples de reuso men 
pio, descarga dos vasos sanitários 
da água de enxágüe das máquinas-
desinfetando, reservando aquelas água 
ao vaso, em vez de enviá-las para o sis 
para posterior tratamento. Em termos gerai 
definidas as seguintes classificações e resp 
res de parâmetros para esgotos, conforme o rei.4 

- classe 1: Lavagem de carros e outros usoue 
requerem o contato direto do usuário com a:10ua, 
com possível aspiração de aerossóis pelo op 
incluindo chafarizes: turbidez inferior a pinco, 
coliforme fecal inferior a 200 NMP/100 mL; Sólidos pl 
dissolvidos totais inferior a 200 mg/L; pH entre 4. e 
8,0; cloro residual entre 0,5 mg/L e 1,5 mg/L. 

Nesse nível, serão geralmente necessários trata-
mento aeróbio (filtro aeróbio submerso ou LAB) se-
guido por filtração convencional (areia e carvão 
ativado) e, finalmente, cloração. 

Pode-se substituir a filtração convencional por 
membrana filtrante; 

- classe 2: lavagens de pisos, calçadas e irrigação 
dos jardins, manutenção dos lagos e canais para 
fins paisagísticos, exceto chafarizes: turbidez in-
ferior a cinco, coliforme fecal inferior a 
500 NMP/100 mL, cloro residual superior a 0,5 mg/L. 

Nesse nível é satisfatório um tratamento biológico 
aeróbio (filtro aeróbio submerso ou LAB) seguido de 
filtração de areia e desinfeção. 

Pode-se também substituir a filtração por membranas 
filtrantes; 

- classe 3: reuso nas descargas dos vasos sanitários: 
turbidez inferior a 10, coliformes fecais inferiores a 
500 NMP/100 mi... Normalmente, as águas de en-
xágüe das máquinas de lavar roupas satisfazem a 
este padrão, sendo necessário apenas uma clo-
ração. Para casos gerais, um tratamento aeróbio se-
guido de filtração e desinfeção satisfaz a este padrão; 

- classe 4: reuso nos pomares, cereais, forragens, 
pastagens para gados e outros cultivos através de 
escoamento superficial ou por sistema de 
irrigação pontual. Coliforme fecal inferior a 
5 000 NMP/100 mL e oxigênio dissolvido acima de 
2,0 mg/L. As aplicações devem ser interrompidas 
pelo menos 10 dias antes da colheita. 

5.6.5 Sistema de reservação e de distribuição 

O reuso local de esgoto seguro e racional tem como base 
um sistema de reservação e de distribuição. Ao mesmo 
tempo, todo o sistema de reservação e de distribuição 
para reuso deve ser identificado de modo claro e incon-
fundível para não ocorrer uso errôneo ou mistura com o 
sistema de água potável ou outros fins. 

Devem ser observados os seguintes aspectos referentes 
ao sistema: 

a) todo o sistema de reservação deve ser dimen-
sionado para atender pelo menos 2 h de uso de água 
no pico da demanda diária, exceto para uso na ir-
rigação da área agrícola ou pastoril; 

b) todo o sistema de reservação e de distribuição do 
esgoto a ser reutilizado deve ser claramente iden-
tificado, através de placas de advertência nos locais 
estratégicos e nas torneiras, além do emprego de 
cores nas tubulações e nos tanques de reservação 
distintas das de água potável; 

ando houver usos múltiplos de reuso com qua-
,sdistintas, deve-se optar pela reservação dis- 

águas, com clara identificação das classes 
de qualidades nos reservatórios e nos sistemas de 
distribuição; 

d n 	so de reuso direto das águas da máquina de 
laár':Para\uso na descarga dos vasos sanitários, 
éVe-s r a reservação do volume total da água 

de 

9servação para aplicação nas cui-
as pela água não são constantes 

ve prever uma preservação ou 
nada ao uso da água so-

enor demanda. 

ento dos responsáveis 

Todos os geren 
palmente aquele 
denciais ou comerci 
voltadas para a manuten 
devem indicar o res 
operação do sistema de r 

Para tanto, o responsável O 
deve fornecer manuais do siste 
guras e especificações técnicas 
tratamento, reservação e distribuiçã 
operação correta, além de treinam 
responsáveis pela operação. 

6 Amostragem para análise do dese 
monitoramento 

Todos os processos de tratamento e disposiç 
esgotos devem ser submetidos à avaliação peri 

tacada 

água,pa 
de reuso e 

ssário 

múltiplo de esgoto tratado 
ais restringente quanto 

entanto, conforme o 
tios usos, podem-se 

nto (por exemplo, 
nor exigência for 

adede seubmeter todo 
Idáximo grau de 
arte se o custo 

u ouvesse 

5.6.6 Manual 

as de reuso, princi- 
ondomínios resi- 
Umero de pessoas 

uturas básicas, 
anutenção e 

projeto 
ndo fi- 

de 
para 

os 
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Lei n° 12.526, de 02/01/2007 ( Lei 12526/7) 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 

Departamento de Documentação e Informação 

Lei n° 12.526, de 02/01/2007 

J Texto da Norma 	Diário Oficial 

Ementa 

Estabelece normas para a contenção de enchentes e destinação de águas pluviais 

Promulgação 
Legislativo 

Fonte 	 Republicação 
DAL 03/01/2007, p. 7 

Situação Atual- 

Indexadores,  

MEIO AMBIENTE / PRESERVAÇÃO AMBIENTAL / USO E PARCELAMENTO DO SOLO / 
ÁGUAS PLUVIAIS / ENCHENTES / CONTENÇÃO 

Tema,  

Administração Pública 
Meio Ambiente 

Projeto - Autor 
PL 464/2005  - Adriano Dioco 

http://www.al.sp.gov.br/norma/impressao/?id=69472&ver_imp=true 	 15/04/2015 
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ASSEMBLEIA G UVA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

LEI N° 12.526, DE 02 DE JANEIRO DE 2007 
(Projeto de lei n° 464, de 2005 do Deputado Adriano Diogo - PT) 

Estabelece normas para a contenção de enchentes e destinação de águas pluviais 
O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA: 
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do artigo 
28, § 8°, da Constituição do Estado, a seguinte lei: 
Artigo 1° - É obrigatória a implantação de sistema para a captação e retenção de águas 
pluviais, coletadas por telhados, coberturas, terraços e pavimentos descobertos, em 
lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada superior a 500m2 
(quinhentos metros quadrados), com os seguintes objetivos: 
I - reduzir a velocidade de escoamento de águas pluviais para as bacias hidrográficas 
em áreas urbanas com alto coeficiente de impermeabilização do solo e dificuldade de 
drenagem; 
II - controlar a ocorrência de inundações, amortecer e minimizar os problemas das 
vazões de cheias e, conseqüentemente, a extensão dos prejuízos; 
III - contribuir para a redução do consumo e o uso adequado da água potável tratada. 
Parágrafo único - O disposto no "caput" é condição para a obtenção das aprovações e 
licenças, de competência do Estado e das Regiões Metropolitanas, para os 
parcelamentos e desmembramentos do solo urbano, os projetos de habitação, as 
instalações e outros empreendimentos. 
Artigo 2° - O sistema de que trata esta lei será composto de: 
I - reservatório de acumulação com capacidade calculada com base na seguinte 
equação: 
a) V= 0,15 x Aix IP x t; 
b) V = volume do reservatório em metros cúbicos; 
c) Ai = área impermeabilizada em metros quadrados; 
d) IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h; 
e) t = tempo de duração da chuva igual a 1 (uma) hora. 
II - condutores de toda a água captada por telhados, coberturas, terraços e pavimentos 
descobertos ao reservatório mencionado no inciso I; 
III - condutores de liberação da água acumulada no reservatório para os usos 
mencionados no artigo 3° desta lei. 
Parágrafo único - No caso de estacionamentos e similares, 30% (trinta por cento) da 
área total ocupada deve ser revestida com piso drenante ou reservado como área 
naturalmente permeável. 
Artigo 3° - A água contida no reservatório, de que trata o inciso I do artigo 2°, deverá: 
I - infiltrar-se no solo, preferencialmente; 
II - ser despejada na rede pública de drenagem, após uma hora de chuva; 
III - ser utilizada em finalidades não potáveis, caso as edificações tenham reservatório 
específico para essa finalidade. 
Artigo 4° - O disposto nesta lei será implementado no âmbito dos seguintes sistemas de 
atuação e articulação de ações dos poderes públicos: 
I - Política Estadual de Recursos Hídricos e Sistema de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos - SIGRH, instituídos pela Lei n°7.663, de 30 de dezembro de 1991; 

http://www.al.sp.gov.berepositorio/legislacao/lei/2007/1ei-12526-02.01.2007.html 	15/04/2015 
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Página 2 de 2 LEI N 

istema Estadual de Saneamento - SESAN, 
o de 1992; 
a Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e 
Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA, 
de 1997. 

II - Política Estadual de Saneamento e 
instituídos pela Lei n° 7.750, de 31 de mar 
III - Sistema Estadual de Administração 
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Us 
instituído pela Lei n° 9.509, de 20 de març 
Artigo 5° - As despesas decorrentes da execução 
dotações orçamentárias próprias. 
Artigo 6° - O Poder Executivo regulamen ará 
contar da sua publicação. 
Artigo 7° - Esta lei entra em vigor na data 

DISPOSIÇÃ 
Artigo único - A adequação dos estacion 
único do artigo 2° desta lei deverá ser feit 
publicação desta lei. 
Assembléia Legislativa do Estado de São 
a) RODRIGO GARCIA - Presidente 
Publicada na Secretaria da Assembléia L 
janeiro de 2007 
a) Marco Antonio Hatem Beneton - Secret 

o 

desta lei correrão à conta das 

esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 

e sua publicação. 
TRANSITÓRIA 
mentos e similares ao disposto no parágrafo 

em até 90 (noventa) dias, a contar da data da 

aulo, aos 2 de janeiro de 2007. 

gislativa do Estado de São Paulo, aos 2 de 

rio Geral Parlamentar 

htt3://www.a1.s 3. eov.br/re  positorioneeislacao/lei/2007/1ei-12526-02 01.2007 htin 15/041120" 5 
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"Legislação sobre 
reuso e utilização de 
água de chuva" 

FABIANO GENEROSO 

Biólogo 
ta em Técnicas Avançadas em Análises Clinicas - USP 

Especialista em Parasitologia Médica USP 

Especialista em Controles Ambientais - SENAI 

Consultor Ambiental - ALFA Equipamentos Ambientais 

• Chuva — precipitaçãoatrribsférica de água 
uA chuva resulta impo'sagilidadde as 

correntes ascendentes.tn 	- 
suspensão as partículas 

adas 	prec  
con 	atm 

-e Há 2.000 anOs, a população mundial 
correspondia a 3% da população atual: 
enquanto o vdlume de água permanece 

- mesmo. 
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Uso de Água de Chuva no Mundo 

• Na Alemanha utiliza-se água de chuva 
para fins não potáVeis .„  

• Na Austrália utiliza-sejpa 
'velã 

Política Nacional de Recursos 
Hídricos Lã) 9.433 de 1997 
• Art. 19,,A Política Nacional de Recursos Hídricos 

— baseia-se nos seguintes fundamentos: 

I - a água é um bem de dom ,  

II a água é um recurso n 
°valor econômico; 

em situaçõe  
s hícIri 

• Uma pesquisa da Universidade da Malásia 
deixou claro que após o início da chuva, 
somente as primeiras águas carreiam 
ácidos, microorganismos, e outros 4, 

poluentes atmosféricos, sendo que 
tkkh¥ 

normalmente pouco temp 	es , adquire  caractensticas d 
pode ser colet 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA 
FEDERATIVA DO BRASIL DE 
1988 
• Art. 200. Ao sistema único da saúde compete, 

além de outras atribuições, nos termos da lei: - 
• IV - participar da formulação da lítica eda 

execução das ações de Sane 
• Vi fiscalizar 'e inspecionar ali 

preendido o con 	de s 
bebidas 
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Política Nacional de Recursos 
Hídricos Lei 9.433 de 1997 

• Art. 2°, São objetivos da Política Nacional 
de Recursos Hídricos 

- assegurar à atual e 
rações a necessária 

padrões de 
ectivos usa 

Portaria n° 518,,de 25 de março de 2004 
MS - anexo 

• Art. 1°- Esta NornI disp 
clirnentos e responsa 
e ,aocontr 

águ, 

Fo't -  „ 39 

- 
RF 11.274 

• Art. 2°- Toda a água destinada ao consumo 
humano deve obedecer aapatákide pc bitidade 
e,  está sujeita à vigilância da qua 4a  

„ - Para os fins a que se desti 
so 	 as as seg 	- defini 

Legislação Brasileira 
Considerações 
• As águas de chuva são encaradas pela legislação 

brasileira boje como esgoto,  pois ela usualmente vai 
, telhados, e dos pisos para as 	de lobo aonde,  

como "solvente universal", vai 	
e 

impurezas, dissolvidassusp 
arrastadas  
acabar dando num rio- 

captaç 
*que e 
ttição e 
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• Para uso humano, inclusive para como áea - 
potável, deve sofrer evidente 
cloração. Em resumo, a água 
e e-tilaçãóliatural muito efici 

Lei N° 12.526, de 2 de janeiro de " 
2007 do Estado de São Paulo 

• 
- reduzir a velocidade de escoamento de „ 

águas pluviais para as t)a 	áfi 
em áreas urbanas com alt 

rmeabilização solo 

Lei N° 12.526, de 2 de janeiro de 
2007 do Estado de São Paulo 
• Estabelece normas para a contenção daí, 

- enchentes e destinépão-deáguas pluviais 

• Artigo /°- E obrigatória wi 	taçã  
Sistema para,a captação e 

latadas pai 
paviman - 
ou não 	nh 

Lei Nenos4512.5026, e

iu

del  2 de janeiro de 
2007 do Estado de São Paulo 

controlar ocorrência de inundações„ 

m  
o rtecer e minimizar 	foblernas;,das amortecer 

 ed  cheias ar  s, e:  
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Lei N° 12.526, de 2 de janeiro de 
2007 do Estado de São Paulo 

- contribuir para a redu0o do consumo 
e o uso adequadi da agua potavel 
tratada. 

grafo único - O dispo 
"o para a 

Lei N° 12.526, de 2 de janeiro de 
2007 do Estado de São Paulo 
• Artigo 20  - O sistema de que trataesta lei sara 

composto de: 
- reservatório de acumulaçã  

calculada com base na seguin 
a15x Ai x )(e' 

.lume do 

"  a ima 

Lei N° 12.526, de 2 de janeiro de 
2007 do Estado de São Paulo 

• Parágrafo único o aras]  
estacionamentos e siMile 
por cento) da área total 

tida com pi 
natu 

Lei N° 12.526, de 2 de janeiro de 
2007 do Estado de São Paulo 

• // - condutores de toda ,p água captada por 
telhados, coberturas, terra 	 ntos 
descobertos ao reservatór 
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• Incentivo fiscal — Na Câmera Municipal de 
São Paulo tramita desde 2005 o Pr '° et ° 
de Lei 743/05, que prop"  
em forma de desconto no 

tribuintes que 	s 
intenham área 

ABNT NBR13969:1997 

• Reuso local 
Irrigação dos jardina 

p Lavagem de pisos 	 veícu lc  

esca* dos vasos itános 

'nutenção paisagl 
pasta EM 

• Artigo 3° - A água contida no reservatório,- 
de que trata o if7C1S0 1 do artigo 2°, deverá: 

- infiltrar-se no solo, preferencialmente; 

- ser despejada na rede priblica de drenagem, 
após uma hora dechriva; 

C_ - ser utilizada em finalide 
caso aeledificações tenha 

ecífico para es 

• Em justificativa à esta lei, além dos 
prejuízos recorrentes em áreas urbanas 
com alta impermeabilização durante 
períodos de chuvas, também a qualidade de 
vida e a saúde são afe tadas diretta)mente, 

m a destruição de pat r 
i  

c9 ' o de" contração de 
s, co 

hen 
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'Í‘ 

Classa 1 
; - ] Lavagem de carrOsle outros uses que requerem 

contato direto do usuária cpf-n a água, compo   
aspiração do aerossóis pelo o : ' ' ' - 

.-.Tufbittiz < 5 NTU   

• Cohrormes feca15< ai 	 4n 
''' • 1.• 

,. , ,,ge: 	,_,. :nnç 	
,MSSOIVid05,4" 	'n 

'7," 
.:51.,  ';— 

n '"-SIS4  
•

.,, 
,i,-,-, 	n't• 	 ''. ''''' 	-: 

Grau de Tratamento NBR 
13969:1997 - 

Classe 3 
, 	EIReuSo na descarga dos vasos sanitár s .  

• Turbidez < 10 NTU 
7.álcotiforróes fecais < soo, NAit'„6:  

ua 	" 
fatisfazeãè'' 

Lívia 
	 ra 

R 11.274 

Grau de Tratamento NBR 
• 13969:1997 

• Classe 2  
1, 

• I Lavagens de pises, catç 	JaÁrrioaça6ao 
/ jardins, manutenção de Ia .  

fins paisagísticos: 
Turbdez f5eNT„ 

Grau de Tratamento NBR 
13969:1997 - 

• Classe 4 ". 

F-1 Re u so nos pomares, cereal 
forragens,pastagans-pat 	

oa, 

• 11
i 
tivgatatravés crê e Co 

•r Senema de irr 
feca 
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ABNT NBR 13969:1997 

• Todo ° sistema de reservação e'deN 
distribuição deve ser claramente 
identificado, através de 

vertência nos lo 
as, alem do 

e n 

• Filtração >>>reuso 4,4  
• Cloração >>> reuso 

Conclusões 

Não há legislação fe 
tema;- 

,me Legisla o do Estado 
iv e evitar etla 

erarespecífica ao 

Estação Cornpacta de Tratamento - 
de Água de Chuva 

COMO ATENDER OS PADRÕES'? 
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Conclusões 

• Utilizar a NBR 13969:1997??? 
• O fato é que seu uso não ape  

relacionado à redução de ,  
talvez principalmente à 

,-de qualidade°   pc 
res; 

Fo!!-,,r 
p. 

LU, 

aa 
Lv ,  

RF 11.274 
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25/03/2015 
	

Câmara Mtnicipal de São Paulo 

  

Câmara Municipal de São Paulo F, 	 octa 

ra 
RF" 

 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11228 

Total de referências : 1  

   

       

1/1 
Título: LEI No 11.228 25/06/1992 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no projeto, licenciamento, 

execução, manutenção e utilização de obras e edificações, dentro dos limites dos imóveis, 
revoga a Lei no 8.266, de 20 de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis 
posteriores, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1990 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Regulamentação: Decreto no 32.329/1992 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 42.319/2002 - Regulamenta o item 2.1 do Anexo I desta Lei (areas 
contaminadas). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Lei no 16.131/2015 - Revoga o item 9.4.5 do Anexo I desta Lei. (ver documento) 
Legislação explicativa: Lei no 8.266/1975 - Aprova o Codigo de Edificaçoes. (ver documento) 

Notas complem.: - Lei no 11.345/1993 - Dispoe sobre a adequaçao das edificaçoes a pessoa portadora de 
deficiencia. 
- Decreto no 32.958/1992 - Estabelece medidas simplificadoras para realizaçao de obras e 
construçoes em geral. 
- Decreto no 33.673/1993 - Dispoe sobre a instituiçao de sistematica para concessao de 
Certificado de Conclusao de edificaçao. 
- Decreto no 37.583/1998 - Para fins do presente Decreto, as condiçoes de adequaçao das 
edificaçoes ao uso das pessoas portadoras de deficiencia, deverao observar as disposiçoes 
desta Lei e da Lei no 11.345/1993. 
- Decreto no 37.649/1998 - Passa integrar o Codigo de Obras e Edificaçoes do Municipio, com 
o titulo proprio de "Normas de Adequaçao das Edificaçoes a Pessoa Deficiente", a norma NBR 
9050, da Associaçao Brasileira de Normas Tecnicas - Normas Tecnicas - ABNT para os efeitos 
de aplicaçao das disposiçoes especiais para pessoas portadoras de deficiencia, prevista nesta 
Lei. 
- Decreto no 37.712/1998 - Permite a instalaçao, a titulo precario, de equipamento destinado 
a estacionamento mecanico vertical para veiculos, que dependera de Alvara de Autorizaçao, a 
ser expedido pela Secretaria da Habitaçao e Desenvolvimento Urbano - SEHAB, observado o 
disposto nesta Lei. 
- Decreto no 37.814/1999 - Disciplina procedimentos fiscais no ambito das Administraçoes 
Regionais, considerando o disposto no item 3.9.2 do Anexo I e no item 7 do Anexo III, desta 
Lei. 
- Decreto no 37,886/1999 - A prestaçao de serviços de estacionamento em terrenos vagos e 
em edificaçoes licenciadas para uso diverso dessa atividade, em locais permitidos pela 
legislaçao de zoneamento em vigor, se fara provisoriamente mediante a expediçao de Alvara 
de Autorizaçao, documento esse instituido por esta Lei, regulamentada pelo Decreto no 
32.329/1992. 
- Decreto no 38.058/1999 - Dispoe sobre procedimentos de fiscalizaçao de obras particulares; 
institui sistematica para concessao de certificados de conclusao para edificaçao, com a 
observancia das demais disposiçoes legais vigentes sobre a materia, em especial as 
constantes nesta Lei. 
- Decreto no 39.603/2000 - Dispoe sobre a implantaçao de antenas, torres e equipamentos de 
telecomunicaçoes. 
- Decreto no 53.415/2012 - Estabelece os procedimentos para a expedição por via eletrônica 
do Alvará de Aprovação de Edificação Nova ou Reforma, Alvará de Execução de Edificação 
Nova ou Reforma e Alvará de Licença para Residência Unifamiliar, previstos nesta Lei. 

Alterações: Lei 11.693/1994 - Dispoe sobre requisitos de portas corta-fogo, alterando o item 12.9 do 
Codigo de Obras e Edificaçoes, anexo a esta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.783/1995 - Acrescenta sub-item a seçao 16.1 do capitulo 16 desta Lei.; (ver 
documento) 
Lei 11.859/1995 - Acrescenta sub-item ao item 9.5.3 da Seçao 9.5 do Capitulo 9 do Anexo 8 
desta Lei.; (ver documento) 
Lei 11.948/1995 - Altera a redaçao de itens do Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 12.936/1999 - Altera a redaçao do subitem 9.3.3.1 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.369/2002 - Acresce o subitem 9.3.1.1 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.779/2004 - Altera a alinea "a" do subitem 10.1.2.1 do Capitulo 10 do Anexo I desta 
Lei.; (ver documento) 
Lei 14.459/2007 - Acrescenta o item 9.3.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.095/2009 - Acresce o item 9.4.5 ao Anexo I desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.649/2012 - Altera o item 13.3.4 do Anexo I e o conceito e parâmetros de Jirau 
constantes na Seção 1.1 e na Tabela 10.11 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.831/2013 - Altera dispositivos desta Lei (Projeto Simplificado).; (ver documento) 
Lei 16.124/2015 - Altera o subitem 3.6.2.3 do Capítulo 3 do anexo I desta Lei. (ver 
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Câmara Municipal de São Paulo 25/03/2015 

documento) 

[ Back 1 
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RF  

Lei r1.52  11.228, de 25 de junho de 1992. 

Dispõe sobre as regras gerais e especificas a serem obedecidas no 
projeto, licenciamento, execução, manutenção e utilização de obras e 
edificações, dentro dos limites dos imóveis, revoga a Lei no 8.266, de 20 
de junho de 1975, com as alterações adotadas por leis posteriores, e dá 
outras providências. 

Luiza Erundina de Sousa, Prefeita do Município de São Paulo, usando 
das atribuições que lhe são conferidas por lei, 

Faço saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de junho de 1992, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

. Art. 1 2  Fica aprovado o Código de Obras e Edificações, que dispõe 
sobre as regras gerais.  e específicas a serem obedecidas no projeto, 
licenciamento, execução, manutenção e utilização das obras e edifica-
ções, dentro dos limites dos imóveis, no Município de São Paulo. • 

Parágrafo único - Integram a presente lei os Capítulos e Seções do 
Anexo I e tabelas constantes dos Anexos fl e III assim discriminados: 
Anexo I 

1. Objetivos 
2. Direitos e Responsabilidades 
3. Documentos para Controle da Atividade de Obras e Edificações 
4. Procedimentos Administrativos 
5. Preparação e Execução de Obras 
6. Procedimentos Fiscais 
7. Edificações Existentes 
8. Uso das Edificações 
9. Componentes - Materiais, Elementos Construtivos e Equipamentos 

10. Implantação - Aeraçâo e Insolação das Edificações 
11. Compartimentos 
12. Circulação e Segurança 
13. Estacionamento 
14. Instalações Sanitárias 
15. Condições de Instalação e Armazenagem de Produtos Químicos, 

Inflamáveis e Explosivos 
16. Exigências Específicas Complementares 

15—  
.;¡;;4 
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ri 

selhar o emprego de componentes 
s, que possam vir a comprometer o 
em como referendar a utilização da-
a notável. 

segurar condições de acesso, cir-
s idosas ou portadoras de defiCién-
rgánica do Município de São Paulo. 

bservar os princípios básicos de con- 
ade de forma a não transmitir aos 
gradouros públicos ruídos, vibrações 

superiores aos previstos nos regu- 
. 	• 

9 Componentes - ateriais, 
Elementos Cons rutivos e Equipamentos 

Além do atendimento às o 

tes das edificações deve 
tantes das NTO, mesmo 
gatória pela LOE. 

isposições desta Lei, os componen-
ão atender às especificações cons-
uando sua instalação não seja obri- 

9.1 Desempenho 
O dimensionamento, es 
e elementos construtivo 
segurança e salubridade 
tos, garantindo desempe 
estabelecidos neste Cód 

ecificação e emprego dos materiais 
deverão assegurar a estabilidade, 
as obras, edificações e equipamen-
ho, no mínimo, similar aos padrões 

go. 

9.1.1 O desempenho obtido elo emprego de componentes, em 
especial daqueles ainda não consagrados pelo uso, bem co-
mo quando em utilizaç - es diversas das habituais, será de 
inteira responsabilidade o Profissional que os tenha especi-
ficado ou adotado. 

9.1.2 A PMSP poderá desaco 
considerados inadequad 
desempenho desejável, 
queles cuja qualidade s - 

9.1.3 As edificações deverão 
culação e uso por pesso 
cias, nos termos da Lei 

9.1.4 As edificações deverão 
forte, higiene e salubri 
imóveis vizinhos e aos I 
e temperaturas em nível 
lamentos oficiais próprio 

9.1.4.1 Visando o controle da 
nentes das edificações, 
tos, deverão dispor de 

roliferação de zoonoses, os compe-
em como instalações e equipamen-
ondições que impeçam o acesso e 
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alojamento de animais transmissores de moléstias, observa-
das as Normas específicas emanadas do órgão municipal 
competente. 

95  

R F 1'1
1120rJ 

9.2 Componentes Básicos 

Os componentes básicos da edificação, que compreendem 
fundações, estruturas, paredes e cobertura, deverão apresen-
tar resistência ao fogo, isolamento térmico, isolamento e con-
dicionamento acústicos, estabilidade e impermeabilidade ade-
quados à função e porte do edifício, de acordo com as NTO, 
especificados e dimensionados por profissional habilitado. 

9.2.1 As fundações e estruturas deverão ficar situadas inteiramente 
dentro dos limites do lote e considerar as interferências para 
com as edificações vizinhas, logradouros e instalações de 
serviços públicos. 

9.2.2 A parede que estiver em contato direto com o solo, ou aquela 
integrante de fachada voltada para o quadrante sul, deverão 
ser impermeabilizadas. 

9.2.3 As paredes dos andares acima do solo, que não forem veda-
dos por paredes perimetrais, deverão dispor de guarda-corpo 
de proteção contra queda, com altura mínima de 0,90 m (no-
venta centímetros) resistente a impactos e pressão. 

9.2.4 Quando se tratar de edificações agrupadas horizontalmente, 
a estrutura de cobertura de cada unidade autônoma será in-
dependente, devendo a parede divisória entre as unidades 
chegar até a face inferior da telha. 

9.3 Instalações Prediais 

A execução de instalações prediais, tais como, as de água 
potável, águas pluviais, esgoto, luz, força, pára-raios, telefo-
ne, gás e guarda de lixo observarão, em especial, as NTC. 

9.3.1 Não será permitido o despejo de águas pluviais ou servidas, 
inclusive daquelas provenientes do funcionamento de equipa-
mentos, sobre as calçadas e os imóveis vizinhos, devendo as 
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mesmas serem conduzidas or canalização sob o passeio à 
rede coletora própria, de a .rdo com as Normas emanadas 
do órgão competente. 

9.3.2 As edificações deverão dis or de instalação permanente de 
gás combustível. 

9.3.2.1 Os ambientes ou compartim ntos que contiverem equipamen-
tos ou instalações com funci namento a gás deverão ter ven-
tilação permanente, assegu ada por aberturas diretas para o 
exterior, atendendo as NT da autoridade competente. 

9.3.2.2 O armazenamento de recr ientes de gás deverá estar fora 
das edificações, em ambie te exclusivo dotado de aberturas 

• para ventilação permanente. 

9.3.3 Visando o controle da proli eração de zoonoses, os abrigos 
destinados à guarda de lixo deverão ser executados de acor-
do com as Normas emana as do órgão municipal competen-
te, ficando proibida a instai ção de tubos de queda de lixo. 

9.3.3.1 Excetuadas as residências, qualquer edificação com mais de 
750,00 m2  (setecentos e ci qúenta metros quadrados) deverá 
ser dotada de abrigo destih do à guarda de lixo, localizado no 
interior do lote e com aces o direto ao logradouro. 

9.3.4 As edificações situadas e áreas desprovidas de rede cole-
tora pública deverão ser p ovidas de instalações destinadas 
ao armazenamento, trat ento e destinação de esgoto, de 
acordo com as NTO. 

9.3.4,1 O projeto do sistema será presentado quando da solicitação 
de Alvará de Aprovação de edificações novas ou de Alvará de 
Licença para Residências nifamiliares. 

9.4 Equipamentos Mec. nicos 
Todo equipamento mecâni o, independentemente de sua po-
sição no imóvel, deverá se instalado de forma a não transmi-
tir ao imóvel vizinho e aos logradouros públicos ruídos, vibra-
ções e temperaturas em iveis superiores aos previstos nos 
regulamentos oficiais próp ios. 
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9.4.1 Os guindastes, pontes-rolantes e outros equipamentos asse-
melhados que possuírem, junto às divisas, altura superior a 
9,00 m (nove metros) medidos a partir do perfil original do 
terreno, ficarão condicionados, a partir desta altura, a afasta-
mento mínimo de 3,00 m (três metros) no trecho ern- que 
ocorrer tal situação. 

9.4.2 As balanças para pesagem de veículos poderão se situar em 
qualquer posição no imóvel, inclusive nas faixas de recuos 
previstos pela LPUOS. 

9.4.3 Os equipamentos mecânicos, independentemente do porte, 
não serão considerados como área edificada. 

9.4.4 Incluem-se nas disposições do item 9.4 os aparelhos de trans-
porte vertical de carga ou passageiros situados no imóvel. 

9.5 Elevadores de Passageiros 

Qualquer equipamento mecânico de transporte vertical não 
poderá se constituir no único meio de circulação e acesso às 
edificações. 

9.5.1 Deverão ser servidas por elevadores de passageiros as edifi-
cações com mais de cinco andares e/ou que apresentem 
desnível, entre o pavimento do último andar e o pavimento do 
andar inferior - incluídos pavimentos destinados a estaciona-
mento - superior a 12,00 m (doze metros) observadas as 
seguintes condições: 
a) no mínimo um elevador, em edificações até dez andares 
e/ou com desnível igual ou inferior a 24,00 m (vinte e quatro 
metros); 
b) no mínimo dois elevadores, em edificações com mais de 
dez andares e/ou com desnível superior a 24,00 m (vinte e 
quatro metros). 

9.5.1.1 No cômputo dos andares e no cálculo do desnível não serão 
considerados o ático, o pavimento de cobertura, os andares 
destinados à zeladoria ou de uso privativo de andar contíguo. 

9.5.2 Todos os andares deverão ser servidos, obrigatoriamente, 
pelo mínimo de elevadores determinado nesta Seção. 

RF 11.2i4 
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9.5.3 Com a finalidade de assegura 
de deficiências físicas, o ún .  
dores deverá: 
a) estar situado em local a ele 
b) estar situado em nível co 
estar interligado ao mesmo po 
c) ter cabine com dimensões i 
metro e dez centímetros) por 
centímetros); 
d) ter porta com vão de 0,80 
e) servir ao estacionamento e 
de veículos para pessoas port 

9.5.3.1 Será indispensável a instala 
que possuírem mais de um pa 
600 (seiscentas) pessoas, e 
atendimento da circulação ve 

o uso por pessoas portadoras 
ou pelo menos um dos eleva- 

acessível; 
o pavimento a que servir ou 
rampa; 

temas mínimas de 1,10 m (um 
1,40 m (um metro e quarenta 

(oitenta centímetros); 
que haja previsão de vagas 

doras de deficiências físicas. 
o de elevador em edificações 
imento e população superior a 
ue não possuam rampas para 
icei 
em como de qualquer equipa-
vertical, será considerada no 
único andar. 

9.5.4 A área do poço do elevador, 
mento mecânico de transport 
cálculo da área edificada de u 

9.5.5 Os espaços de circulação front 
em qualquer andar, deverão te 
(um metro e cinquenta centím 

9.5.6 O hall de acesso a, no mínim 
ligado à circulação vertical da 
!ação coletiva, podendo os de 
gação garantida por espaço d 

 

 

iros às portas dos elevadores, 
dimensão não inferior a 1,50 m 

tros). 
, um elevador deverá ser inter-

ificação por espaço de circu-
ais elevadores ter esta interli-
circulação privativa. 

 

   

9.5.6.1 A interligação por espaço de rculação privativa será dispen-
sada se o elevador que serve ao hall considerado for dotado 
de sistema de segurança que garanta sua movimentação mes-
mo em caso de pane no siste a ou falta de energia elétrica. 

9.6 Edificações de Madeir 

As edificações que possuírem 
ra deverão garantir padrão d 
ao estabelecido nas seções d 
mento térmico, isolamento e 
tabilidade e impermeabilidade 

strutura e vedação em madei-
desempenho correspondente 
te Capítulo, quanto ao isola-
ndicionamento acústicos, es- 
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9.6.1 A resistência ao fogo deverá ser otimizada, através de trata-
mento adequado, para retardamento da combustão. 

9.6.2 Os componentes da edificação, quando próximos a fontes 
geradoras de fogo ou calor, deverão ser revestidos de mate-
rial incombustível. 

9.6.3 As edificações de madeira ficarão condicionadas aos seguin-
tes parâmetros: 
a) máximo de . 2 (dois) andares; 
b) altura máxima de 8m (oito metros); 
c) afastamento mínimo de 3,00 m (três metros) de qualquer 
ponto das divisas ou outra edificação; 
d) afastamento mínimo de 5,00 m (cinco metros) de outra 
edificação de madeira. 

9.6.3.1 Estes parâmetros poderão ser alterados por solução que, com-
provadamente, garanta a segurança dos usuários da edifica-
ção e seu entorno. 
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25/03/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13095 

Total de referências : 1  

 

• d 4 
	ke a 

Título: LEI No 13.095 08/12/2000 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre analise fisico-quimico e bacteriologica da agua potavel de mesa e mineral 
comercializada no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 564/1997 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo; Bruno Feder 
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1-19 
GCSa. LEI 11095 DE 08 DE DEZEMBRO DE 2000. 

(Projeto de Lei 564/97, dos Vereadores Adriano Diogo e Bruno Feder ) 	 ra 
R 	11. 4 

Dispõe sobre análise físico-químico e bacteriológica da água potável de mesa e 
mineral comercializada no Município de São Paulo. 

Armando Mellão Neto, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que 
a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0  do art. 42 da Lei Orgânica 
do Município de São Paulo, promulga a seguinte lei: 
Art. 1 0  - A égua potável de mesa e mineral, comercializada em vasilhame final, no 
Município de São Paulo, deverá ser analisada, anualmente, por laboratório oficial 
estadual ou municipal, para que sejam determinadas suas características físico-
químico e bacteriológicas, devendo, por conseguinte, atender aos padrões 
estabelecidos pela NTA 60 (Norma Técnica Ambiental). 
§ 1 0  - Compete ao órgão competente do Poder Executivo Municipal a fiscalização 
sanitária prevista nesta lei. 
§ 2 0  - Considera-se vasilhame final, para efeito desta lei, todo recipiente pelo qual 
a água é embalada, ou seja, litros, copos devidamente vedados, bombonas e 
similares. 
Art. 2 0  - Todas as empresas que distribuem água embalada nos limites do 
Município de São Paulo, deverão ser cadastradas e matriculadas junto ao órgão 
competente do Poder Executivo Municipal. 
Parágrafo único - As empresas em questão deverão possuir livro próprio onde 
deverão ser registrados os seguintes dados: 
a) locais de distribuição da água; 
b) quantidade de água comercializada e distribuída; 
c) data da distribuição da água; 
d) nome do técnico responsável pela fonte e pelo produto. 
Art. 3 0  - o rótulo da embalagem deverá, obrigatoriamente conter a composição do 
produto e o local da fonte. 
Art. 4 0  - Os proprietários das fontes das águas comercializadas no Município de São 
Paulo, deverão ser cadastrados junto ao órgão competente do Poder Executivo 
Municipal e apresentar, anualmente, análise físico-químico-bacteriológica da fonte, 
em conformidade com os padrões estabelecidos na NTA 60 (Norma Técnica 
Ambiental). 
Art. 5 0  - O manancial, localizado no Município de São Paulo, de onde for retirada a 
água para distribuição deverá ser vistoriado pelo órgão competente do Poder 
Executivo Municipal, sendo que estas fontes deverão estar devidamente protegidas, 
atendendo aos seguintes requisitos mínimos: 
a) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada em cota sempre 
superior a instalações sanitárias (fossas sépticas, poços absorventes, fossas secas, 
valas de infiltração, ...); 
b) a fonte de água (nascente ou poço) deverá estar situada no mínimo 30 metros 
dos locais onde se procede a criação de animais e esterqueiras; 
c) a área que circunda a fonte deve estar cercada em um raio de 10 (dez) metros; 
d) a área que circunda a fonte deverá estar protegida por um cinturão de valetas 
dispersoras; 
e) os reservatórios de acumulação deverão estar devidamente protegidos contra 
infiltração, inundação, providos de bocais protegidos em telas em sua parte 
superior para possibilitar ventilação; 
f) os reservatórios de acumulação deverão ser lavados e desinfetados a cada seis 
meses. 
Art. 6 0  - O descumprimento no disposto nesta lei, ensejará: 
I - Advertência; 
II - Multa de 500 (quinhentas) UFIR's (Unidades Fiscais de Referência); 
III - Na hipótese de reincidência, multa de 1000 (mil) UFIR's (Unidades Fiscais de 
Referência) e cassação da licença de funcionamento do estabelecimento infrator. 
Art. 7 0  - Esta lei deverá ser regulamentada no prazo de 90 (noventa) dias após sua 
publicação. 
Art. 8 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Câmara Municipal de São Paulo, 08 de dezembro de 2000. 
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O Presidente, Armando Mellão Neto 
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 08 de 
dezembro de 2000. 
O Diretor Geral, Luiz Carvalho Diniz 
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25/03/2015 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 
st,  

- 	0 01 ã 

 

  

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13276 

Total de referências : 1 

114 
a 

Título: LEI No 13.276 04/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Torna obrigatoria a execuçao de reservatorio para as aguas coletadas por coberturas e 
pavimentos nos lotes, edificados ou nao, que tenham area impermeabilizada superior a 500 
metros quadrados. 

Projeto: Projeto de Lei No 706/2001 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

Regulamentação: Decreto no 41.814/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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LEI No 13.276, 04 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 706/01, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Torna obrigatória a execução de reservatório para as águas coletadas por coberturas 
e pavimentos nos lotes, edificados ou não, que tenham área impermeabilizada 
superior a 500m 2 . 

HÉLIO BICUDO, Vice-Prefeito, em exercício no cargo de Prefeito do Município de São Paulo, 
no uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 
sessão de 27 de dezembro de 2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Nos lotes edificados ou não que tenham área impermeabilizada superior a 500m 2  
deverão ser executados reservatórios para acumulação das águas pluviais como condição 
para obtenção do Certificado de Conclusão ou Auto de Regularização previstos na Lei 
11.228, de 26 de junho de 1992. 
Art. 20  - A capacidade do reservatório deverá ser calculada com base na seguinte equação: 
V = 0,15 x Ai x IP x t 
V = volume do reservatório (m3) 
Ai = área impermeabilizada (m2) 
IP = índice pluviométrico igual a 0,06 m/h 
t = tempo de duração da chuva igual a um hora. 
§ 1 0  - Deverá ser instalado um sistema que conduza toda água captada por telhados, 
coberturas, terraços e pavimentos descobertos ao reservatório. 
§ 20  - A água contida pelo reservatório deverá preferencialmente infiltrar-se no solo, 
podendo ser despejada na rede pública de drenagem após uma hora de chuva ou ser 
conduzida para outro reservatório para ser utilizada para finalidades não potáveis. 
Art. 3 0  - Os estacionamentos em terrenos autorizados, existentes e futuros, deverão ter 
30% (trinta por cento) de sua área com piso drenante ou com área naturalmente 
permeável. 
§ 1 0  - A adequação ao disposto neste artigo deverá ocorrer no prazo de 90 (noventa) dias. 
§ 20 - Em caso de descumprimento ao disposto no "caput" deste artigo, o estabelecimento 
infrator não obterá a renovação do seu alvará de funcionamento. 
Art. 40  - O Poder Executivo deverá regulamentar a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 04 de janeiro de 2002, 448° da fundação 
de São Paulo. 
Hélio Bicudo, Prefeito em Exercício 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 
FERNANDO HADDAD, Respondendo pelo Cargo de Secretário de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico 
ARLINDO CHINAGLIA JÚNIOR, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
JORGE WILHEIM, Secretário Municipal de Planejamento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 04 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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25/03/2015 
	

Câmara Ahricipal de São Paulo 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13309 

Total de referências : 1. 

  

  

RF 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 

Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.309 31/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre o reuso de agua nao potavel e da outras providencias. 

Projeto de Lei No 258/2001 (ver documento) 
Bancada do PSDB 

Decreto no 44.128/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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RF 11.214 

LEI No 13.309, 31 DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 258/01, Bancada do PSDB) 

Dispõe sobre o reuso de água não potável e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - O Município de São Paulo utilizará água de reuso, não potável, proveniente das 
Estações de Tratamento de Esgoto, para a lavagem de ruas, praças públicas, passeios 
públicos, próprios municipais e outros logradouros, bem como para a irrigação de jardins, 
praças, campos esportivos e outros equipamentos, considerando o custo benefício dessas 
operações. 
Art. 20  - A compatibilização das necessidades da Municipalidade com a disponibilidade da 
água de reuso decorrerá de acertos a serem estabelecidos entre a Prefeitura do Município 
de São Paulo e o órgão estadual competente. 
Art. 3 0  - O Executivo regulamentará o disposto nesta lei no prazo de 60 (sessenta) dias 
contados da sua publicação. 
Art. 4 0  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de janeiro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
JORGE FONTES HEREDA, Secretário de Serviços e0bras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de janeiro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 71



L 
a 

25/03/2015 	 Câmara Municipal de São Paio 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13369 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

1/1 
Título: LEI No 13.369 03/06/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificaçoes, da ligaçao da canalizaçao do 
esgoto a rede coletora publica, nos logradouros publicos desta rede, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 667/2001 (ver documento) 
Autor(es): Marcos Zerbini 

Regulamentação: Decreto no 42.565/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back 
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R F.' 11.2,4 
a 

LEI No 13.369, DE 3 DE JUNHO DE 2002 
(Projeto de Lei no 667/01, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade, para todas as edificações, da ligação da canalização 
do esgoto à rede coletora pública, nos logradouros providos desta rede, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de maio de 2002, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - É obrigatória para todas as edificações existentes a ligação da canalização do 
esgoto à rede coletora pública nos logradouros providos desta rede. 
§ 1 0  - A ligação a que se refere o "caput" deste artigo obedecerá às exigências das Normas 
Técnicas Oficiais - N.T.O., complementadas pelas normas técnicas da concessionária dos 
serviços públicos relativos à coleta e destinação do esgoto. 
§ 20  - Os proprietários de edificações terão um prazo de um ano para adaptar o imóvel às 
exigências previstas na presente lei. 
§ 3 0  - Fica estabelecida a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) devida pelo não 
cumprimento do disposto na presente lei, que terá seu valor dobrado na reincidência. 
Art. 20  - Fica acrescido à Lei no 11.228, de 25 de junho de 1992, em seu Anexo I, Capítulo 
9, o subitem 9.3.1.1, com a seguinte redação: 
'9.3.1.1 - Todas as edificações deverão conduzir as águas servidas canalizadas 
obrigatoriamente à rede coletora pública, quando o logradouro for provido por essa rede, 
obedecendo ao disposto nas N.T.O. e às normas técnicas da concessionária dos serviços 
públicos relativos à coleta e destinação do esgoto.". 
Art. 3 0  - O Executivo terá 60 dias para regulamentar esta lei, contados da data de sua 
publicação. 
Art. 40  - As despesas com a execução da presente lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 50  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2002, 449 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ROBERTO LUIZ BORTOLOTTO, Secretário de Infra-Estrutura Urbana 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de Implementação das Subprefeituras 
LUIZ PAULO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário da Habitação e Desenvolvimento Urbano 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 13721 

Total de referências : 1 

25/03/2015 Câmara Minicipal de São Paio 

Título: LEI No 13.721 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre comercializaçao, armazenagem e transporte de agua mineral natural e agua 
natural no Municipio de Sao Paulo. 

Projeto: Projeto de Lei No 614/2003 (ver documento) 
Autor(es): Manoel Cruz 
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LEI N° 13.721, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 614/2003, do Vereador Manoel Cruz - PRONA) 

Dispõe sobre comercialização, armazenagem e transporte de água mineral natural e 
água natural no Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de 
novembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Os estabelecimentos que comercializam, armazenam ou realizam o transporte 
de água mineral natural e água natural devem, obrigatoriamente, manter afixado ou 
apresentar, quando solicitado, cópia do laudo que ateste a qualidade físico-química e 
microbiológica da água, elaborado por laboratório credenciado pelo Departamento 
Nacional de Produção Mineral - DNPM. 
Art. 20  - Ficam proibidos: 
I - a comercialização de água mineral natural e água natural em: 
a) postos de gasolina; 
b) depósitos ou distribuição de gás; 
c) borracharias; 
d) oficinas mecânicas; 
II - a armazenagem de galões retornáveis ou não, cheios ou vazios, de água mineral 
natural e de água natural, bem como a armazenagem destas águas em qualquer outra 
embalagem, principalmente: 
a) em áreas abertas; 
b) em áreas que permitam a passagem de umidade e/ou poeira; 
c) em áreas fechadas sem ventilação; 
d) junto a produtos tóxicos e de materiais de limpeza; 
e) em pisos rústicos e/ou em chão batido; 
f) exposto à luz solar direta; 
III - o transporte de galões cheios ou vazios de água mineral natural e de água 
natural, bem como o transporte destas águas em qualquer outra embalagem, em 
veículos de carroceria aberta, sem lonas e forrações impermeáveis ou com evidência 
de insetos, roedores, pássaros, pragas, vazamentos, umidade, materiais estranhos e 
odores intensos, ou ainda juntamente com: 
a) animais; 
b) plantas; 
c) materiais de limpeza; 
d) cargas tóxicas; 
e) gás de cozinha. 
Art. 3 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de 
dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, e suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2004, 450 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2004. 
UBIRATAN DE PAULA SANTOS, Secretário do Governo Municipal - Substituto 
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Câmara Municipal de São Paio 

Revogação: 

LEI No 13.725 09/01/2004 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Codigo Sanitario do Município de Sao Paulo. 
Projeto de Lei No 718/2003 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 44.577/2004 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 50.079/2008 - Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. (ver 
documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
Revoga a Lei no 10.153/1986.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 10.770/1989.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 11.728/1995.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.039/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.268/1996.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.369/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.371/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.456/2002.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 12.580/1998.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2o, 30  e 35 a 39 da Lei no 10.309/1987. (ver documento) 
Lei 15.299/2010 - Acrescenta o art. 50-A a esta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.725, DE 9 DE JANEIRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 718/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Institui o Código Sanitário do Município de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
TÍTULO I 
CÓDIGO SANITÁRIO DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PRINCÍPIOS, PRECEITOS E DIRETRIZES GERAIS 
Art. 1 0  - Fica instituído o Código Sanitário do Município de São Paulo, fundamentado 
nos princípios expressos na Constituição Federal, na Constituição do Estado de São 
Paulo, nas Leis Orgânicas da Saúde - Leis Federais no 8.080, de 19 de setembro de 
1990, e no 8.142, de 28 de dezembro de 1990, no Código de Defesa do Consumidor 
Lei Federal no 8.078, de 11 de setembro de 1990, no Código de Saúde do Estado de 
São Paulo - Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995, e na Lei Orgânica do 
Município de São Paulo, com os seguintes preceitos: 
I - descentralização, preconizada nas Constituições Federal e Estadual, bem como na 
Lei Orgânica do Município de São Paulo, observando-se as seguintes diretrizes: 
a) direção única no âmbito municipal; 
b) municipalização dos recursos, serviços e ações de saúde, estabelecendo-se em 
legislação específica os critérios de repasse de verbas das esferas federal e estadual; 
c) integração das ações e serviços, com base na regionalização e hierarquização do 
atendimento individual e coletivo, adequado às diversas realidades epidemiológicas; 
d) universalização da assistência com igual qualidade e acesso da população urbana e 
rural a todos os níveis dos serviços de saúde; 
II - participação da sociedade, por meio de: 
a) conferências de saúde; 
b) conselhos de saúde; 
c) representações sindicais; 
d) movimentos e organizações não-governamentais; 
III - articulação intra e interinstitucional, mediante o trabalho integrado e articulado 
entre os diversos órgãos que atuam ou se relacionam com a área de saúde; 
IV - publicidade, para garantir o direito à informação, facilitando seu acesso mediante 
sistematização, divulgação ampla e motivação dos atos; 
V - privacidade, devendo as ações de vigilância sanitária e epidemiológica preservar 
este direito do cidadão, que só poderá ser sacrificado quando não existir outra maneira 
de evitar perigo atual ou iminente para a saúde pública. 
TÍTULO II 
OBJETIVO, CAMPO DE AÇÃO E METODOLOGIA 
Art. 20  - Para os efeitos deste Código, entende-se por Vigilância em Saúde as ações de 
Vigilância Sanitária, Vigilância Epidemiológica, Vigilância em Saúde Ambiental e 
Vigilância em Saúde do Trabalhador, que compõem um campo integrado e 
indissociável de práticas, fundado no conhecimento interdisciplinar e na ação 
intersetorial, desenvolvidos por meio de equipes multiprofissionais, com a participação 
ampla e solidária da sociedade, por intermédio de suas organizações, entidades e 
movimentos, estruturando, em seu conjunto, um campo de conhecimento. 
§ 1 0  - As ações de vigilância sanitária abrangem o conjunto de medidas capazes de 
eliminar, diminuir ou prevenir riscos à saúde e de intervir nos problemas sanitários 
decorrentes do meio ambiente, inclusive o do trabalho, da produção e circulação de 
bens e da prestação de serviços de interesse da saúde. 
§ 20  - As ações de vigilância epidemiológica abrangem o conjunto de atividades que 
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_ 	GO 

assistência à saúde neles instalados, em especial naqueles que assistem seus usuários 
em regime de internação hospitalar. 
Art. 15 - Os órgãos e entidades públicos e as entidades do setor privado, participantes 
ou não do Sistema Único de Saúde - SUS, deverão fornecer informações à direção 
municipal do Sistema e ao órgão competente de vigilância em saúde, na forma 
solicitada, para fins de planejamento, de correção finalistica de atividades, de 
monitoramento das condições de funcionamento de estabelecimentos, de controle de 
fatores de risco a que possa estar exposta a coletividade e de elaboração de 
estatísticas de saúde. 
Art. 16 - Os estabelecimentos de assistência à saúde e outros tipos de 
estabelecimentos de interesse da saúde, de natureza agropecuária, industrial ou 
comercial, e os profissionais de saúde, quando solicitados, deverão remeter aos órgãos 
de vigilância em saúde: 
I - dados e informações necessários à elaboração de estatísticas de saúde; 
II - informações e depoimentos de importância para a vigilância em saúde. 
Art. 17 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, em articulação com o 
órgão competente de vigilância em saúde, deve manter fluxo adequado de informações 
aos órgãos estadual e federal competentes, de acordo com a legislação em vigor. 
TÍTULO III 
SAÚDE E MEIO AMBIENTE 
CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 18 - Constitui finalidade das ações de vigilância em saúde sobre o meio ambiente 
o enfrentamento dos problemas ambientais e ecológicos, de modo a serem sanados ou 
minimizados a fim de não representarem risco à vida, levando em consideração 
aspectos da economia, da política, da cultura e da ciência e tecnologia, com vistas ao 
desenvolvimento sustentado, como forma de garantir a qualidade de vida e a proteção 
ao meio ambiente. 
Art. 19 - São fatores ambientais de risco à saúde aqueles decorrentes de qualquer 
situação ou atividade no meio ambiente, principalmente os relacionados à organização 
territorial, ao ambiente construído, ao saneamento ambiental, às fontes de poluição, à 
proliferação de artrópodes nocivos, a vetores e hospedeiros intermediários, às 
atividades produtivas e de consumo, às substâncias perigosas, tóxicas, explosivas, 
inflamáveis, corrosivas e radioativas, bem como a quaisquer outros fatores que 
ocasionem ou possam vir a ocasionar risco ou dano à saúde, à vida ou à qualidade de 
vida. 
§ 1 0  - Os critérios, parâmetros, padrões, metodologias de monitoramento ambiental e 
biológico e de avaliação dos fatores de risco citados neste artigo são os definidos neste 
Código, em normas técnicas e nos demais diplomas legais vigentes. 
§ 20  - Os proprietários de imóveis particulares ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela manutenção de sua propriedade em condições sanitárias que 
dificultem a presença de animais sinantrópicos que possam comprometer a 
preservação da saúde pública. 
Art. 20 - A autoridade sanitária, motivadamente e com respaldo científico e 
tecnológico, pode determinar intervenções em saneamento ambiental, visando 
contribuir para a melhoria da qualidade de vida e da saúde da população. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter programação permanente de 
monitoramento das atividades potencialmente contaminadoras de áreas urbanas ou 
rurais, bem como garantir a concretização dos projetos de remediação de áreas 
contaminadas. 
§ 20  - Os órgãos de vigilância em saúde deverão manter cadastro atualizado das áreas 
contaminadas. 
CAPÍTULO II 
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Fr "- 
F. 

ORGANIZAÇÃO TERRITORIAL, ASSENTAMENTOS 
HUMANOS E SANEAMENTO AMBIENTAL 
Art. 21 - A direção municipal do Sistema Único de Saúde - SUS, por meio do órgão 
competente de vigilância em saúde, deve emitir parecer técnico de avaliação de 
impacto à saúde sobre projetos de organização territorial, assentamentos humanos e 
saneamento ambiental que, por sua magnitude, representem risco à saúde pública. 
Parágrafo único - O parecer referido no "caput" deverá versar, dentre outros, sobre 
aspectos de drenagem, infra-estrutura sanitária, manutenção de áreas livres e 
institucionais, sistemas de lazer, índices de ocupação e de densidade demográfica. 
Art. 22 - Toda e qualquer edificação, urbana ou rural, deve ser construída e mantida, 
observando-se: 
I - a proteção contra as enfermidades transmissíveis e enfermidades crônicas, inclusive 
aquelas transmitidas ao homem por animais e vetores; 
II - a prevenção de acidentes e intoxicações; 
III - a redução dos fatores de estresse psicológico e social; 
IV - a preservação do ambiente do entorno; 
V - o uso adequado da edificação em função de sua finalidade; 
VI - o respeito a grupos humanos vulneráveis. 
Art. 23 - Toda e qualquer instalação destinada à criação, à manutenção e à reprodução 
de animais, em zona urbana ou rural, deve ser construída, mantida e operada em 
condições sanitárias adequadas e sem causar incômodo à população e transtornos ao 
entorno. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos, onde 
existam criações de animais, são responsáveis pela manutenção das instalações 
destinadas a esse fim. 
§ 20  - As instalações devem obedecer aos princípios de bem-estar animal e adequar-se 
às exigências da espécie abrigada no local. 
§ 3 0  - A criação de outros animais em área urbana do Município estará sujeita às 
normas emanadas da autoridade sanitária municipal. 
§ 40  - Todo biotério, mantido por estabelecimento ou instituição pública ou privada, 
deve contar com responsável técnico cadastrado no órgão de vigilância em saúde 
municipal, bem como dispor de instalações, equipamentos e recursos humanos 
adequados à execução de suas atividades técnicas. 
§ 5 0  - A vacinação anti-rábica e o registro de cães e gatos são obrigatórios, cabendo a 
sua regulamentação ao órgão coordenador do Sistema Municipal de Vigilância em 
Saúde. 
Art. 24 - Além da observância à legislação municipal pertinente, toda edificação, 
ampliação ou reforma de imóvel, qualquer que seja o fim a que se destine, deve 
também atender às normas de edificações específicas federais, estaduais e municipais. 
SEÇÃO I 
ABASTECIMENTO DE ÁGUA PARA CONSUMO HUMANO 
Art. 25 - Todo e qualquer sistema de abastecimento de água, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os órgãos de vigilância em saúde manterão programação permanente de 
vigilância e controle da qualidade da água fornecida pelo sistema de abastecimento de 
água para consumo humano, inclusive no caso de soluções alternativas de 
abastecimento de água para essa finalidade. 
§ 20  - A Secretaria Municipal da Saúde ou o órgão competente em vigilância em saúde 
publicará norma técnica sobre a programação permanente de monitoramento da 
qualidade da água para consumo humano no Município de São Paulo. 
§ 30  - Os órgãos de vigilância em saúde, no âmbito de sua competência, colaborarão 
para a preservação de mananciais. 
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Art. 26 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de 
abastecimento de água, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser 
elaborados, executados e operados conforme as normas técnicas estabelecidas pela 
autoridade sanitária competente. 
Art. 27 - Nos projetos, obras e operações de sistemas de abastecimento de água, 
públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser obedecidos os seguintes 
princípios gerais, independentemente de outras exigências técnicas eventualmente 
estabelecidas: 
I - a água distribuída deve obedecer às normas e aos padrões de potabilidade 
estabelecidos pela legislação vigente; 
II - todos os materiais, equipamentos e produtos químicos utilizados em sistemas de 
abastecimento de água devem atender às exigências e especificações das normas 
técnicas estabelecidas pela autoridade sanitária competente, a fim de não alterar o 
padrão de potabilidade da água distribuída; 
III - toda água distribuída por sistema de abastecimento deve ser submetida, 
obrigatoriamente, a um processo de desinfecção, de modo a assegurar sua qualidade 
do ponto de vista microbiológico e manter concentração residual do agente 
desinfetante na rede de distribuição, de acordo com norma técnica; 
IV - deve ser mantida pressão positiva em qualquer ponto da rede de distribuição; 
V - a fluoretação da água distribuída por meio de sistemas de abastecimento deve 
obedecer ao padrão estabelecido pela legislação vigente. 
SEÇÃO II 
ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
Art. 28 - Todo e qualquer sistema de esgotamento sanitário, público ou privado, 
individual ou coletivo, está sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, 
em todos os aspectos que possam afetar a saúde pública. 
Art. 29 - Os projetos de construção, ampliação e reforma de sistemas de esgotamento 
sanitário, públicos ou privados, individuais ou coletivos, devem ser elaborados, 
executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela legislação 
vigente. 
Art. 30 - A utilização, em atividades agropecuárias, de água fora dos padrões de 
potabilidade, de esgotos sanitários ou de lodo proveniente de processos de tratamento 
de esgotos só será permitida se em conformidade com as pertinentes normas técnicas. 
SEÇÃO III 
RESÍDUOS SÓLIDOS 
Art. 31 - Todo e qualquer sistema, individual ou coletivo, público ou privado, de 
geração, armazenamento, coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final 
de resíduos sólidos de qualquer natureza, gerados ou introduzidos no Município, está 
sujeito à fiscalização da autoridade sanitária competente, em todos os aspectos que 
possam afetar a saúde pública. 
§ 1 0  - Os proprietários de imóveis residenciais ou legalmente estabelecidos são 
responsáveis pela disposição adequada de resíduos provenientes da manutenção e 
criação de animais, de acordo com a legislação municipal, estadual e federal vigente. 
§ 20  - Os responsáveis legais e técnicos pelos estabelecimentos de assistência à saúde, 
bem como pelos estabelecimentos industriais e comerciais relacionados aos produtos e 
substâncias de interesse da saúde, devem inserir, em suas normas de rotinas e 
procedimentos e normas de boas práticas de fabricação, as orientações adequadas 
sobre resíduos sólidos que abordem o acondicionamento no local da geração, o 
armazenamento interno, o armazenamento externo e o transporte no interior dos 
estabelecimentos. 
Art. 32 - Os projetos de implantação, construção, ampliação e reforma de sistemas de 
coleta, transporte, tratamento, reciclagem e destinação final de resíduos sólidos devem 
ser elaborados, executados e operados conforme normas técnicas estabelecidas pela 
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Câmara Munidpal de São Patão 

 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 
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Título: LEI No 14.018 28/06/2005 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações, e dá 
outras providências. 

Projeto de Lei No 175/2005 (ver documento) 
Aurélio Nomura 

Decreto no 47.731/2006 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Lei 14.403/2007 - Acrescenta §3 0  ao art. 1 0  desta Lei. (ver documento) 
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LEI N° 14.018, DE 28 DE JUNHO DE 2005 
(Projeto de Lei no 175/05, do Vereador Aurélio Nomura - PV) 

Institui o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e 
dá outras providências. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 17 de maio de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa Municipal de Conservação e Uso Racional da Água e 
Reuso em Edificações, que tem por objetivo instituir medidas que induzam à 
conservação, uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e 
reuso nas novas edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a 
importância da conservação da água. 
§ 1 0  O Programa abrangerá também os projetos de construção de novas edificações de 
interesse social. 
§ 20  Os bens imóveis do Município de São Paulo, bem como os locados, deverão ser 
adaptados no prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 20  O Programa desenvolverá as seguintes ações: 
I - conservação e uso racional da água, entendido como o conjunto de ações que 
propiciam a economia de água e o combate ao desperdício quantitativo nas edificações 
(volume de água potável desperdiçado pelo uso abusivo); 
II - utilização de fontes alternativas, entendido como o conjunto de ações que 
possibilitam o usode outras fontes para captação de água que não o sistema público de 
abastecimento; 
III - utilização de águas servidas, entendidas como aquelas utilizadas no tanque, 
máquina de lavar, chuveiro e banheira. 
Art. 3 0  Deverão ser estudadas soluções técnicas a serem aplicadas nos projetos de 
novas edificações, especialmente: 
I - sistemas hidráulicos: bacias sanitárias de volume reduzido de descarga, chuveiros e 
lavatórios de volumes fixos de descarga, torneiras dotadas de arejadores e instalação 
de hidrômetro para medição individualizada do volume d 'água gasto por unidade 
habitacional; 
II - captação, armazenamento e utilização de água proveniente da chuva; 
III - captação, armazenamento e utilização de águas servidas. 
Art. 40  (VETADO) 
Art. 5 0  Serão estudadas soluções técnicas e um programa de estímulo à adaptação das 
edificações já existentes. 
Art. 60  A participação no Programa será aberta às instituições públicas e privadas e à 
comunidade científica, que serão convidadas a participar das discussões e a apresentar 
sugestões. 
Art. 70  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 120 (cento e vinte) dias. 
Art. 80  As despesas correrão por conta das disposições orçamentárias próprias, 
suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 28 de junho de 2005, 452 0  da 
fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 28 de junho de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 47279 

Total de referências : 1 

Câmara Municipal de São Paulo 

.274 

25/03/2015 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: DECRETO No 47.279 16/05/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração Pública 
Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e sociedades de 
economia mista. 

[ Back 1 

1/1 

http://cm332admiscripts/wxis.exe/iah/ 	 1/1 
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DECRETO No 47.279, DE 16 DE MAIO DE 2006 
Institui o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito da Administração 
Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como das empresas públicas e 
sociedades de economia mista. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que 
lhe são conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a importância do uso racional da água, em razão de suas 
características de recurso natural finito e escasso; 
CONSIDERANDO a necessidade da implantação de política pública municipal com vistas 
ao melhor aproveitamento desse recurso e conseqüente redução do consumo e dos 
gastos públicos; 
CONSIDERANDO os contínuos esforços de modernização da gestão da Administração 
Pública Municipal, a qual deve ser referência nas questões de preservação do meio 
ambiente e promoção de condições sustentáveis às futuras gerações, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica instituído o Programa Municipal de Uso Racional da Água, no âmbito dos 
órgãos da Administração Pública Municipal Direta, Autárquica e Fundacional, bem como 
das empresas públicas e sociedades de economia mista. 
Art. 20 . O Programa ora instituído tem por finalidade implantar, promover e articular 
ações visando a redução do volume de água consumido pela Administração Pública 
Municipal Direta e Indireta, bem como estabelecer as diretrizes para seu uso 
adequado, consciente e sustentável. 
Art. 3 0 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
adotar, a partir de 1 0  de junho de 2006, medidas para a redução de 20% (vinte por 
cento) do consumo de água em suas instalações, tendo como referência a média 
mensal de consumo apurada entre os meses de junho de 2005 e maio de 2006. 
Parágrafo único. As Secretarias Municipais e Subprefeituras deverão, a partir da 
publicação deste decreto, implantar, em seu âmbito, Programa Interno de Uso Racional 
da Água, identificando e executando as ações necessárias à concretização da meta de 
redução prevista no "caput" deste artigo, mantendo histórico das atividades, dos dados 
obtidos e das ações realizadas. 
Art. 40 . Todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta deverão 
instituir Comissão Interna, composta por, no mínimo, 3 (três) servidores ou 
empregados, à qual incumbirá propor procedimentos que garantam: 
I - a execução no respectivo órgão do Programa Municipal ora instituído; 
II - o acompanhamento permanente da evolução do consumo; 
III - a redução de consumo prevista de modo permanente. 
§ 1 0 . À Comissão Interna caberá, ainda, analisar e propor mudanças nas redes físicas 
de abastecimento e de esgoto, objetivando a utilização de materiais e técnicas que 
garantam o uso adequado da água. 
§ 20 . Os membros da Comissão desempenharão suas atividades sem prejuízo das 
atribuições próprias dos respectivos cargos ou funções, vedada a percepção de 
qualquer tipo de remuneração suplementar. 
Art. 5 0 . Os responsáveis pela aquisição de novos equipamentos e metais hidráulicos e 
sanitários deverão, obrigatoriamente, buscar aqueles que apresentem o melhor 
desempenho sob o ponto de vista da eficiência na conservação e redução do consumo 
da água potável. 
Art. 60 . Deverá constar, quando cabível, dos editais de contratação de obras e 
serviços, tais como reformas, construções ou instalações de novos equipamentos, em 
imóveis próprios ou de terceiros, a serem efetuadas pela Administração, a 
obrigatoriedade do emprego de tecnologia compatível com a conservação e o uso 
racional da água potável. 
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Art. 70 . Caberá à Secretaria Municipal de 
verificação do alcance das metas estabel 
§ 1 0 . Todos os órgãos e entidades da Ad 
encaminhar à Coordenadoria de Gestão si 
Gestão, até o dia 15 (quinze) de cada m: 
relativos ao mês anterior. 
§ 20 . Caberá à Coordenadoria de Gestão 
bem como a notificação do titular do órg 
anomalia no consumo ou distanciamento 
Art. 80 . Incumbe aos titulares e dirigente 
necessárias para o cumprimento deste d 
Art. 90 . Este decreto entrará em vigor na 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAU 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
JANUARIO MONTONE, Secretário Municip 
Publicado na Secretaria do Governo Muni( 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secre 

Gestão a consolidação mensal dos dados e a 
cidas neste decreto. 
inistração Direta e Indireta deverão 

e Bens e Serviços, da Secretaria Municipal de 
s, por meio eletrônico, os dados do consumo 

e Bens e Serviços a gestão dos controles, 
o ou entidade no caso de verificação de 
da meta estabelecida. 
• dos órgãos municipais viabilizar as ações 
creto. 
data de sua publicação. 
O, aos 16 de maio de 2006, 453 0  da 

I de Gestão 
ipal, em 16 de maio de 2006. 
ário do Governo Municipal 
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Busca nó portai 

25103/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paio 

— idade 1 Compras 1 Noticias 1 [Governo 

Pesquisa de Legislação Municipal 

Tipo: RESOLUÇÃO 

Número: 136 	Ano: 2008 
	

Secretaria: 

nvi 

Foi encontrada 1 ocorrência 

1. RESOLUÇÃO N° : 136 Ano: 2008 Secretaria: SEMPLA Departamento: CTLU 

Publicação 

15/11/2008, Folha 26 

Ementa: 

UNIFORMIZA PROCEDIMENTOS ATIVIDADES/AGUA MINERAL; AGUA POTAVEL POR CAMINHAO PIPA. REVOGA R 14/04 E 
97/07(SEMPLA/CTLU). 

Ver texto integral 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente 1 Portal e Inclusão Digital ¡São Paulo, 25 de Março de 2015 1 	Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cacllem/pesqnumero.asp?t=R&rp136&a=20088‘s=&var=0 	 1/1 
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Busca;no portal 

25/03/2015 	 Prefeitura da Cidade de São Paio 

1 SerNmç s ¡A Ckla ¡Compras 1 	' 1LGoverno 

Pesquisa de Legislação Municipal 

N° 136 Ano: 2008 Secretaria: SEMPLA 
Departamento: CTLU 

RESOLUÇÃO 136/08 - CTLU/SEMPLA 

A Câmara Técnica de Legislação Urbanística - CTLU em sua 46a Reunião Ordinária, realizada em 06 de 
novembro de 2008, 

Considerando a inclusão e necessária diferenciação entre as atividades da água mineral e da água potável; 

Considerando a necessidade de orientação e uniformização dos procedimentos, visando uma melhor 
plicabilidade dos dispositivos da Lei n° 13.885/04; 

RESOLVE: 

1. Para fins de uso e ocupação do solo, a atividade "PESQUISA, LAVRA E ENVASILHAMENTO DE ÁGUA 
MINERAL" enquadra-se na Subcategoria de uso nR2 - Grupo de atividades Industriais, Ind 2: Usos 
Industriais Incômodos - Indústria Extrativista - Extração de Água Mineral, devendo atender a Lei n° 13.721, 
de 09 de janeiro de 2004, apresentando, ainda, protocolo de solicitação da "outorga de autorização da 
implantação do empreendimento" do Departamento Nacional de Produção Mineral - DNPM do Ministério de 
Minas e Energia do Governo Federal, podendo a atividade ser permitida nas zonas de uso que admitam a 
categoria de uso não residencial - nR, desde que sua localização seja previamente aprovada pela Secretaria 
Municipal de Planejamento - SEMPLA, que fixará as características de dimensionamento, aproveitamento, 
ocupação, permeabilidade, recuos, gabarito de altura máxima e demais condições, ouvida a Câmara 
Técnica de Legislação Urbanística - CTLU, tendo também aprovação do Órgão Ambiental Municipal 
competente. 

2. Para fins de uso e ocupação do solo, a atividade "EXTRAÇÃO, CAPTAÇÃO, ARMAZENAMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO DE ÁGUA 	POTÁVEL POR CAMINHÃO PIPA" enquadra-se na Subcategoria de uso nR3 - 
Grupo de atividades: Usos Especiais, devendo atender a Lei n°13.721, de 09 de janeiro de 2004, 

presentando, ainda, protocolo de solicitação da "outorga de autorização da implantação do 
empreendimento", do Departamento de Águas e Energia Elétrica do Governo do Estado de São Paulo - 
DAEE, devendo sua localização ser previamente aprovada pela Secretaria Municipal de Planejamento - 
SEMPLA que fixará as características de dimensionamento, ocupação, aproveitamento, permeabilidade, 
recuos, gabarito de altura máxima e demais condições, ouvida a Câmara Técnica de Legislação Urbanística 
- CTLU. 

3. A aprovação final e instalação do empreendimento dependerá da citada autorização de outorga. 

4. Ficam revogadas em todos os seus termos, a RESOLUÇÃO SEMPLA.CTLU/014/2004 e RESOLUÇÃO 
SEMPLA.CTLU/097/2007. 

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 25 de Março de 2015 1 	Contato 1 Mapa do site 1 

http://www3.prefeiturasp.gov.tx/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/caceemfintegra.asp?át= 15112008R %20001362008SEM PLACTLU 	 1/1 
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eâmara tudetyzaicle Ydo (ti, 

Gabinete Vereador wAdih mutran 
01 - PL 
01 -0052/1998 

PROJETO DE LEI 

Disciplina a comercialização de água 
potável, através de caminhões-pipa, por 
fornecedoras particulares localizadas 
no Município de São Paulo, e dá outras 
providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 

Art. 1° - Torna obrigatório a todas as empresas 
particulares fornecedoras de água potável, através de caminhões-pipa, do 
Município de São Paulo, a possuírem laudo de análise de compostos orgânicos 
da água, bem como laudo de análise de potabilidade. 

Parágrafo único - O laudo deverá ser elaborado pelo 
Órgão Técnico Responsável e apresentado a cada 60 (sessenta) dias, devendo 
ser controlado, no mínimo, 22 (vinte e dois) tipos de compostos orgânicos. 

Art. 2° - Os tanques utilizados para o transporte e 
armazenamento da água, deverão ser vistoriados a cada 30 (trinta) dias. 

Art. 3° - As amostras para a elaboração do laudo de 
análise deverão ser extraídas na fonte de captação. 
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Art. 4° - O n o cumprimento dos dispositivos desta Lei 
acarretará ao infrator a imposição de m lta no valor de 980 Uifir's, sendo que em 
caso de reincidência o valor da multa duplicará. 

Art. 50  - o P der Executivo regulamentará a presente 
alteração da referida Lei, no prazo de 9 (noventa) dias após sua publicação. 

* 

Art. 6° - As despesas com a execução desta Lei 
correrão por conta das dotações or amentárias próprias suplementadas se 
necessário. 

Art. 70  - Est lei entrará em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições e Ti contrário. 

Sala das Sessões, 

WADIH MUTRAN 
Vereador 

P.P.B. 

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 89



PROJETO DE LEI 01-00737/2013 dos Vereadores Natalini (PV), José Police 
Neto (PSD), Antonio Goulart (PSD), Mario Covas Neto (PSDB) e Toninho 
Vespoli (PSOL) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 1 0 . A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 20 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 3 0 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis 
na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 2 0 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pó ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 3 0 • Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
Art. 40 . A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei através 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administradores de imóveis 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página na Internet, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 5 0  A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
6 0 . 
Art. 60  O descumprimento do disposto 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - nova advertência e comparecimento 

na presente Lei sujeitará o infrator às 

do responsável pelo imóvel ou preposto 
designado, em palestra educativa conforme art. 5 0 ; 
III - multa no valor de R$ 200,00 e em valor dobrado após nova reincidência. 
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§ 1 0 . A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 2 0 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 7 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 

Requerimentos RDS 13-0231/2014, RDS 13-0537/2014, RDS 13- 
0538/2014 e RDS 13-0539/2014 alteram os autores desse projeto. 

Publicação original DOC 16/10/2013, PÁG 158 

PROJETO DE LEI 01-00737/2013 do Vereador Natalini (PV) 
"Dispõe sobre o uso de água potável na limpeza de calçadas no âmbito do 
município de São Pauto e dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica vedado aos munícipes utilizar água potável para lavagem de calçadas. 
§ 1 0 . A limpeza de calçadas, estacionamentos e outros logradouros externos de 
acesso público, deverá ser feita por varrição, aspiração e outros recursos que 
prescindam de lavagem, exceto quando esta for realizada com água de reuso ou de 
aproveitamento de água de chuva. 
§ 20 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda do tratamento de 
águas de chuva coletada, atendendo aos requisitos sanitários especificados em 
legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 3 0 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação. Tais requisitos são aplicáveis 
na mesma forma à tancagem e dutos de água de reuso adquirida por 
estabelecimentos comerciais e industriais para aplicações urbanas, como a lavagem 
de piso; 
Art. 2 0 . A lavagem com água potável de calçadas nas testas de terrenos e imóveis, 
a cargo dos munícipes responsáveis pela sua administração, fica facultada, sem o 
uso de mangueiras, nos seguintes casos: 
I - após ocorrência de alagamentos e acidentes com derramamento de líquidos e 
material em pá ou granulado não perigosos; 
II - em frente a açougues, peixarias, abatedouros e outros estabelecimentos em 
que haja risco de escorrimento de sangue; 
III - onde a varrição não for suficiente para uma adequada limpeza, como em 
decorrência de acúmulo de fezes de animais e pelo tráfego de pedestres com 
calçados sujos de lama. 
Art. 3 0 • Não é permitida a lavagem de veículos em via pública com uso de 
mangueiras. 
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Art. 4 0 . A Prefeitura Municipal fará ampla divulgação do disposto nesta Lei através 
da mídia, junto às associações de bairro, de síndicos e administradores de imóveis 
e população em geral, além de seus veículos próprios como a página na Internet, 
de modo a haver conhecimento sobre sua vigência e ganho ambiental resultante do 
seu cumprimento. 
Parágrafo único: No período de estiagem de inverno e quando de riscos de 
desabastecimento de água ou rodízio, campanhas e maior rigor na fiscalização 
poderão ser adotados pelas subprefeituras em parceria com a concessionária de 
saneamento. 
Art. 5 0  A Prefeitura Municipal organizará e disponibilizará em auditórios nas 
subprefeituras, palestras com conteúdo sobre a importância de se preservar os 
recursos hídricos e expondo a situação de baixa disponibilidade hídrica da Região 
Metropolitana de São Paulo. Tais oportunidades de conscientização, eventualmente 
montadas com apoio da concessionária de saneamento, serão obrigatórias para os 
responsáveis pela gestão de imóveis incursos em penalidade estabelecida no art. 
6 0 . 
Art. 60  O descumprimento do disposto na presente Lei sujeitará o infrator às 
seguintes penalidades: 
I - advertência; 
II - nova advertência e comparecimento do responsável pelo imóvel ou preposto 
designado, em palestra educativa conforme art. 5 0 ; 
III - multa no valor de R$ 200,00 e em valor dobrado após nova reincidência. 
§ 1 0 . A multa de que trata o inciso III deste artigo será atualizada anualmente pela 
variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo 
que, no caso de extinção deste índice, será adotado outro criado pela legislação 
federal e que reflita a perda do poder aquisitivo da moeda; 
§ 20 . O munícipe poderá recorrer da aplicação de penalidade, através de exposição 
de motivos à subprefeitura local, em que justifique a necessidade de realizar a 
lavagem da calçada ou outro pavimento externo de acesso público. 
Art. 7 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 8 0 . O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 180 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 9 0 . Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 26 de setembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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OG1 a G 

PUBLICADO DOC 13/12/2013, PÁG 77 

PROJETO DE LEI 01-00870/2013 do Vereador Natalini (PV) 

Autores atualizados por requerimento: 
Ver. GILSON BARRETO (PSDB) 
Ver. GOULART (PSD) 
Ver. JEAN MADEIRA (PRB) 
Ver. MÁRIO COVAS NETO (PSDB) 
Ver. NATALINI (PV) 
Ver. TONINHO VESPOLI (PSOL) 
Ver. DALTON SILVANO (PV) 
Ver. JOSÉ POLICE NETO (PSD) 

"Altera o art. 1 0  da lei 13.309 de 2002, estabelecendo novas aplicações urbanas 
para a água de reuso, inclui parágrafos dá outras providências. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0 . Fica alterado o art. 1 0  da lei municipal 13.309 de 2002, que passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 1 0  A Prefeitura do Município de São Paulo utilizará a água de reuso, para 
aplicações urbanas, que não requeiram água potável, para: 
. lavagem de ruas, calçadas, praças públicas, monumentos, pátios e 
estacionamentos de próprios municipais e outros logradouros; 
. desobstrução/limpeza de galerias de águas pluviais e piscinões; 
. lavagem de caminhões e carretas de lixo e pátios de transbordo de resíduos 
sólidos urbanos (RSU); 
. umectação para ajuste para umidade ótima na terraplanagem; 
. cura e água de mistura de concreto não estrutural; 
. lamas de lubrificação em métodos de construção não destrutivos como 
perfurações unidirecionais; 
. resfriamento de rolos compressores em serviços de pavimentação asfáltica; 
. umidificação de pavimento para aumentar a umidade relativa do ar em 
logradouros em que sua redução na estiagem se tornou problema para a saúde 
pública. 
§ 1 0 . Conceitua-se como "água de reuso" a produzida por polimento do efluente 
final de estações de tratamento de esgoto doméstico ou oriunda da captação e 
tratamento simplificado de águas de chuva, atendendo aos requisitos sanitários 
especificados em legislação e regulamentação pertinentes; 
§ 20 . A Prefeitura estabelecerá em seus editais, cláusulas, relativas ao uso 
preferencial de água de reuso nas aplicações aqui previstas; 
§ 30  Os condicionantes para a adoção desta alternativa ambientalmente amigável 
para atividades executadas por equipes próprias e terceirizadas da Prefeitura e 
obras e serviços contratados são: 
1) preço da água de reuso inferior ao da água potável, proporcionando redução de 
custos, incluindo-se custos de frete; 
2) disponibilidade da água de reuso na subprefeitura, com logística adequada de 
fornecimento por caminhão-tanque ou adutora; 
3) qualidade físico-química e microbiológica compatível com as aplicações previstas 
e normas aplicáveis; 
4) atendimento da norma NBR 15900-1:2009 - "Água para amassamento de 
concreto" para o uso em concreto não estrutural. 
§ 40 . Caso o imóvel faça captação e estocagem de água de chuva, os reservatórios, 
tubulações e pontos de conexão de mangueira por válvulas ou torneiras deverão 
estar identificados na forma estabelecida em normatização aplicável, de modo a 
prevenir o consumo inadvertido para dessedentação e higiene pessoal ou qualquer 
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„ 

outro uso potável. Tais requisitos são aplicáveis na mesma forma aos veículos de 
transporte, tancagem e dutos de água de reuso adquirida da concessionária de 
saneamento; 
§ 5 0 . A utilização de água de reuso requererá equipamentos de proteção individual 
(EPIs) e coletiva (EPCs) conforme normatizado ou avaliado tecnicamente, que 
previnam contaminação dos profissionais envolvidos na aplicação e transeuntes. 
§ 60 . A irrigação de jardins, mudas, canteiros, campos esportivos e outras áreas 
verdes poderá ser feita com água de reuso, desde que: 
1) assegurado por avaliação agronômica que a qualidade não causará prejuízos à 
vegetação, nem desagregação de solo; 
2) haja intervalo de tempo pós-aplicação, exposição ao sol, ou outras salvaguardas, 
que limitem o risco de contaminação de pessoas e animais domésticos e silvestres 
em contato direto com a vegetação. 
§ 70 . Os veículos de transporte, tanques estacionários e placas de obras em que se 
fizer utilização de água de reuso deverão conter inscrição alusiva: "Aplicação de 
água de reuso, poupando mananciais" "(NR) 
Art. 2 0 . As despesas decorrentes da execução desta lei ocorrerão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 3 0 • O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 
Art. 4 0  Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
Sala das Sessões, 9 de dezembro de 2013 Às Comissões competentes." 
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alyl.ARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de DOCUMentação do Legislativo 

RETIFICAÇÃO DA SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — 
SGP-4 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 12 de setembro de 2014, pág. 84, 4 3  
coluna e seguintes, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00438/2014 do Vereador Jair Tatto (PT) 

Autores atualizados por requerimento: 

Ver. JAIR TATTO (PT) 

Ver. RICARDO YOUNG (PPS) 

""DISCIPLINA OS PROCEDIMENTOS RELATIVOS AO ARMAZENAMENTO DE 
ÁGUAS PLUVIAIS, E REUSO DA ÁGUA DA REDE PÚBLICA, PARA REAPROVEITAMENTO 
E RETARDO DA DESCARGA NA REDE PÚBLICA" 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 10  As novas edificações, públicas ou privadas, que tenham área impermeabilizada 
superior a 2.000 (dois mil) metros quadrados deverão ser dotadas de reservatório de águas 
pluviais. 

Art. 2° Os reservatórios de águas pluviais poderão ser: 

I - reservatórios de acumulação, destinados ao acúmulo de águas pluviais para uso 
com fins não potáveis; 

II - reservatórios de retardo, destinados ao acúmulo de águas pluviais e posterior 
descarga na rede pública de águas pluviais. 

Art. 3° Será exigida a construção de reservatórios de acumulação de águas pluviais 
para fins não potáveis e pelo menos um ponto de água destinado a esta finalidade, nas novas 
edificações, nos seguintes casos: 

I - edificações de qualquer natureza que apresentem área do telhado igual ou superior 
a 1000m 2  (mil metros quadrados); 

II - edificações coletivas, residenciais, comerciais ou mistas, que tenham mais de 50 
(cinquenta) unidades. 

Parágrafo Único - A capacidade do reservatório de acumulação deverá ser calculada 
com base na seguinte equação: 

V= K x Ai x h 

onde: 

V = Volume do reservatório em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de Abatimento, correspondente a 0,15; 
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Ai = Área do telhado, em metros qua 

h = Altura pluviométrica, correspond 

Art. 4° Os reservatórios de acumula 
das águas provenientes exclusivamente dos 
para retenção de material grosseiro, como fo 
de pequenos animais, entre outros, para o in 

Art. 5° Os reservatórios de acumulaç 

I - deverão ser construídos de ma 
revestimento; 

II - ter superfícies internas lisas e imp 

III - permitir fácil acesso para inspeçã 

IV - possibilitar esgotamento total; 

V - ser protegidos contra a ação d 
estranhos 

VI 	possuir cobertura e vedaçã 
hig ienização; 

VII - ser dotados de extravasor que 
o reservatório de retardo; 

VIII,- ser dotado de dispositivo que i 
para o reservatório de acumulação; 

  

rados; 

nte a 0,06 metros. 

ão deverão ser dotados de sistema da captação 
telhados, providos de grelhas ou outro dispositivo 
has, pedaços de madeira, restos de papel, corpos 
erior do referido reservatório. 

 

o deverão atender às seguintes condições: 

erial resistente a esforços mecânicos e possuir 

 

rmeáveis; 

e limpeza; 

 

inundações, infiltrações e penetração de corpos 

adequada de modo a manter sua perfeita 

ossibilite o deságue dos excedentes hídricos para 

peça o retorno de água do reservatório de retardo 

Art. 6° A limpeza e desinfecçã 
responsabilidade do representante legal da z 

quando houver intercorrências de ordem sani 

Parágrafo Único - A desinfecção de 
concentração mínima de 50 miligramas por lit 

Art. 7° As águas captadas nos telha 
menos nobre, não podendo ser usadas para 
ou para banho. 

Art. 8° As águas destinadas a fins n 
perfeitas condições sanitárias de forma a qu 
às seguintes condições: 

I - materiais flutuantes: virtualmente a 

II - odor e aspecto: não objetáveis; 

III - óleos e graxas: toleram-se incidê 

IV - PH: de 6 a 9. 

Art. 9° É terminantemente vedada q 
água não potável, proveniente da rede públic 

Art. 10. Os pontos de água abaste 
pluviais deverão estar perfeitamente identific 
a seguinte inscrição: "Água imprópria para co 

Art. 11. As águas pluviais provenient 
como estacionamentos, pátios, terraços e si 
reservatório de retardo. 

do reservatório de acumulação serão de 
dificação e deverá ocorrer a cada seis meses, ou 
ária; 

erá ser feita por um agente desinfetante a uma 
o, com tempo de contato mínimo de doze horas. 

os, destinadas a fins não potáveis, terão destino 
o consumo humano; para lavagem de alimentos; 

o potáveis serão mantidas em reservatórios, em 
seu padrão de qualidade seja mantido e atenda 

sentes; 

cias; 

alquer comunicação entre o sistema destinado a 
, de forma a garantir sua integridade e qualidade. 

idos pelo reservatório de acumulação de águas 
dos, em local fora do alcance de crianças e com 
sumo humano". 

s de pavimentos descobertos impermeáveis, tais 
ilares deverão ser encaminhadas diretamente ao 

Art. 12. Os reservatórios de retard , destinados ao acúmulo de águas pluviais e 
posterior descarga na rede de águas pluv ais, deverão ter o seu volume calculado pela 
seguinte fórmula: 

V= K: x Al x h 

Câmara Municipal de São Paulo 
Secretaria de Documentação 
Disponibilizado pela Equipe de Documentação do Legislativo 

PL 0438/2014 
Página 2 de 4 

M
at

ér
ia

 P
L 

92
/2

01
5.

 N
ão

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 96



onde: 

V = volume do reservatório, em metros cúbicos; 

K = Coeficiente de abatimento, correspondente a 0,15; 

Ai = Área impermeabilizada, em metros quadrados; 

H = Altura pluviométrica, correspondente a 0,07 metros. 

Art. 13. Os reservatórios de retardo devem atender às seguintes condições: 

I - ser resistentes a esforços mecânicos; 

II - permitir fácil acesso para manutenção, inspeção e limpeza; 

III - garantir esgotamento total; 

IV - ser dotados de extravasor, localizado na parte superior do reservatório, ligado por 
gravidade à rede pública de drenagem; 

V - ser dotados de orifício de descarga, ligado por gravidade à rede pública de 
drenagem, dimensionado de forma a limitar a vazão máxima do orifício a vinte por cento do 
escoamento superficial da área impermeabilizada, considerada a intensidade máxima da 
precipitação correspondente ao tempo de recorrência de dez anos. 

Parágrafo Único - O Poder Executivo poderá, a seu critério, estabelecer fórmula ou 
tabela para o dimensionamento do orifício de descarga. 

Art. 14. As edificações de que trata o artigo 1° ficam obrigadas a fazer o reuso da água 
através da reciclagem dos constituintes dos efluentes das águas cinza servidas das 
edificações, com o objetivo de induzir a conservação do uso racional da água, para que a 
gestão dos recursos hídricos possa propiciar o uso múltiplo das águas. 

Art. 15. Esta Lei se aplicará às obras novas que tenham consumo de volume igual ou 
superior a 3.000 (três mil) metros cúbicos de água por dia. 

Parágrafo Único - Ficam entendidos como: 

I - conservação e uso racional da água: o conjunto de ações que propiciam a economia 
e o combate ao desperdício quantitativo de água nas edificações; 

II - desperdício quantitativo de água: o volume de água potável desperdiçado pelo uso 
abusivo; 

III - utilização de fontes alternativas: o conjunto de ações que possibilitem o uso de 
outras fontes para captação de água que não o sistema público de abastecimento; 

IV - águas servidas - águas cinzas: as águas utilizadas nos chuveiros, banheiras, 
lavatórios, tanques e/ou máquinas de lavar. 

Art. 16. As águas servidas provenientes do tratamento desses efluentes deverão 
necessariamente atender o que preconiza os itens 5.6; 5.6.1 e seguintes até o 5.6.6, dando 
especial atenção ao item 6 da Norma 13.969/97 da ABNT que disciplina e rege a matéria, 
posto que, por serem de fontes alternativas (dos chuveiros, banheiras, lavatórios, tanques e/ou 
máquinas de lavar), tais águas poderão ter características de potabilidade porém não servirão 
para consumo humano. 

§ 1 °  As águas cinzas após passarem por SISTEMAS DE TRATAMENTOS próprios e 
receberem os produtos químicos adequados para a eliminação dos poluentes, desinfecção e 
polimento das mesmas, deverão obedecer aos parâmetros especificados no Quadro abaixo: 

Câmara Municipal de São Paulo 
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PARMETROS I 

I 

I 

= 

ITUREIDEZ 	(INFERIOR a 5 LU lpH 

lhidrogenitinico 

- 	potencial1 

- I 

¡Indicador de lrau dei 

¡neutralidade, a idez ei 

'alcalinidade da gua 1 

I 	 I 	 I 

1Ph 	'ENTRE 6.0 e 9.0 1 	 I 

I - 	- I 	 I 	 I 

¡COR 	lATÉ 15 UH 	1UT 	nidade dei 

I 	I 	lturbidez 	I 

I -- 	- I - 	 I 	I 

'CLORO RESIDUAL 'ENTRE 0,50mg/1 e UH - unidade Hazen (MG, 

1 	12,00 	1PTC0/L) 	I 

I 	Img/1 	I 

I 	  I 	 I 
	

I 

1COLIFORMES TOTAIS1AUSÊNCIA em 10 limg/1 - miligrama porl 

I 	I 	'litro 	I 

I -  	I 	 I 	I 

1COLIFORMES 	'AUSÊNCIA em 100m11 I - mililitro 	( 

1TERMOTOLEFtANTES 1 
	

I 
	

I 

I 	I 	 I 

'SÓLIDOS 	'INFERIOR 	ai 
	

I 

'DISSOLVIDOS 	1200mg/1 	I 
	

I 

¡TOTAIS 	1 	I 
	

I 

I  	I 	 I 
	

I 

'OXIGÊNIO 	'ACIMA de 2,0mg/1 1 
	

I 

¡DISSOLVIDO 	1 	1 
	

I 

I 

I 
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§ 2° As águas servidas serão direcionadas através de encanamentos (tubulações, conexões e 
bombas) próprios, com cores específicas, e armazenadas em reservatórios distintos e 
independentes dos reservatórios de águas potáveis que servirão para a lavagem de pátios, 
escadarias, jardinagem e também ao abastecimento das descargas dos vasos sanitários as 
quais serão descarregadas na rede pública de esgoto. 

§ 30  Os sistemas hidrosanitários das novas edificações serão projetados visando ao 
conforto e segurança dos usuários, bem como a sustentabilidade dos recursos hídricos. 

§ 40  Os rejeitos provenientes do tratamento dos efluentes deverão obrigatoriamente ser 
lançados na rede de coleta de esgoto pública. 

§ 5° A operação de qualquer SISTEMA DE TRATAMENTO de efluentes deverá contar 
com a assistência de responsável técnico profissionalmente habilitado. 

Art. 17.As fórmulas e tabelas para dimensionamento dos reservatórios e das 
tubulações para o sistema de reuso de água serão as mesmas utilizadas para o 
dimensionamento da rede hidráulica do empreendimento. 

Art. 18. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Câmara Municipal de São Paulo 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do legíslativo 

PROJETO DE LEI 01-00514/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 
"Dispõe sobre a captação, armazenamento e uso dos recursos hídricos do lençol 

freático utilizados pela construção civil na atividade imobiliária. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída através da presente lei que toda atividade de construção civil 
imobiliária, quer sejam grandes obras ou pequenas, que venham a extrair recursos hídricos do 
lençol freático, seja obrigada a captar, armazenar e utilizar esses recursos no empreendimento 
imobiliário. 

Art. 2° A implantação da captação, armazenamento e uso de recursos hídricos do 
lençol freático, cabe à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente e da Secretaria 
Municipal de Infraestrutura e Obras. 

Art. 30  A fiscalização do processo de captação. armazenamento e uso de recursos 
hídricos do lençol freático por parte da atividade de construção civil imobiliária caberá às 
Subprefeituras. 

Art. 4° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações 
próprias do orçamento vigente. 

Art. 50  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das sessões, As Comissões competentes." 
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CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaila Gere! Parlamentar 
Seeretarra de Documentação 

Equípe de Documentação do Legislatíve 

PROJETO DE LEI 01-00528/2014 dos Vereadores Mario Covas Neto 
(PSDB), Laércio Benko (PHS), Ari Friedenbach (PROS), Roberto Tripoli 

(PV), José Police Neto (PSD), Nelo Rodolfo (PMDB), Nabil Bonduki (PT) e 
Paulo Frange (PTB) 

"Altera a redação da Lei n° 11.228, de 25 de julho de 1992 e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1°- Fica alterada a redação do item 14.1.1, letras AeBe incluindo a letra C, na Lei 
n° 11.228, de 25 de junho de 1992 que trata sobre o Código de Obras do Município de São 
Paulo, e que passa a vigorar com a seguinte redação; 

a) casas: 1(uma) bacia, 1 (um) lavatório, 1 (um) chuveiro e 1 (uma) caixa d água. 

b) apartamentos: 1 (uma) bacia, 1 (um) lavatório e 1 (um) chuveiro. 

c) Áreas de uso comum de edificações multifamiliares: 1 (uma) bacia), 1 (um) lavatório 
e 1 (um) chuveiro, separados por sexo. 

Art. 2° - As despesas decorrentes da presente lei correrão por de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3° A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas todas as 
disposições em contrário. 

Sala das sessões, 14/11/2014. Às Comissões competentes." 

Este texto não substitui pubUcado no Diário Oficial da Cidade em 04/1  

Para informações sobre este projeto . vis ite o site www.carar .s p.gov .b  
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gera/ Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

Projeto de Lei n° 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 
"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 

(PROSUB) e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DESÂO PAULO DECRETA: 

Art. 1°. Fica estabelecido o Programa de Reaproveitamento de Aguas de Drenagem 
Subterrânea (PROSUB) visando fomentar a utilização de águas que se infiltram no subsolo de 
edificações em garagens subterrâneas, túneis de serviço e viários para aplicações urbanas não 
potáveis compatíveis: 

§ 1° O descritivo do sistema proposto para coleta, estocagem e uso da água coletada e 
de escoamento do excedente deverá ser incluído no memorial descritivo do processo de 
licenciamento de novas construções; 

§ 2°. A Prefeitura estabelecerá metas para adotar o PROSUB nós próprios municipais 
em que houver água do lençol freático minando e se acumulando, exigindo coleta e recalque; 

§ 3°. Sempre que viável técnica e economicamente os reservatórios e redes de 
distribuição interna deverão ser os mesmo dos previstos para atendimento da lei municipal 
13276/2002 ("lei das piscininhas"). que estabeleceu a coleta e reuso de águas de chuva; 

§ 4°. A rede hidráulica interna para distribuição das águas de drenagem e de reuso de 
chuva deverá ser totalmente independente da rede de água potável, não sendo possível 
conexão por manobra de válvulas; I 

§ 5°. As tubulações e tanques de estocagem deverão ser identificados e pintados em 
cor padronizada (púrpura) para prevenir o consumo indevido para desedentação ou consuma 
potável: 

§ 6°. Entre os usos compatíveis a ser privilegiadosi 'para a água resultante da mistura 
entre águas de drenagem e de chuva estão a irrigação de áreas verdes, lavagem de pátios 
equipamentos e descarga de bacias sanitárias e mictórios de banheiros em partes comuns: 

§ 7°. Deverá se recalcar apenas a água livremente drenada, sem sucção do subsolo, o 
que poderia acarretar arraste de finos e futuro instabilidade do terreno e recalque do solo. 

Art. 2°. O excedente não consumido internamente poderá ser cedido a imóveis 
vizinhos, que poderão compartilhar reservatórios e ratear investimentos e custos de 
manutenção, devendo o contrato firmado ser devido mente comunicado aos órgãos 
licenciadores e à concessionária de saneamento Sabesp. As águas para as quais não houve 
possibilidade de consumo por reuso deverão ser lançadas na galeria de águas pluviais, 
observando-se normas vigentes para se prevenir dano e em vazão compatível com seu 
dimensionamento, devendo se evitar realizar esta operação em caso de chuvas intensas. 

Parágrafo único: a saída para consumo deverá ser provida de hidrômetro atendendo 
aos padrões normativos, visando se quantificar o volume total a ser adotado para fins de tarifa 
de esgoto e para levantamentos estatísticos. 

Art. 3°. O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4°. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 

Sala das Sessões. 30 de janeiro de 2015. As Comissões competentes." 
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da Cidade 	06/02/2015 ,  

Este texto não 

RETIFICAÇÃO DA PUBLICAÇÃO DO DIA 4 DE FEVEREIRO DE 2015 

No Diário Oficial da Cidade de São Paulo de 4 de fevereiro de 2015, à página 75, 2a 
coluna, leia-se como segue e não como constou: 

PROJETO DE LEI 01-00018/2015 do Vereador Natalini (PV) 

"Estabelece o Programa de Reaproveitamento de Águas de Drenagem Subterrânea 
(PROSUB) e dá outras providências. 

(•••) 

Câmara Municipal de São Paulo 
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PROJETO DE LEI 01-00061/2015 do Vereador Toninho Paiva (PR) 

"Dispõe sobre o aproveitamento das águas subterrâneas provenientes da escavação 
do solo, para a execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo decreta: 

Art. 1° - É obrigatório o adequado aproveitamento das águas subterrâneas 
provenientes da execução de fundações ou de pavimentos no subsolo, sejam elas obtidas 
temporariamente, durante a execução das obras, ou de forma permanente, em razão da 
necessidade do rebaixamento do lençol freático, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. O aproveitamento das águas a que se refere o caput deste artigo se 
dará mediante adequada captação e armazenamento, bem como obtenção da autorização do 
órgão público competente, seja nos casos em que houver exigência da solicitação de outorga 
do direito de uso ou naqueles em que esta exigência for dispensada. 

Art. 2° - Fica vedada a utilização dos recursos hídricos tratados por essa Lei para 
finalidades que exijam o uso de água potável. 

Parágrafo único. Nas áreas que apresentem restrição de uso das águas subterrâneas 
imposta por órgãos da Administração Pública de qualquer nível de governo, não será permitida 
a utilização dessas águas para qualquer finalidade. 

Art. 3° - As disposições desta Lei constituem pré-requisito para a concessão de alvará 
para a execução dos serviços ou obras que contenham as estruturas e construções 
mencionadas no art. 1°. 

Art. 4° - A infração ao disposto nesta Lei acarretará ao responsável pela obra as 
seguintes cominações, aplicadas isolada ou cumulativamente: 

I - advertência: 

II - multa no valor de R$5.000,00 (cinco mil reais) a R$50.000,00 (cinquenta mil reais), 
de acordo com a gravidade da infração, aplicada em dobro no caso de reincidência; 

III - cassação do alvará. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o inciso II deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA. apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. acumulada no exercício anterior, sendo 
que no caso de extinção desse índice, será adotado outro criado por Lei Federal, que reflita e 
recomponha o poder aquisitivo da moeda. 

Art. 50  - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei, no que couber, no prazo de 
90 (noventa) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 6° - As despesas decorrentes da execução desta Lei correr por conta das dotações 
orçamentárias próprias. suplementadas, se necessário. 

Art. 7° - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PAR 

PARECER Nc 	
834/2015 	

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0092/15 

p10092-15 

de lei, de iniciativa do nobre Vereador Atílio Francisco, que dispõe, em 

obrigatoriedade da inserção de corante azul nas águas caracterizadas 

utras providências. 

O projeto pode prosperar, como veremos. 

Preliminarmente deve-se mencionar que a normatização acerca do uso de recursos 

hídricos pelõs munícipes pode ser caracterizada como típico assunto de interesse local, 

inserindo-se, pà. conseguinte, no mandamento contido no artigo 30, I, da Constituição 

Federal, quetrata'da competência legislativa municipal. 

Sob o aspecto de fundo, a propositura encontra amparo no poder de polícia das águas. O 

saudoso mestre Hely Lopes Meirelles, ao discorrer sobre o assunto, ensina que "A polícia das 

águas deve acompanhá-las em todos os estágios de seu aproveitamento e retorno aos corpos 

receptores, uma vez que o perigo da poluição as segue em todas as fases de sua utilização e , 

despejo. Mas 	as de uso domiciliar merecem ser policiadas e tratadas tecnicamente, como 

toda água pelo homem nas diversificadas atividades domésticas, econômicas, profissionais, 

industriais, recreativas ou de proteção ambiental, cada uma exigindo ou dispensando tratamento 

adequado:. E mais especificamente sobre a competência municipal para tratar da matéria, 

prossegue o eminente doutrinador: "Neste ponto o poder de polícia do Município é comum com o 

das entidades superiores — União e Estado-membro -, cabendo a cada qual atuar no campo de suas 

atribuições e : conjugar medidas sanitárias adequadas a manter as águas em permanentes condições 

de utilizaçã :,;seMt  do sua preponderante destinação" (CF, art. 23, VI) (in Direito Municipal 

Brasileiro, E&, 4-theiros, 17a  ed. 2013, pág. 510/511). 

Deve-se destacar que os ensinamentos transcritos supra estão em perfeita consonância 

com aquilo que diz a legislação nacional a respeito do assunto, mormente no que tange à 

competência legislativa. Nesse sentido observa-se, por exemplo, a lei 9.433/97, que institui 

a política nacional de recursos hídricos: 
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Art. 33. Integram o Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 

H idricos: 

IV — os órgãos dos poderes públicos federal, estaduais, do Distrito Federal 

e municipais cujas competências se relacionem com a gestão de recursos 

hídricos; 

Desvela-se, por conseguinte, que a lei federal responsável por estabelecer as diretrizes para 

a atuação do Poder Público na gestão de recursos hídricos reconhece expressamente a 

competência dos órgãos municipais para atuarem ao lado das outras esferas político-

administrativas. 

Demais disso, a Lei Orgânica do Município de São Paulo dispõe, no inciso III do seu artigo 

149, que o Poder Público Municipal, com o escopo de garantir concretização da função 

social da cidade e o bem-estar de seus habitantes, deverá promover "o uso racional e 

responsável dos recursos hídricos para quaisquer finalidades desejáveis". 

De se ressaltar que a inovação legislativa contida na propositura sob análise também está 

em consonância com todo o arcabouço normativo municipal, constituindo mais um estímulo 

à concretização dos princípios previstos na lei 14.018/2005, que "Institui o Programa Municipal 

de Conservação e Uso Racional da Água em Edificações e dá outras providências.". De acordo com 

o seu artigo 1°, a referida lei possui como objetivo "instituir medidas que induzam à conservação, 

uso racional e utilização de fontes alternativas para a captação de água e reuso nas novas 

edificações, bem como a conscientização dos usuários sobre a importância da conservação da 

água.". 

Com efeito, o projeto em questão prestigia toda a legislação que dispõe acerca da utilização 

de água de reuso, contribuindo para a preservação do meio ambiente e, além disso, 

promove em grande medida a salubridade pública, reduzindo os riscos decorrentes do uso 

inadequado de águas impróprias para o consumo humano. 
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A jurisprudência a respeito do assunto também é inequívoca ao confirmar a competência 

municipal para legislar sobre o exercício do poder de polícia das águas, inclusive no que diz 

respeito à aplicação de multas. Sobre o efetivo exercício do poder de polícia das águas por 

ente municipal o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em caso análogo, 

emitiu acórdão ementado da seguinte maneira: 

"ATO ADMINISTRATIVO. MULTA. Descumprimento do decreto municipal 48/07. 

Autor que teria sido autuado por lavar o veículo na calçada. Proibição expressa no 

decreto e lei municipal 399/69. Notificação feita por guarda municipal. Alegação de 

incompetência infundada. Ato legítimo. Autuação realizada por fiscal da prefeitura. 

Sentença reformada. Recurso provido." (Apelação n° 0176241-48.2008.8.26.0000 

Santa Cruz das Palmeiras VOTO 10467; Relator Carvalho Viana). 

Ademais, é importante mencionar que a propositura não apresenta nenhum vício atinente à 

iniciativa, haja vista que dispõe sobre poder de polícia e meio-ambiente, não se 

enquadrando em nenhuma das excepcionais hipóteses previstas no artigo 37, § 2° da Lei 

Orgânica Municipal. 

Apreciando lei promulgada pelo Município de Ribeirão Preto, que também dispunha sobre a 

polícia das águas, o Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo chegou a idêntica 

conclusão. Transcreve-se: 

Ação direta de inconstitucionalidade de lei - Lei n. 11.173, de 13 de abril de 2007, 

do Município de Ribeirão Preto - Proíbe a utilização de água para a limpeza de 

calçadas e logradouros públicos, impondo multa a munícipes e obrigações à 

Administração Pública Municipal, à Guarda Municipal e ao DA ERP - 

Departamento de água e esgoto de Ribeirão Preto — Diploma de origem 

parlamentar e promulgado pelo Presidente da Câmara Municipal, depois de 

enviado projeto ao Prefeito, que silenciou - Alegado vício de iniciativa - Matéria 

relacionada com o meio ambiente e, portanto, de iniciativa concorrente — Vício de 

iniciativa, contudo, decorrente de ter a lei estabelecido obrigações administrativas 

a servidores públicos, cuja competência ê privativa do Chefe do Poder Executivo 

local Ação julgada procedente. (AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE 

N° 152.777.0/0) 
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Como pode ser observado, a Ação Direta de Inconstitucionalidade cuja ementa foi transcrita 

supra, foi julgada procedente por motivos alheios à competência e iniciativa legislativa, 

sendo que, inclusive, foi explicitada a possibilidade de o Município atuar em tal área, bem 

como a regularidade da deflagração do respectivo processo legislativo por membros da 

Câmara Municipal. 

É muito importante deixar claro, ademais, que o projeto apresenta grande preocupação com 

a proteção da salubridade pública, visando distinguir as águas próprias para o consumo 

humano daquelas impróprias. Assim, é inequívoco que o projeto também agrega concretude 

ao artigo 212 da Lei Orgânica do Município, que assegura a todos o direito à saúde. 

Do exposto, resta claro que a propositura em questão está em consonância com os poderes 

constitucionalmente atribuídos ao Município de São Paulo para, por meio da sua Câmara 

Municipal, criar regras voltadas à limitação de direitos dos munícipes, visando a consecução 

do interesse público e o bem estar da coletividade. 

Conclui-se, em vista do exposto, que o projeto de lei apresentado encontra-se apto à 

tramitação, tanto em seu aspecto formal quanto material, estando em perfeita harmonia com 

os dispositivos da Constituição Federal e da Lei Orgânica do Município. 

Por se tratar de matéria sujeita ao quórunn de maioria simples para deliberação, é 

dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões Permanentes, na 

forma do art. 46, inciso X, do Regimento Interno desta Casa. 

Não obstante, é necessária a apresentação de Substitutivo a fim de adequar o projeto à 

melhor técnica de elaboração legislativa e prever a imposição de multa para a hipótese de 

descunnprinnento da lei a que o projeto pretende dar origem, tendo em vista que a sanção é 

um dos elementos componentes da norma jurídica e ressaltando-se que o valor proposto 

consiste em mera sugestão, podendo ser alterado pelas Comissões de mérito. 

Pelo exposto, na forma do Substitutivo que segue, somos PELA LEGALIDADE, 
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SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0092/15. 

s.monarasaa. 

LTA 

5 AER. 2017 

,Dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de 

corante azul nas águas caracterizadas como "reuso" 

ou "águas de reuso reservidas" e, dá outras 

providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° É obrigatória a inserção de corante nas águas de reuso ou de reuso reservidas para a 

distribuição em rede ou por veículos do tipo "pipa", particulares ou não, para toda a cidade de São 

Paulo, de modo a apresentarem coloração com tingimento azul royal, em sua forma final de 

utilização, caracterizando-as e identificando-as como "águas reutilizadas e não potáveis", servindo a 

coloração como dispositivo de segurança na saúde pública, no âmbito do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Para efeito desta Lei considera-se água de reuso o processo de utilização da água 

por mais de uma vez, tratada ou não, para o mesmo ou outro fim. 

Art. 2° Fica estabelecido que o corante de cor azul royal deve ser de caráter alimentar, não tóxico, ou 

seja, biodegradável e não patogênico, sendo inofensivo ao consumo humano. 

Art. 30  Nos casos de cisternas ou outros sistemas de armazenamento de águas, instaladas em 

prédios, empresas, indústrias, escolas e afins, onde tenha a captação de águas pluviais ou diversas, 

também deverá ser utilizado corante na cor azul royal, para identificação imediata da água que não 

provém de tratamento para utilização e potabilidade, sendo consideradas impróprias para o consumo 

humano. 

Art. 4 0  A infração a presente lei sujeitará o infrator ao pagamento de multa no valor R$ 

1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência. 
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Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, MO it'S 

Art. 5° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

:. 
Art. 6° O Poder'Executivo regulamentará a presente lei, no que couber, no prazo máximo de 60 

(sessenta) cliescOrgados da data de sua publicação. 	
aS011er0 	 4 

JL 

p10092-1 5 

Parágrafo (miam() valor da multa de que trata esta lei será atualizado anualmente pela 

variação do. Índice de Preço ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada ao exercício anterior, sendo que, no caso de 

extinção deste índice será aplicado outro que venha a substituí-Io. 

MARCO 

Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições:"áfricdritrário. 
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9 3 
0 ,1_4)4 r 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Na qualidade de Presidente da Comi ão de 
Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, declaro abertos os trabalhos da 17a  
audiência pública do ano de 2016. Com  as presenças dos nobres Vereadores, abrimos 
a audiência. 
As audiências estão sendo publicadas no Diário Oficial da cidade, diariamente, desde 
o dia 16 de junho de 2015. Foram publicadas nos jornais O Estado de S. Paulo e Folha 
de S. Paulo, respectivamente desde 18 de junho de 2015 e 21 de junho de 2015. 
Informo que as audiências estão sendo transmitidas através do portal da Câmara 
Municipal de São Paulo, endereço: www.camara.sp.gov.br  link auditórios online. 
Suspendo, por alguns minutos, os trabalhos da presente audiência pública. 
- Suspensos, os trabalhos são reabertos sob a presidência do Sr. Gilson Barreto. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Passemos ao item primeiro da pauta da 
audiência pública. 
- PL 93/2012, Vereador Ricardo Teixeira — PROS. Autoriza a exploração de 
publicidade nos vidros traseiros dos táxis na cidade de São Paulo e dá outras 
providências. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Em discussão. Está inscrita a Sra. Regina 
Monteiro. 
A SRA. REGINA MONTEIRO — Boa tarde. Acho que a maioria dos Vereadores que 
estão aqui participaram do que foi a elaboração dessa lei e do que foi fazer a 
implantação da Lei Cidade Limpa. 
Conversamos absolutamente com todos os setores, vimos todas as demandas e saiu 
uma lei que tinha de ser, por isonomia, igual pra todos. A gente sabia que se abrisse 
pra um abriria a todos, óbvio. Porque se um pode, por que eu não posso? Dentro 
desse escopo, dessa premissa básica, a gente pensou da seguinte forma: vamos 
deixar que a publicidade exterior fique em equipamentos adequados, que são os 
equipamentos do mobiliário urbano. E as peças que ficariam nas fachadas seriam 
apenas pra indicar, nesse momento, o que tem lá, que loja que tem, como seria o 
comércio, o serviço para comunicar com a cidade. Assim, então, foi em 2006, fizemos 
esse tipo de publicidade, que se daria de duas formas: uma seria a publicidade exterior 
e a outra os termos de cooperação, que está consagrado, que são as bicicletas, o 
Parque Victor Civita, daí por diante. 
A partir disso, entendo que qualquer brecha que se abra nesse sentido, abriu a porta, 
passa um boi, passa a boiada. Porque se um pode, o outro também pode, ai acaba 
com a lei de uma vez, não fica brincando! Uma lei consagrada, reverenciada pelo 
mundo inteiro por conta dessa proposta, todos os Vereadores, menos um, aprovaram 
essa lei. A sociedade, num primeiro instante, ficou... todo mundo teve um vasto muito 
grande em alguns setores. Houve setores que, infelizmente, tiveram de sair em nome 
dessas pequenas e médias empresas que quebraram por conta dessa lei. Peço 
encarecidamente que não se mude essa lei específica para um determinado setor. 
- Vários pedidos da palavra "pela ordem". 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Deixa ela terminar. 
A SRA. REGINA MONTEIRO — Então, dessa forma, peço que não aconteça nada 
desse tipo. E a gente sabe que tem outro projeto semelhante a esse que permite a 
veiculação — aliás, pior que veicular, é permitir a exploração comercial. A Prefeitura vai 
perder a mão. Já perdeu a mão aí, que a gente está vendo tudo sem fiscalização, 
imagina se cada um puder fazer a venda da publicidade. A lei deu certo porque é 
simples, fácil de ver. A sociedade sabe ver o que está errado. Se abrir para um, abre 
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para todos. Era isso que eu queria falar. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado. 
Nobre Vereador Souza Santos. 
O SR. SOUZA SANTOS — Sr. Presidente, para corroborar com a explanação da 
senhora, dada a poluição que já temos, as poluições que já temos na cidade de São 
Paulo, é verdade: temos uma lei, a Cidade Limpa, que é louvada e aplaudida por 
todos. Estamos voltando ao velho tempo da poluição visual. Portanto, suas palavras 
são interessantes, são importantes. Quer dizer, vamos legalizando a questão do táxi e 
vai se liberando. Aí, daqui a pouco, outra pessoa pede e vai se liberando. E assim, 
daqui a pouco, estamos com tudo poluído novamente. Então é uma questão 
importante, e eu queria corroborar a sua fala. Obrigado. 
O SR. DALTON SILVANO — Bom, Sr. Presidente, demais Vereadores, quem nos 
acompanha, eu estou muito à vontade para falar, até pelo fato de que a nossa colega 
Regina Monteiro citou que o único voto contrário está aqui: o publicitário, o Vereador 
Dalton Silvano. Até porque é difícil represar, na minha opinião, de forma radical, como 
foi represada a Lei Cidade Limpa. Porque se a Lei Cidade Limpa tivesse sido 100% 
exitosa, nós não teríamos nesta Casa mais de dez, 15, não sei quantos projetos de lei, 
querendo remendá-la. 
Inclusive, viu, Regina, na época, o pessoal de outdoor teve um desemprego enorme 

na categoria, e não teve reversão, aquela publicidade em táxi que nós temos no 
mundo inteiro... Porque depois, como eu dei um voto contrário, eu dei entrevista para 
TV inglesa, para TV alemã, para várias emissoras. E ai tive a oportunidade de ver, 
inclusive, que a publicidade exterior, não da forma realmente, é verdade, como estava 
aqui em São Paulo, um absurdo; e os empresários tiveram grande culpa nisso, porque 
além de ocuparem terrenos que não era para ocupar, terrenos públicos, as peças 
eram já arcaicas, de madeira. Mas, de forma geral, no mundo inteiro, nós temos uma 
publicidade exterior de uma forma mais contida. Eu acho que deveria ter uma 
flexibilidade. E hoje tem 20 projetos de lei querendo remendar. E essa publicidade em 
táxi — que aqui é no vidro; tem projeto que é para pôr em cima —, a meu ver, não causa 
nenhum problema para o taxista, e também seria um ganho para o taxista. Também o 
Governo, na oportunidade sob o seu comando, não aceitou, embora a Secretaria dos 
Transportes tenha vindo e falado que não havia problema nenhum com essa 
publicidade em cima dos táxis. E agora acabamos de aprovar o projeto de publicidade 
em primeira votação, e nós vamos questionar. 
Agora, se você pegar, Regina, o mobiliário urbano, ele é uma publicidade exterior 
fantástica, inclusive nos relógios, que é para se poder fazer o financiamento da 
manutenção etc., inclusive dos abrigos de ônibus. Então, quero registrar minha 
posição, que continua a mesma: favorável a que se possa fazer, até porque, nos táxis, 
não vejo nenhum tipo de poluição. O que poluía mesmo eram aquelas peças de 6 por 
9, aqueles outdoors horríveis. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a palavra o nobre Vereador Nabil 
Bonduki. 
O SR. NABIL BONDUKI — Em primeiro lugar, quero me manifestar contrariamente ao 
projeto. Acho que a Lei Cidade Limpa é uma lei importante da Cidade, pois criou um 
critério mínimo para o controle da poluição visual, e penso que não é o caso de se 
abrir mais do que a lei já permite. A lei permitiu propaganda no mobiliário urbano, no 
que ela estava correta, embora a implementação, nesse aspecto, tenha sido muito 
nefasta para a Cidade. Porque, ao invés de ela garantir que o mobiliário urbano tivesse 
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0L 

qualidade e utilidade para a população, ela encheu a Cidade de painéis, algis em 
relógios — desnecessários —, outros em painéis que não são nem suporte dos ônibus. 
No que diz respeito às bancas de jornais, objeto desta audiência pública, importa dizer 
que elas são mobiliário urbano e deveriam ter sido tratadas no edital que foi feito; 
assim como não se previu propaganda nos banheiros públicos, que eram muito mais 
úteis do que a dos relógios, uma vez hoje ninguém precisa muito de relógio na rua 
para se orientar, enquanto banheiros são uma carência. Sabemos que hoje o próprio 
Tribunal de Contas está questionando o edital que foi feito para o mobiliário urbano, e 
isso, sem dúvida nenhuma, reabre essa discussão. Da mesma forma, o projeto que 
tramita nesta Casa sobre bancas de jornais contribui para recolocar essa discussão do 
mobiliário urbano como um todo. 
Pensar outras possibilidades fora do mobiliário urbano, neste momento, me parece 
inconveniente. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — É um projeto polêmico, que vamos retomar 
na próxima audiência pública envolvendo outros projetos, para que haja uma 
discussão maior. 
O SR. NABIL BONDUKI — Presidente, eu tenho outra reunião em outra Comissão, 
então terei de sair. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — V.Exa. já havia avisado. Muito obrigado. 
Vamos passar para o itens 4 0  e 50 , que parecem não ser tão polêmicos. Depois, 
retomamos. 
Item 40, PL 94/2014, que dispõe sobre a criação do Parque Municipal do Parque 
Peruche, e dá outras providências. 
Em discussão. (Pausa) Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. Dou por 
realizada a audiência pública sobre o PL 94/2014. 
Item 50 , PL 92/2015, do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a obrigatoriedade 
da inserção de corante Azul nas águas caracterizadas como reúso ou águas de reúso 
reservidas e, dá outras providências. 
Em discussão. Não há inscritos. Encerrada a discussão. Dou por realizada a presente 
audiência pública. 
O SR. PAULO FRANGE — Sr. Presidente, eu já me manifestei quando o projeto 
passou por aqui e sou contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — V.Exa. é contrário ao item 5 e que fique 
registrado. 
O SR. PAULO FRANGE — A utilização de corante azul. Nós, médicos, temos pavor da 
palavra corante em qualquer lugar pelos elementos cancerígenos que existem na 
composição dos corantes. Então, nenhum corante. Aliás, a gente não deveria nem 
servir aquele suquinho amarelo para crianças em creches e em lugar nenhum. 
Nenhum tipo de corante. Corante zero. Quanto menos nitrito, menos corantes, menos 
câncer. O mundo inteiro conhece isso. 
A China passou a conhecer o câncer depois que o corante apareceu por lá. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Muito obrigado. Dou por encerrada a 
discussão e realizada a audiência pública. 
PL 319/15, do Vereador Conte Lopes, dispõe sobre a atribuição e implantação da 
Patrulha do Silêncio à Guarda Municipal de São Paulo, conforme especifica e dá 
outras providências. Em discussão. Não há inscritos. Dou por realizada a presente 
audiência pública. 
PL 525/15, que altera o inciso IV do art. 4°, bem como acrescenta o parágrafo único ao 
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art. 4°, todos da lei municipal n°11.804, de 19 de junho de 1.995, a qual dispõe s bre a 
avaliação da aceitabilidade de ruídos na cidade de São Paulo, visando o confórto da 
comunidade, e dá outras providências. 
Em discussão. Não havendo inscritos, dou por encerrada a discussão e realizada a 
audiência pública. 
Temos o PL 93/12, que inclusive foi discutido, e o PL 35/15. São dois projetos que 
carecem de uma discussão maior, então, solicito que transfiram esses dois projetos 
para a próxima audiência pública que possivelmente será na semana que vem. 
Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Dalton Silvano. 
O SR. DALTON SILVANO — Sr. Presidente, esse projeto 35 que houve um pedido do 
Vereador Natalini que está querendo colocar na pauta e necessita desta audiência 
pública e temos ainda três minutos. Seria possível? Será que tem alguém inscrito? 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem inscritos. Para não haver prejuízo... 
O SR. DALTON SILVANO — Ok, Sr. Presidente, sem problemas. 
O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto) — Tem a Sra. Silvia Rita Rolim que se 
inscreveu. Eu peço desculpas, vamos deixar para a próxima senão será prejudicada 
devido ao tempo. Peço desculpas pelo adiamento desses dois projetos, mas como são 
projetos polêmicos carece de maior discussão. 
Nada mais havendo a tratar encerro a presente audiência pública. Obrigado a todos. 
Estão encerrados os nossos trabalhos. 
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DEFIRO. 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 

CIRO SOL PAVAN M0RI AUI 
Técnico Administrativo 

RF: 11.329 

RDS 
REQUERIMENTO 	183/2017 

Requeiro à Douta Mesa, na forma regimental, 

para que voltem à tramitação os projetos de minha autoria, conforme 

Art. 275, do RI: 

PL 727/2009 PL 146/2012 PL 92/2015 PL 513/2016 

PL 53/2009 PL 168/2012 PL 274/2015 PLO 1/2013 

PL 59/2010 PL 247/2012 PL 501/2015 PLO 11/2002 

PL 419/2010 PL 252/2012 PL 639/2015 PR 6/2006 

PL 222/2011 PL 455/2014 PL 510/2016 

PL 237/2011 PL 43/2015 PL 511/2016 

Sala das Sessões, 16 de Fevereiro de 2017. 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

PAU LO 
pph 

227/2017  

PARECER CONJUNTO _ - - 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA URBANA, 
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE 
ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, 
TRABALHO E MULHER E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 
092/2015. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 092/15, de autoria do nobre Vereador Atílio 

Francisco, que "dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de corante AZUL nas águas 

caracterizadas como "REUSO ou AGUAS DE REUSO RESERVIDAS" e dá outras 

providências". Em face de uma demanda crescente, seu autor argumenta que a reutilização 

ou o reuso da água "deve fazer parte de uma atividade mais abrangente que é o uso racional 

ou eficiente" deste recurso. 

Com tal objetivo de racionalidade, a propositura obriga a inserção de corante (não 

patogênico, não tóxico e inofensivo ao consumo humano) nas águas de reuso ou de reuso 

resservidas a serem distribu idas em toda São Paulo, de modo a apresentarem coloração com 

tingimento azul roial. 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, 

manifestando-se pela legalidade do projeto, aprovou um Substitutivo "para adequar o projeto 

à melhor técnica de elaboração legislativa e prever a imposição de multa para a hipótese de 

descumprimento da lei". 

Foram realizadas as duas audiências públicas regulamentares. 

Aliando-se às preocupações do Autor quanto à necessidade de estimular o uso 

racional da água, a Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente 

manifesta-se favoravelmente à aprovação do Projeto, nos termos do Substitutivo aprovado 

pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e 

Gastronomia considera que a proposta traz contribuições significativas nos aspectos que lhe 

compete analisar, razão pela qual se manifesta favoravelmente ao Projeto de Lei n° 092/15, 

na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 
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COMI SSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATI DA 
GASTRO MIA 

SeniviE . fa 

O, LAZER E 

Conte Lopes 

Fabio Riva 

Jos 	e Neto 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL n° 092/2015 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher reconhece o 

caráter meritório da iniciativa e manifesta-se de modo favorável à sua aprovação, na forma 

do Substitutivo aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação 

Participativa. 

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, vez que a matéria não ofende os dispositivos da lei orçamentária e está 

condizente com os referendos legais de conduta fiscal. Posiciona-se, portanto, com parecer 

favorável ao Projeto de Lei n° 92/15, na forma do Substitutivo aprovado pela Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

Sala das Comissões Reunidas, 
	l ett\ 
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5,3 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

Sâmia Bomfim 

Jair Tatto Ricardt Nunes 

Aurélio Nomura 

A inaldo Tripoli 

PL n° 092/2015 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

/ 

Rute Costa Costa 
Adriana Ramalho 

Gilberto Nascimento 

Julian Cardoso 

COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO -I 
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Folha no 	do process 

no 	 de 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

 

o. 009-SE 
DATA: 05/04/2017 
FL: 21 DE 48 

 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. 

Justiça 
	

içipa 

o E: 

te 

Passemos ao item seguinte. 

- "PL 501/2015, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). Dispõe sobre a instalação 

de contador regressivo e sonoro de sinalização semafórica para pedestres no Município de São 

Paulo, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: i a . Aprovação mediante voto 

favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO 

DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite — DEM) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

Peço ao Sr. Secretário que proceda à leitura do parecer. 

- É lido o seguinte: (Parecer sobre o PL 501/2015) 
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SANTOS 
VEREADOR PRB-SP 

Folha 0_1P-ido proc 
no 	de.'! 

41" 
m
1717  

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

07° GV — GABINETE DE VEREADOR ANDRÉ SANTOS 

REQUERIMENTO 	RDS 

539/2017 

REQUEIRO, nos termos regimentais, a coautoria no Projeto de Lei 92/2015 
que Dispõe sobre a obrigatoriedade da inserção de corante AZUL nas águas 
caracterizadas como "REUSO ou AGUAS DE REUSO RESERVIDAS" no 
Município de São Paulo, da autoria do Nobre Vereador Atílio Francisco (PRB). 

Sala das Sessões, 

São Paulo, 19 de abril de 2017. 

DE ACORDO: 

EOUlPE DE PUE3LiCAÇÃO 

2 5 ABR 2017 

j 

Gabinete Vereador André Santos 

Palácio Anchieta — Viaduto Jacarei; 100 — 01380-900 — São Paulo/SP — Telefone: 11 3396-4299 
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Á SGP -02A 

00.9-  

Ãntonio k. di Caleari 
Supervisor - SGP. 22 

RF 11.300 
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Folha no +93-dl 
no  cr-70—d-e- 

SESSÃO:  012-SE 
ZOti DATA: 19/04/2017 

FL: 84 DE 96 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO - SGP.4 
NOTAS TAQUIGRÁFICAS SEM REVISÃO FINAL 

"PL 92/2015, do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB). Dispõe sobre a 

obrigatoriedade da inserção de corante AZUL nas águas caracterizadas como "REUSO OU 

ÁGUAS DE REUSO RESERVIDAS" e, dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2 a  DO 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG,PARTICIPATIVA. 

Aprovação mediante voto favorável da maioria simples". 

O SR. PRESIDENTE (Milton Leite - DEM) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o 92/15, na forma do Substitutivo da Comissão 

de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam 

como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de votação, 

manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado. Vai à sanção. 
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19/04/2017 

esb.;.‘..%)\ 
Carlos Eduardo de Araújo 

Secretário de Apoio Legislativo 
SGP.2 

CiUnARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO Papel para informação, rubricado como folha n° 

do processo n° 01 - 92 de  2015, 19/04/2017 (a) 	 

À SGP - 23 

Sr. Supervisor, 

O presente projeto de lei foi aprovado em segunda 

votação na forma do Substitutivo da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa de folha(s) no  (56 -.ÇL_  na 

12a Sessão Extraordinária da 17a Legislatura em 19 de abril de 2017. 

Encaminho os presentes autos para a sanção da 

respectiva Lei. 
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RECEBIDO EM 
SGP-23 

2 8 CR 2017 

Horas 

JOSe Cris no Souza Santos 
Técnico Administrativo 

RF 10963 

Segue(m) juntado(s), nesta data, documentos 
rubricados sob n° 	a \GA 	e folha de 
informação sob n° 	 /\ 	 

OrIdçoKoci Mendes 
F 11.086 
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, 6 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PRESIDÊNCIA 

Fof° ti 	 fil 

São Paulo, 20 de abril de 2017. 

Ofício SGP-23 no 00682/2017 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 19 de abril do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 92/15, de 
autoria do Vereador Atílio Francisco, que dispõe sobre a obrigatoriedade da 
inserção de corante azul nas águas caracterizadas como "reúso" ou "águas de 
reúso resservidas", e dá outras providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
João Dona 
Prefeito do Município de São Paulo. 

ARS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Ort3ndo K 
F. F: 

Mendes 
56 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

do Processo 
de 

FolhAa 
n• U1 -94 

LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 19 DE ABRIL DE 2017 
Cópia extraída de fls. 86/87 do processo 

(PROJETO DE LEI No 92/15) 
(VEREADOR ATÍLIO FRANCISCO - PRB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade da 
inserção de corante azul nas águas 
caracterizadas como "reúso" ou "águas 
de reúso resservidas", e dá outras 
providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 19 de abril de 2017, 
decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  É obrigatória a inserção de corante nas águas de reúso ou 
de reúso resservidas para a distribuição em rede ou por veículos do tipo "pipa", 
particulares ou não, para toda a cidade de São Paulo, de modo a apresentarem 
coloração com tingimento azul royal, em sua forma final de utilização, 
caracterizando-as e identificando-as como "águas reutilizadas e não potáveis", 
servindo a coloração como dispositivo de segurança na saúde pública, no âmbito 
do Município de São Paulo. 

Parágrafo único. Para efeito desta lei, considera-se água de reúso 
o processo de utilização da água por mais de uma vez, tratada ou não, para o 
mesmo ou outro fim. 

Art. 20  Fica estabelecido que o corante de cor azul royal deve ser 
de caráter alimentar, não tóxico, ou seja, biodegradável e não patogênico, sendo 
inofensivo ao consumo humano. 

Art. 30  Nos casos de cisternas ou outros sistemas de 
armazenamento de águas, instaladas em prédios, empresas, indústrias, escolas 
e afins, onde tenha a captação de águas pluviais ou diversas, também deverá ser 
utilizado corante na cor azul royal, para identificação imediata da água que não 
provém de tratamento para utilização e potabilidade, sendo consideradas 
impróprias para o consumo humano. 

Art. 40  A infração à presente lei sujeitará o infrator ao pagamento 
de multa no valor R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada em caso de reincidência. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata esta lei será 
atualizado anualmente pela variação do índice de Preço ao Consumidor Amplo - 
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, 
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fFolha niir do Pro-OessOl 
n° 0(1- 	de 

	

Orlando 	Mendes 	1 

	

RF: 	OSS 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice 
será aplicado outro que venha a substituí-lo. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 60  O Poder Executivo regulamentará a presente lei, no que 
couber, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contados da data de sua 
publicação. 

Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 20 de abril de 2017. 

ARS/okm 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

Papel para informação, rubricado com f ha n°  1 A e  
0>I 	(a) 	-ejdanda. 

nenjeo A 

SAO PAULO 
wv-co_  

de 20 	 
Iffies 

i 	
nd 
nistraNvo 

À SGP-22 — Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências, tendo em vista o VETO TOTAL. 

SGP-23, 15/05/17 

ANDERSONRORO DE SOUZA 
Supervisor de Finizaço df Proc. Legislativo 
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